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RESUMO DOS GASTOS EM HIV E SIDA EM MOÇAMBIQUE - 2014

Gastos em HIV e SIDA

Despesas Totais

Gastos totais por habitante, >15 anos (US$)

Gastos totais por PVHIV (US$)

Gastos em prevenção por habitante, >15 anos (US$)

Gastos em tratamento por pessoa (US$)

Gastos totais em HIV em percentagem do PIB (%)

Gastos em HIV e SIDA por província

Região Norte

Cabo Delgado

Niassa

Nampula

Região Centro

Tete

Zambézia

Manica

Sofala

Região Sul

Inhambane

Gaza

Maputo Cidade

Maputo Província

Gastos a nível nacional

Não desagregado

US$ milhões %

Variação 2010-2014

US$ milhões %

2014

US$ milhões %

 213,5 

 21,8 

 195,4 

 5,2 

 450,1 

2,3

 100%  100% 56%  332,5 

 25,2 

 225,2 

 6,7 

 180,2 

2,1

   119,0 

 45,2 

 9,7 

 12,0 

 23,5 

 63,3 

 10,0 

 24,3 

 12,4 

 16,6 

 82,8 

 13,1 

 22,1 

 29,4 

 18,2 

 13,9 

 8,4

  46,6 

 12,2 

 8,2 

 26,2 

 111,3 

 19,6 

 44,1 

 17,9 

 29,7 

 106,7 

 13,0 

 34,0 

 32,0 

 27,8 

 67,7 

 0,1 

21,2%

4,5%

5,6%

11,0%

29,6%

4,7%

11,4%

5,8%

7,8%

38,8%

6,1%

10,4%

13,8%

8,5%

6,5%

3,9%

14,0%

3,7%

2,5%

7,9%

33,5%

5,9%

13,3%

5,4%

8,9%

32,1%

3,9%

10,2%

9,6%

8,4%

20,4%

0,0%

 3%

26%

-31%

11%

76%

96%

82%

45%

78%

29%

-1%

54%

9%

53%

387%

-98%

  1,4 

 2,5 

-3,8 

 2,7 

 48,1 

 9,6 

 19,9 

 5,5 

 13,0 

 24,0 

-0,1 

 11,9 

 2,6 

 9,6 

 53,8 

-8,2 

2010
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Gastos em HIV e SIDA por fonte de financiamento:

Públicas

Privadas

Internacionais

Gastos em HIV e SIDA por agente de financiamento:

Públicos

Privados

Internacionais

Gastos em HIV e SIDA por provedor de serviços:

Provedores públicos

Privados nacionais

Privados internacionais

Bilaterais e multilaterais

Gastos em HIV e SIDA por área programática:

PREVENÇÃO (28% dos gastos totais)

Programas para Eliminação da Transmissão Vertical (ETV)

Aconselhamento e Testagem para Saúde (ATS)

Circuncisão Masculina

Outros gastos em prevenção, não bio-médicos

Outros gastos em prevenção, bio-médicos

CUIDADOS e TRATAMENTO (43% dos gastos totais)

Tratamento Anti-retroviral (TARV)

Outros gastos em cuidados e tratamento

OUTROS GASTOS EM HIV E SIDA (29% dos gastos totais)

Gestão nacional e reforço de sistema

Incentivos/formações de Recursos Humanos

Ambiente favorável

Outros

Gastos em HIV e SIDA por população beneficiária

PVHIV

População geral

MARPS (populações de alto risco)

Populações vulneráveis ou accessíveis

Gastos não direccionados

Gastos em HIV e SIDA por Factores de Produção

Gastos correntes

Gastos em capital

Não especificados

Variação 2010-20142014

 213,5 

 10,1 

 0,2 

 100%

4,7%

0,1%

95,1%

100%

4,9%

0,7%

94,5%

56%

60%

853%

55%

332,5 

 16,2 

 2,2 

 314,1

119,0 

 6,1 

 2,0 

 111,0

  98,6 

 60,4 

 38,2 

100%

61%

39%

100%

66%

34%

18%

28%

2%

    116,5 

 77,3 

 39,1 

17,9 

 16,9 

 0,9 

 45,5 

 25,3 

 12,8 

 6,9 

 0,4 

 46%

26%

13%

7%

0%

109%

79%

17%

7%

0%

180%

263%

54%

22%

-49%

127,2 

 91,9 

 19,6 

 8,5 

 0,2 

81,8 

 66,5 

 6,8 

 1,5 

-0,2 

  213,5 

 99,1 

 28,7 

 1,4 

 53,3 

 31,0 

100%

46,4%

13,4%

0,6%

25,0%

14,5%

100%

34,8%

15,7%

1,0%

18,3%

30,0%

56%

17,0%

82,3%

151,7%

14,3%

222,1%

332,5 

 115,9 

 52,3 

 3,5 

 60,9 

 99,8 

 119,0 

 16,8 

 23,6 

 2,1 

 7,6 

 68,8 

  213,5 

 187,2 

 11,8 

 14,6 

100%

87,7%

5,5%
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A Medição de Gastos em HIV e SIDA de Moçambique indica que se atingiu, em 2014, o valor recorde 
de US$ 332.5 milhões, o que representa um crescimento de 56% do montante apurado para 2010 
(US$ 213.5 milhões), correspondendo a 2.1% do PIB. Os gastos apurados em 2014 equivalem a US$ 
25.2 por adulto (pessoas >15 anos de idade).

Em Moçambique, a resposta ao HIV e SIDA em 2014 continuou a ser essencialmente apoiada pela 
ajuda externa, na medida em que as fontes internacionais de financiamento representaram 94.5% do 
total dos gastos, proporção similar à registada em 2010 e 2011. Os recursos públicos domésticos 
foram 4.9% (US$ 16.2 milhões) e os privados domésticos cerca de 0.7%, totalizando US$ 2.2 milhões 
em 2014. O aumento de gastos na resposta nacional ao HIV e SIDA nos últimos quatro anos foi essen-
cialmente devido ao apoio acrescido do Governo dos Estados Unidos da América e do Fundo Global, 
enquanto o financiamento de outras organizações multilaterais foi reduzido em 7% desde 2010. 

Assim, em 2014, a contribuição do Governo dos Estados Unidos da América, de US$ 247 milhões, 
representou 74.3% do total dos gastos apurados e a do GFATM – Fundo Global de Luta contra o SIDA, 
Tuberculose e Malária foi a segunda mais importante, atingindo US$ 30.9 milhões, correspondendo a 
9.3% do total. As restantes contribuições internacionais derivaram de outros fundos internacionais, 
que incluem financiamentos bilaterais (governos) no total de US$ 15.5 milhões (4.7%), de outras orga-
nizações multilaterais em US$ 11.1 milhões (3.3%), e de organizações não-governamentais interna-
cionais e filantrópicas em US$ 9.7 (2.9%).

Os agentes financeiros e os provedores de serviço são igualmente importantes na resposta nacional 
ao HIV e SIDA, na medida em que os primeiros decidem que serviços providenciar e os segundos 
providenciam-nos. Os dados do período em análise mostram que as organizações internacionais de 
aquisição têm um papel importante na decisão da alocação programática dos recursos, sendo respon-
sáveis por 66% dos gastos. Por outro lado, a prestação de serviços é feita maioritariamente por entida-
des nacionais, as públicas representam 52% do valor dos gastos, e as privadas 12%. 

A análise dos gastos por categorias de Gasto em HIV e SIDA (AIDS Spending Categories) mostra que, 
em 2014, as prioridades gerais foram os cuidados e tratamento (US$ 116.5 milhões), seguidos do 
reforço dos sistemas e coordenação de programas (US$ 91.9 milhões), prevenção (US$ 88.8 
milhões), e outros (US$ 35.4 milhões). Cada uma destas áreas representou respectivamente 35%, 
38%, 27% e 11% dos gastos totais em SIDA de 2014.

Em comparação com 2010, os gastos em cuidados e tratamento aumentaram 18% e os gastos em 
programas de prevenção 49% em 2014. O maior progresso registou-se nos gastos no reforço dos 
sistemas e coordenação de programas, que quadruplicou no mesmo período (para mais US$ 66.5 
milhões). Entretanto, constata-se uma redução nos gastos em programas de mitigação, tanto em 
termos absolutos como relativamente ao total de gastos anuais em HIV e SIDA. Os gastos no apoio a 
crianças órfãs e vulneráveis foram reduzidos em 36% entre 2010 e 2014, atingindo US$ 6.2 milhões 
em 2014, o que representa apenas 2% dos gastos em HIV e SIDA (5% em 2010). 

O aumento dos gastos em prevenção foi essencialmente devido à expansão do programa de circunci-
são masculina, financiado pelo Governo dos Estados Unidos, que tendo iniciado em 2010, com US$ 
1.6 milhões, atingiu US$ 17.4 milhões em 2014 (20% dos gastos em prevenção). Os gastos com 
outros programas de prevenção não bio-médica também aumentaram a taxa de 36% no mesmo perío-
do, alcançando US$ 31 milhões (35% dos gastos em prevenção) em 2014. Enquanto os gastos em 
prevenção da transmissão vertical (PTV) se mantiveram em US$ 22.1 milhões (25% dos gastos em 
prevenção), os gastos em aconselhamento e testagem diminuíram 15% entre 2010 e 2014, represen-
tando 12% dos gastos em prevenção de 2014.

De igual modo, os gastos para a prevenção da transmissão sexual representaram 15% dos gastos em 
HIV e SIDA. Para além do programa de circuncisão masculina, os gastos em prevenção da transmis-
são sexual incluem a informação, educação e comunicação para mudança de comportamento (US$ 
9.3 milhões), o marketing social e distribuição de preservativos (US$ 8.6 milhões), assim como a mobi-
lização comunitária (US$ 6.1 milhões). Os gastos em programas de prevenção específicos para popu-

lações de alto risco totalizaram US$ 3.4 milhões, e para jovens inseridos ou não na escola US$ 1.7 milhões, 
ou seja, respectivamente 7% e 2% dos gastos em prevenção da Transmissão Sexual.

Os gastos em prevenção da transmissão sexual por adulto (pessoas >15 anos de idade) foram US$ 3.8 a 
nível nacional, sendo US$ 1.6 na região norte, US$ 3.8 na região centro e US$ 6.3 na região sul. Relativamen-
te a isto, o Plano Estratégico Nacional de Combate ao HIV e SIDA para 2015-2019 (PEN IV) estima que 
seriam necessários US$ 6.5 por adulto para a prevenção da transmissão sexual.

Os dados disponíveis sugerem, comparando 2014 com 2010, um melhor alinhamento entre a alocação dos 
gastos em prevenção por região e a distribuição regional das novas infecções. Os gastos em prevenção da 
transmissão sexual aumentaram significativamente na região centro e sul, passando de US$ 4 milhões e US$ 
9 milhões em 2010, para US$ 22 milhões em cada região no ano de 2014. Pelo contrário, os gastos para a 
região norte foram reduzidos de US$ 8 milhões em 2010, para US$ 6 milhões em 2014. Assim, as regiões 
centro e sul absorveram respectivamente 43% e 44% dos gastos para a prevenção da transmissão vertical e 
registaram 40% e 41% das novas infecções na população do grupo etário dos 15-49 anos. 

Apesar desta melhoria na distribuição regional dos gastos, os investimentos em prevenção da transmissão 
sexual por província, ainda apresentam variações acentuadas e podem melhorar. Em 2014, as províncias da 
Zambézia, Cabo Delgado, Inhambane e Manica registaram respectivamente 19%, 8%, 7% e 8% das novas 
infecções na população acima dos 15 anos de idade, mas beneficiaram somente de 15%, 3%, 4% e 6% dos 
gastos em prevenção da transmissão sexual. Por outro lado, as províncias de Sofala, Tete e Gaza que contam 
com 10%, 4% e 13% das novas infecções, consumiram 14%, 8% e 16% dos gastos em prevenção da trans-
missão sexual. Esta conclusão geral não muda quando se compara esta análise à dimensão da população ou 
à taxa de incidência.

De uma forma geral, registam-se gastos em áreas programáticas que demonstraram ter um maior impacto na 
redução da transmissão sexual (ex. circuncisão masculina, tratamento e prevenção em populações de alto 
risco). No entanto, uma melhor distribuição destes gastos, por população beneficiária e por região, poderia ter 
um maior impacto no controlo da epidemia. Por exemplo, constata-se que 52% dos gastos alocados para a 
circuncisão masculina beneficiou rapazes menores de 15 anos de idade. Se estes gastos representam inves-
timentos valiosos a médio prazo, o seu benefício a curto prazo na redução da transmissão sexual é bastante 
limitado. 

Da mesma forma, enquanto se verificou um aumento significativo dos gastos destinados às populações de 
alto risco até 2014, somente 12% destes gastos foram feitos na região norte. Com apenas US$ 403 mil gastos 
em populações de alto risco (7% dos gastos em prevenção da transmissão sexual), os gastos na região norte 
parecem não corresponder aos dados epidemiológicos e comportamentais, nos quais 20% das novas infec-
ções por transmissão sexual na região ocorrem devido ao sexo comercial. 

No que se refere aos gastos em prevenção da transmissão vertical, os resultados do estudo demonstram que, 
apesar de não se ter registado um aumento no volume de gastos entre 2010 e 2014, houve ganhos de eficiên-
cia que resultaram de uma melhor alocação regional dos recursos e de economias de escala. Os gastos foram 
reduzidos na região norte e sul e aumentaram na região centro, que contabilizou 48% dos gastos em PTV 
(36% em 2010), onde se estima que residam 51% das mulheres grávidas seropositivas que necessitam dos 
programas de PTV. Como consequência, a região norte que alberga 17% das mulheres grávidas HIV+ viu a 
proporção dos recursos em PTV reduzir-se de 29% em 2010, para 21% em 2014. Verificaram-se também 
ganhos derivados de mais eficiência técnica nos programas de PTV com economias de escala e consequente 
redução dos custos unitários. A nível nacional, os gastos por mulher em PTV decresceram de US$ 956 em 
2010, para US$ 233 em 2014, verificando-se ainda fortes variações entre as províncias, sendo de US$ 93 na 
Cidade de Maputo e US$ 355 na província do Niassa. 

Em 2014, os fundos internacionais passaram a representar 97% dos gastos em cuidados e tratamento. Os 
ARVs e os reagentes laboratoriais, que são essenciais ao TARV, representam 62% dos gastos em cuidados 
e tratamento, sendo inteiramente financiados pela ajuda externa. Esta realidade realça novamente a excessi-
va dependência de financiamentos externos na resposta nacional ao HIV e SIDA, especialmente quando o 
TARV não pode ser interrompido. 

O aumento de 18% do financiamento de cuidados e tratamento acima referido, traduz-se positivamente no 
aumento do número de pessoas que acedem aos serviços de TARV, representando mais do que o dobro no 
período 2010-2014. Este crescimento indica uma maior eficiência na alocação geográfica e programática e 
uma maior eficiência na gestão de meios técnicos durante a prestação de serviços. Tal como os gastos em 
prevenção, os gastos em cuidados e tratamento por região, mostram uma melhor alocação de recursos 
consoante as necessidades geográficas (contabilizadas a partir do número de PVHIV). Esta melhoria deve-se 
ao aumento de gastos em tratamento na região centro que, em quatro anos, aumentou 46%, atingindo US$ 
46.5 milhões em 2014. Assim, a região beneficiava de 40% dos gastos em cuidados e tratamento, em compa-
ração com 44% na região sul e 16% na região norte. 

A desagregação de gastos em cuidados e tratamento, por factores de produção, mostram que o consumo de 
ARVs e reagentes atingiram mais do que o dobro entre 2010 e 2014, reflectindo o aumento de beneficiários 
de TARV. Ao contrário, as outras despesas correntes para cuidados e tratamento diminuíram US$ 17.8 
milhões, representando 34% dos gastos em cuidados e tratamento em 2014. Este registo indica uma melhor 
combinação e utilização de factores de produção, que permitiram melhorar as economias de escala e ganhar 
em eficiência. 

Os resultados da MEGAS 2014 registam pela primeira vez gastos noutras áreas programáticas mais elevados 
do que em prevenção ou em cuidados e tratamento. Estes gastos atingiram US$ 127 milhões e podem ser 
classificados em duas principais áreas programáticas: a coordenação e reforço dos sistemas (US$ 120.2 
milhões) e os serviços sociais (US$ 7.1 milhões).

A maioria dos gastos acima mencionados contribuíram para o reforço de sistemas de saúde e comunitários 
(US$ 47.8 milhões), nomeadamente na provisão de serviços de prevenção, cuidados e tratamento. Os gastos 
com estas actividades aumentaram 68% desde 2010, essencialmente com financiamento do Governo dos 
Estados Unidos, e foram implementadas por entidades privadas internacionais. Outros gastos correspondem 
à elaboração de informação estratégica (US$ 24.2 milhões) e coordenação da resposta (US$ 15.4 milhões). 
Adicionalmente, registaram-se gastos para a gestão de programas e de fundos no valor de US$ 28.6 milhões 
em 2014, valor que quase triplicou o gasto de 2011. A maior parte deste valor (88%) corresponde a gastos de 
gestão de programas ao nível central.

De uma forma geral, os dados para 2014 tornam evidente que a proporção dos recursos dedicados a activida-
des de serviços sociais tende a reduzir-se ao longo do tempo, essencialmente devido ao aumento do volume 
de recursos atribuídos aos cuidados e tratamento e à necessidade de expandir a prevenção. Os gastos para 
actividades de serviços sociais incluíram serviços de apoio a crianças órfãs e vulneráveis (US$ 6.2 milhões) 
e serviços de mitigação para PVHIV (US$ 0.9 milhões). 

Comparando as categorias principais da MEGAS e os custos estimados para o PEN IV (2015-2019), verifica-
-se que o valor dos gastos em 2014 está próximo dos gastos estimados para 2015, estando contudo aquém 
das projecções para 2019. De facto, as estimativas para 2015 são apenas 6% superiores aos gastos regista-
dos em 2014, enquanto as estimativas para 2019 correspondem a um aumento em 48% dos gastos de 2014.

Uma análise mais detalhada dos gastos e custos do PEN IV indica que a lacuna financeira prevista até 2019, 
deve-se essencialmente à expansão do TARV, particularmente ao custo dos ARVs, dos testes laboratoriais e 
de outros custos necessários para cumprir o tratamento. A lacuna financeira real será ainda mais elevada, 
considerando que as projecções do PEN IV não têm em conta o novo protocolo de tratamento, no qual o 
TARV é iniciado mais cedo (CD4/uL <500) e a estratégia é de progressivamente tratar as PVHIV, independen-
temente do seu nível de CD4. Outra constatação relevante é a discordância no volume dos gastos em apoio 
aos programas que é proporcionalmente mais elevados em 2014 do que as estimativas para 2015.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Cobrir a lacuna financeira implicará aumentar o nível de recursos disponíveis, mas também continuar a 
melhorar a eficiência na alocação de recursos por área geográfica e programas, que contribuam para aumen-
tar o seu impacto e privilegiem as populações mais afectadas ou em risco de contrair o HIV. Os actores da 
resposta ao HIV deverão também melhorar a sua eficiência técnica, através de economias de escala mais 
amplas ou do desenvolvimento de estratégias para reduzir os gastos unitários, sem prejudicar a qualidade 
dos serviços.

De forma a diminuir a forte dependência na ajuda externa e garantir a sustentabilidade dos programas de HIV 
e SIDA em Moçambique, novos mecanismos de financiamento devem ser identificados, incluindo uma maior 
contribuição do OE.

Para ter um maior impacto nos níveis de incidência, é necessário manter e expandir intervenções que contri-
buam para a redução da transmissão do HIV, o que leva a melhorar a distribuição geográfica dos gastos em 
prevenção da transmissão sexual e PTV, alocando mais fundos nas províncias onde mais infecções ocorrem 
e aumentando os gastos em prevenção, especialmente direccionados para as populações mais vulneráveis 
ou em risco de contrair o HIV. 

Os gastos em TARV e PTV, ao nível dos provedores de serviços comunitários, indicam uma alocação de 
fundos insuficientes para assegurar a criação de uma maior demanda e retenção de pacientes nos serviços 
de tratamento. Recomenda-se que actividades comunitárias que possam melhorar os níveis de retenção e 
aderência ao tratamento sejam reforçadas. 

Registou-se uma melhoria na alocação geográfica dos gastos em prevenção e tratamento. No entanto, os 
serviços poderão tornar-se mais eficientes através de melhorias nas economias de escala, nos programas de 
circuncisão masculina, na eficiência técnica das formações e, ainda, na redução do nível de gastos em gestão 
de programas ao nível central. 

Os dados da avaliação mostram que a resposta ao HIV e SIDA mobiliza fundos significativos para o reforço 
de sistemas de saúde e sistemas comunitários. Sendo estes investimentos essenciais para garantir o forneci-
mento de bens e serviços, a mobilização de outros esquemas de financiamento para o reforço de sistema de 
saúde poderia ainda adicionar recursos específicos para a necessidade crescente de comprar ARVs e 
reagentes. 

Por fim, a MEGAS registou valores acentuadamente baixos nos gastos em sinergias com o HIV. Consideran-
do a vulnerabilidade das jovens moçambicanas a esta epidemia, é recomendado que se aumentem os recur-
sos para a integração de acções contra o HIV, em programas de educação, protecção e serviços sociais, direi-
tos humanos e género.

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
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A Medição de Gastos em HIV e SIDA de Moçambique indica que se atingiu, em 2014, o valor recorde 
de US$ 332.5 milhões, o que representa um crescimento de 56% do montante apurado para 2010 
(US$ 213.5 milhões), correspondendo a 2.1% do PIB. Os gastos apurados em 2014 equivalem a US$ 
25.2 por adulto (pessoas >15 anos de idade).

Em Moçambique, a resposta ao HIV e SIDA em 2014 continuou a ser essencialmente apoiada pela 
ajuda externa, na medida em que as fontes internacionais de financiamento representaram 94.5% do 
total dos gastos, proporção similar à registada em 2010 e 2011. Os recursos públicos domésticos 
foram 4.9% (US$ 16.2 milhões) e os privados domésticos cerca de 0.7%, totalizando US$ 2.2 milhões 
em 2014. O aumento de gastos na resposta nacional ao HIV e SIDA nos últimos quatro anos foi essen-
cialmente devido ao apoio acrescido do Governo dos Estados Unidos da América e do Fundo Global, 
enquanto o financiamento de outras organizações multilaterais foi reduzido em 7% desde 2010. 

Assim, em 2014, a contribuição do Governo dos Estados Unidos da América, de US$ 247 milhões, 
representou 74.3% do total dos gastos apurados e a do GFATM – Fundo Global de Luta contra o SIDA, 
Tuberculose e Malária foi a segunda mais importante, atingindo US$ 30.9 milhões, correspondendo a 
9.3% do total. As restantes contribuições internacionais derivaram de outros fundos internacionais, 
que incluem financiamentos bilaterais (governos) no total de US$ 15.5 milhões (4.7%), de outras orga-
nizações multilaterais em US$ 11.1 milhões (3.3%), e de organizações não-governamentais interna-
cionais e filantrópicas em US$ 9.7 (2.9%).

Os agentes financeiros e os provedores de serviço são igualmente importantes na resposta nacional 
ao HIV e SIDA, na medida em que os primeiros decidem que serviços providenciar e os segundos 
providenciam-nos. Os dados do período em análise mostram que as organizações internacionais de 
aquisição têm um papel importante na decisão da alocação programática dos recursos, sendo respon-
sáveis por 66% dos gastos. Por outro lado, a prestação de serviços é feita maioritariamente por entida-
des nacionais, as públicas representam 52% do valor dos gastos, e as privadas 12%. 

A análise dos gastos por categorias de Gasto em HIV e SIDA (AIDS Spending Categories) mostra que, 
em 2014, as prioridades gerais foram os cuidados e tratamento (US$ 116.5 milhões), seguidos do 
reforço dos sistemas e coordenação de programas (US$ 91.9 milhões), prevenção (US$ 88.8 
milhões), e outros (US$ 35.4 milhões). Cada uma destas áreas representou respectivamente 35%, 
38%, 27% e 11% dos gastos totais em SIDA de 2014.

Em comparação com 2010, os gastos em cuidados e tratamento aumentaram 18% e os gastos em 
programas de prevenção 49% em 2014. O maior progresso registou-se nos gastos no reforço dos 
sistemas e coordenação de programas, que quadruplicou no mesmo período (para mais US$ 66.5 
milhões). Entretanto, constata-se uma redução nos gastos em programas de mitigação, tanto em 
termos absolutos como relativamente ao total de gastos anuais em HIV e SIDA. Os gastos no apoio a 
crianças órfãs e vulneráveis foram reduzidos em 36% entre 2010 e 2014, atingindo US$ 6.2 milhões 
em 2014, o que representa apenas 2% dos gastos em HIV e SIDA (5% em 2010). 

O aumento dos gastos em prevenção foi essencialmente devido à expansão do programa de circunci-
são masculina, financiado pelo Governo dos Estados Unidos, que tendo iniciado em 2010, com US$ 
1.6 milhões, atingiu US$ 17.4 milhões em 2014 (20% dos gastos em prevenção). Os gastos com 
outros programas de prevenção não bio-médica também aumentaram a taxa de 36% no mesmo perío-
do, alcançando US$ 31 milhões (35% dos gastos em prevenção) em 2014. Enquanto os gastos em 
prevenção da transmissão vertical (PTV) se mantiveram em US$ 22.1 milhões (25% dos gastos em 
prevenção), os gastos em aconselhamento e testagem diminuíram 15% entre 2010 e 2014, represen-
tando 12% dos gastos em prevenção de 2014.

De igual modo, os gastos para a prevenção da transmissão sexual representaram 15% dos gastos em 
HIV e SIDA. Para além do programa de circuncisão masculina, os gastos em prevenção da transmis-
são sexual incluem a informação, educação e comunicação para mudança de comportamento (US$ 
9.3 milhões), o marketing social e distribuição de preservativos (US$ 8.6 milhões), assim como a mobi-
lização comunitária (US$ 6.1 milhões). Os gastos em programas de prevenção específicos para popu-

lações de alto risco totalizaram US$ 3.4 milhões, e para jovens inseridos ou não na escola US$ 1.7 milhões, 
ou seja, respectivamente 7% e 2% dos gastos em prevenção da Transmissão Sexual.

Os gastos em prevenção da transmissão sexual por adulto (pessoas >15 anos de idade) foram US$ 3.8 a 
nível nacional, sendo US$ 1.6 na região norte, US$ 3.8 na região centro e US$ 6.3 na região sul. Relativamen-
te a isto, o Plano Estratégico Nacional de Combate ao HIV e SIDA para 2015-2019 (PEN IV) estima que 
seriam necessários US$ 6.5 por adulto para a prevenção da transmissão sexual.

Os dados disponíveis sugerem, comparando 2014 com 2010, um melhor alinhamento entre a alocação dos 
gastos em prevenção por região e a distribuição regional das novas infecções. Os gastos em prevenção da 
transmissão sexual aumentaram significativamente na região centro e sul, passando de US$ 4 milhões e US$ 
9 milhões em 2010, para US$ 22 milhões em cada região no ano de 2014. Pelo contrário, os gastos para a 
região norte foram reduzidos de US$ 8 milhões em 2010, para US$ 6 milhões em 2014. Assim, as regiões 
centro e sul absorveram respectivamente 43% e 44% dos gastos para a prevenção da transmissão vertical e 
registaram 40% e 41% das novas infecções na população do grupo etário dos 15-49 anos. 

Apesar desta melhoria na distribuição regional dos gastos, os investimentos em prevenção da transmissão 
sexual por província, ainda apresentam variações acentuadas e podem melhorar. Em 2014, as províncias da 
Zambézia, Cabo Delgado, Inhambane e Manica registaram respectivamente 19%, 8%, 7% e 8% das novas 
infecções na população acima dos 15 anos de idade, mas beneficiaram somente de 15%, 3%, 4% e 6% dos 
gastos em prevenção da transmissão sexual. Por outro lado, as províncias de Sofala, Tete e Gaza que contam 
com 10%, 4% e 13% das novas infecções, consumiram 14%, 8% e 16% dos gastos em prevenção da trans-
missão sexual. Esta conclusão geral não muda quando se compara esta análise à dimensão da população ou 
à taxa de incidência.

De uma forma geral, registam-se gastos em áreas programáticas que demonstraram ter um maior impacto na 
redução da transmissão sexual (ex. circuncisão masculina, tratamento e prevenção em populações de alto 
risco). No entanto, uma melhor distribuição destes gastos, por população beneficiária e por região, poderia ter 
um maior impacto no controlo da epidemia. Por exemplo, constata-se que 52% dos gastos alocados para a 
circuncisão masculina beneficiou rapazes menores de 15 anos de idade. Se estes gastos representam inves-
timentos valiosos a médio prazo, o seu benefício a curto prazo na redução da transmissão sexual é bastante 
limitado. 

Da mesma forma, enquanto se verificou um aumento significativo dos gastos destinados às populações de 
alto risco até 2014, somente 12% destes gastos foram feitos na região norte. Com apenas US$ 403 mil gastos 
em populações de alto risco (7% dos gastos em prevenção da transmissão sexual), os gastos na região norte 
parecem não corresponder aos dados epidemiológicos e comportamentais, nos quais 20% das novas infec-
ções por transmissão sexual na região ocorrem devido ao sexo comercial. 

No que se refere aos gastos em prevenção da transmissão vertical, os resultados do estudo demonstram que, 
apesar de não se ter registado um aumento no volume de gastos entre 2010 e 2014, houve ganhos de eficiên-
cia que resultaram de uma melhor alocação regional dos recursos e de economias de escala. Os gastos foram 
reduzidos na região norte e sul e aumentaram na região centro, que contabilizou 48% dos gastos em PTV 
(36% em 2010), onde se estima que residam 51% das mulheres grávidas seropositivas que necessitam dos 
programas de PTV. Como consequência, a região norte que alberga 17% das mulheres grávidas HIV+ viu a 
proporção dos recursos em PTV reduzir-se de 29% em 2010, para 21% em 2014. Verificaram-se também 
ganhos derivados de mais eficiência técnica nos programas de PTV com economias de escala e consequente 
redução dos custos unitários. A nível nacional, os gastos por mulher em PTV decresceram de US$ 956 em 
2010, para US$ 233 em 2014, verificando-se ainda fortes variações entre as províncias, sendo de US$ 93 na 
Cidade de Maputo e US$ 355 na província do Niassa. 

Em 2014, os fundos internacionais passaram a representar 97% dos gastos em cuidados e tratamento. Os 
ARVs e os reagentes laboratoriais, que são essenciais ao TARV, representam 62% dos gastos em cuidados 
e tratamento, sendo inteiramente financiados pela ajuda externa. Esta realidade realça novamente a excessi-
va dependência de financiamentos externos na resposta nacional ao HIV e SIDA, especialmente quando o 
TARV não pode ser interrompido. 

O aumento de 18% do financiamento de cuidados e tratamento acima referido, traduz-se positivamente no 
aumento do número de pessoas que acedem aos serviços de TARV, representando mais do que o dobro no 
período 2010-2014. Este crescimento indica uma maior eficiência na alocação geográfica e programática e 
uma maior eficiência na gestão de meios técnicos durante a prestação de serviços. Tal como os gastos em 
prevenção, os gastos em cuidados e tratamento por região, mostram uma melhor alocação de recursos 
consoante as necessidades geográficas (contabilizadas a partir do número de PVHIV). Esta melhoria deve-se 
ao aumento de gastos em tratamento na região centro que, em quatro anos, aumentou 46%, atingindo US$ 
46.5 milhões em 2014. Assim, a região beneficiava de 40% dos gastos em cuidados e tratamento, em compa-
ração com 44% na região sul e 16% na região norte. 

A desagregação de gastos em cuidados e tratamento, por factores de produção, mostram que o consumo de 
ARVs e reagentes atingiram mais do que o dobro entre 2010 e 2014, reflectindo o aumento de beneficiários 
de TARV. Ao contrário, as outras despesas correntes para cuidados e tratamento diminuíram US$ 17.8 
milhões, representando 34% dos gastos em cuidados e tratamento em 2014. Este registo indica uma melhor 
combinação e utilização de factores de produção, que permitiram melhorar as economias de escala e ganhar 
em eficiência. 

Os resultados da MEGAS 2014 registam pela primeira vez gastos noutras áreas programáticas mais elevados 
do que em prevenção ou em cuidados e tratamento. Estes gastos atingiram US$ 127 milhões e podem ser 
classificados em duas principais áreas programáticas: a coordenação e reforço dos sistemas (US$ 120.2 
milhões) e os serviços sociais (US$ 7.1 milhões).

A maioria dos gastos acima mencionados contribuíram para o reforço de sistemas de saúde e comunitários 
(US$ 47.8 milhões), nomeadamente na provisão de serviços de prevenção, cuidados e tratamento. Os gastos 
com estas actividades aumentaram 68% desde 2010, essencialmente com financiamento do Governo dos 
Estados Unidos, e foram implementadas por entidades privadas internacionais. Outros gastos correspondem 
à elaboração de informação estratégica (US$ 24.2 milhões) e coordenação da resposta (US$ 15.4 milhões). 
Adicionalmente, registaram-se gastos para a gestão de programas e de fundos no valor de US$ 28.6 milhões 
em 2014, valor que quase triplicou o gasto de 2011. A maior parte deste valor (88%) corresponde a gastos de 
gestão de programas ao nível central.

De uma forma geral, os dados para 2014 tornam evidente que a proporção dos recursos dedicados a activida-
des de serviços sociais tende a reduzir-se ao longo do tempo, essencialmente devido ao aumento do volume 
de recursos atribuídos aos cuidados e tratamento e à necessidade de expandir a prevenção. Os gastos para 
actividades de serviços sociais incluíram serviços de apoio a crianças órfãs e vulneráveis (US$ 6.2 milhões) 
e serviços de mitigação para PVHIV (US$ 0.9 milhões). 

Comparando as categorias principais da MEGAS e os custos estimados para o PEN IV (2015-2019), verifica-
-se que o valor dos gastos em 2014 está próximo dos gastos estimados para 2015, estando contudo aquém 
das projecções para 2019. De facto, as estimativas para 2015 são apenas 6% superiores aos gastos regista-
dos em 2014, enquanto as estimativas para 2019 correspondem a um aumento em 48% dos gastos de 2014.

Uma análise mais detalhada dos gastos e custos do PEN IV indica que a lacuna financeira prevista até 2019, 
deve-se essencialmente à expansão do TARV, particularmente ao custo dos ARVs, dos testes laboratoriais e 
de outros custos necessários para cumprir o tratamento. A lacuna financeira real será ainda mais elevada, 
considerando que as projecções do PEN IV não têm em conta o novo protocolo de tratamento, no qual o 
TARV é iniciado mais cedo (CD4/uL <500) e a estratégia é de progressivamente tratar as PVHIV, independen-
temente do seu nível de CD4. Outra constatação relevante é a discordância no volume dos gastos em apoio 
aos programas que é proporcionalmente mais elevados em 2014 do que as estimativas para 2015.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Cobrir a lacuna financeira implicará aumentar o nível de recursos disponíveis, mas também continuar a 
melhorar a eficiência na alocação de recursos por área geográfica e programas, que contribuam para aumen-
tar o seu impacto e privilegiem as populações mais afectadas ou em risco de contrair o HIV. Os actores da 
resposta ao HIV deverão também melhorar a sua eficiência técnica, através de economias de escala mais 
amplas ou do desenvolvimento de estratégias para reduzir os gastos unitários, sem prejudicar a qualidade 
dos serviços.

De forma a diminuir a forte dependência na ajuda externa e garantir a sustentabilidade dos programas de HIV 
e SIDA em Moçambique, novos mecanismos de financiamento devem ser identificados, incluindo uma maior 
contribuição do OE.

Para ter um maior impacto nos níveis de incidência, é necessário manter e expandir intervenções que contri-
buam para a redução da transmissão do HIV, o que leva a melhorar a distribuição geográfica dos gastos em 
prevenção da transmissão sexual e PTV, alocando mais fundos nas províncias onde mais infecções ocorrem 
e aumentando os gastos em prevenção, especialmente direccionados para as populações mais vulneráveis 
ou em risco de contrair o HIV. 

Os gastos em TARV e PTV, ao nível dos provedores de serviços comunitários, indicam uma alocação de 
fundos insuficientes para assegurar a criação de uma maior demanda e retenção de pacientes nos serviços 
de tratamento. Recomenda-se que actividades comunitárias que possam melhorar os níveis de retenção e 
aderência ao tratamento sejam reforçadas. 

Registou-se uma melhoria na alocação geográfica dos gastos em prevenção e tratamento. No entanto, os 
serviços poderão tornar-se mais eficientes através de melhorias nas economias de escala, nos programas de 
circuncisão masculina, na eficiência técnica das formações e, ainda, na redução do nível de gastos em gestão 
de programas ao nível central. 

Os dados da avaliação mostram que a resposta ao HIV e SIDA mobiliza fundos significativos para o reforço 
de sistemas de saúde e sistemas comunitários. Sendo estes investimentos essenciais para garantir o forneci-
mento de bens e serviços, a mobilização de outros esquemas de financiamento para o reforço de sistema de 
saúde poderia ainda adicionar recursos específicos para a necessidade crescente de comprar ARVs e 
reagentes. 

Por fim, a MEGAS registou valores acentuadamente baixos nos gastos em sinergias com o HIV. Consideran-
do a vulnerabilidade das jovens moçambicanas a esta epidemia, é recomendado que se aumentem os recur-
sos para a integração de acções contra o HIV, em programas de educação, protecção e serviços sociais, direi-
tos humanos e género.

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
NÍVEL E FLUXO DE RECURSOS E DESPESAS DA RESPOSTA NACIONAL AO HIV E SIDA
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A Medição de Gastos em HIV e SIDA de Moçambique indica que se atingiu, em 2014, o valor recorde 
de US$ 332.5 milhões, o que representa um crescimento de 56% do montante apurado para 2010 
(US$ 213.5 milhões), correspondendo a 2.1% do PIB. Os gastos apurados em 2014 equivalem a US$ 
25.2 por adulto (pessoas >15 anos de idade).

Em Moçambique, a resposta ao HIV e SIDA em 2014 continuou a ser essencialmente apoiada pela 
ajuda externa, na medida em que as fontes internacionais de financiamento representaram 94.5% do 
total dos gastos, proporção similar à registada em 2010 e 2011. Os recursos públicos domésticos 
foram 4.9% (US$ 16.2 milhões) e os privados domésticos cerca de 0.7%, totalizando US$ 2.2 milhões 
em 2014. O aumento de gastos na resposta nacional ao HIV e SIDA nos últimos quatro anos foi essen-
cialmente devido ao apoio acrescido do Governo dos Estados Unidos da América e do Fundo Global, 
enquanto o financiamento de outras organizações multilaterais foi reduzido em 7% desde 2010. 

Assim, em 2014, a contribuição do Governo dos Estados Unidos da América, de US$ 247 milhões, 
representou 74.3% do total dos gastos apurados e a do GFATM – Fundo Global de Luta contra o SIDA, 
Tuberculose e Malária foi a segunda mais importante, atingindo US$ 30.9 milhões, correspondendo a 
9.3% do total. As restantes contribuições internacionais derivaram de outros fundos internacionais, 
que incluem financiamentos bilaterais (governos) no total de US$ 15.5 milhões (4.7%), de outras orga-
nizações multilaterais em US$ 11.1 milhões (3.3%), e de organizações não-governamentais interna-
cionais e filantrópicas em US$ 9.7 (2.9%).

Os agentes financeiros e os provedores de serviço são igualmente importantes na resposta nacional 
ao HIV e SIDA, na medida em que os primeiros decidem que serviços providenciar e os segundos 
providenciam-nos. Os dados do período em análise mostram que as organizações internacionais de 
aquisição têm um papel importante na decisão da alocação programática dos recursos, sendo respon-
sáveis por 66% dos gastos. Por outro lado, a prestação de serviços é feita maioritariamente por entida-
des nacionais, as públicas representam 52% do valor dos gastos, e as privadas 12%. 

A análise dos gastos por categorias de Gasto em HIV e SIDA (AIDS Spending Categories) mostra que, 
em 2014, as prioridades gerais foram os cuidados e tratamento (US$ 116.5 milhões), seguidos do 
reforço dos sistemas e coordenação de programas (US$ 91.9 milhões), prevenção (US$ 88.8 
milhões), e outros (US$ 35.4 milhões). Cada uma destas áreas representou respectivamente 35%, 
38%, 27% e 11% dos gastos totais em SIDA de 2014.

Em comparação com 2010, os gastos em cuidados e tratamento aumentaram 18% e os gastos em 
programas de prevenção 49% em 2014. O maior progresso registou-se nos gastos no reforço dos 
sistemas e coordenação de programas, que quadruplicou no mesmo período (para mais US$ 66.5 
milhões). Entretanto, constata-se uma redução nos gastos em programas de mitigação, tanto em 
termos absolutos como relativamente ao total de gastos anuais em HIV e SIDA. Os gastos no apoio a 
crianças órfãs e vulneráveis foram reduzidos em 36% entre 2010 e 2014, atingindo US$ 6.2 milhões 
em 2014, o que representa apenas 2% dos gastos em HIV e SIDA (5% em 2010). 

O aumento dos gastos em prevenção foi essencialmente devido à expansão do programa de circunci-
são masculina, financiado pelo Governo dos Estados Unidos, que tendo iniciado em 2010, com US$ 
1.6 milhões, atingiu US$ 17.4 milhões em 2014 (20% dos gastos em prevenção). Os gastos com 
outros programas de prevenção não bio-médica também aumentaram a taxa de 36% no mesmo perío-
do, alcançando US$ 31 milhões (35% dos gastos em prevenção) em 2014. Enquanto os gastos em 
prevenção da transmissão vertical (PTV) se mantiveram em US$ 22.1 milhões (25% dos gastos em 
prevenção), os gastos em aconselhamento e testagem diminuíram 15% entre 2010 e 2014, represen-
tando 12% dos gastos em prevenção de 2014.

De igual modo, os gastos para a prevenção da transmissão sexual representaram 15% dos gastos em 
HIV e SIDA. Para além do programa de circuncisão masculina, os gastos em prevenção da transmis-
são sexual incluem a informação, educação e comunicação para mudança de comportamento (US$ 
9.3 milhões), o marketing social e distribuição de preservativos (US$ 8.6 milhões), assim como a mobi-
lização comunitária (US$ 6.1 milhões). Os gastos em programas de prevenção específicos para popu-

lações de alto risco totalizaram US$ 3.4 milhões, e para jovens inseridos ou não na escola US$ 1.7 milhões, 
ou seja, respectivamente 7% e 2% dos gastos em prevenção da Transmissão Sexual.

Os gastos em prevenção da transmissão sexual por adulto (pessoas >15 anos de idade) foram US$ 3.8 a 
nível nacional, sendo US$ 1.6 na região norte, US$ 3.8 na região centro e US$ 6.3 na região sul. Relativamen-
te a isto, o Plano Estratégico Nacional de Combate ao HIV e SIDA para 2015-2019 (PEN IV) estima que 
seriam necessários US$ 6.5 por adulto para a prevenção da transmissão sexual.

Os dados disponíveis sugerem, comparando 2014 com 2010, um melhor alinhamento entre a alocação dos 
gastos em prevenção por região e a distribuição regional das novas infecções. Os gastos em prevenção da 
transmissão sexual aumentaram significativamente na região centro e sul, passando de US$ 4 milhões e US$ 
9 milhões em 2010, para US$ 22 milhões em cada região no ano de 2014. Pelo contrário, os gastos para a 
região norte foram reduzidos de US$ 8 milhões em 2010, para US$ 6 milhões em 2014. Assim, as regiões 
centro e sul absorveram respectivamente 43% e 44% dos gastos para a prevenção da transmissão vertical e 
registaram 40% e 41% das novas infecções na população do grupo etário dos 15-49 anos. 

Apesar desta melhoria na distribuição regional dos gastos, os investimentos em prevenção da transmissão 
sexual por província, ainda apresentam variações acentuadas e podem melhorar. Em 2014, as províncias da 
Zambézia, Cabo Delgado, Inhambane e Manica registaram respectivamente 19%, 8%, 7% e 8% das novas 
infecções na população acima dos 15 anos de idade, mas beneficiaram somente de 15%, 3%, 4% e 6% dos 
gastos em prevenção da transmissão sexual. Por outro lado, as províncias de Sofala, Tete e Gaza que contam 
com 10%, 4% e 13% das novas infecções, consumiram 14%, 8% e 16% dos gastos em prevenção da trans-
missão sexual. Esta conclusão geral não muda quando se compara esta análise à dimensão da população ou 
à taxa de incidência.

De uma forma geral, registam-se gastos em áreas programáticas que demonstraram ter um maior impacto na 
redução da transmissão sexual (ex. circuncisão masculina, tratamento e prevenção em populações de alto 
risco). No entanto, uma melhor distribuição destes gastos, por população beneficiária e por região, poderia ter 
um maior impacto no controlo da epidemia. Por exemplo, constata-se que 52% dos gastos alocados para a 
circuncisão masculina beneficiou rapazes menores de 15 anos de idade. Se estes gastos representam inves-
timentos valiosos a médio prazo, o seu benefício a curto prazo na redução da transmissão sexual é bastante 
limitado. 

Da mesma forma, enquanto se verificou um aumento significativo dos gastos destinados às populações de 
alto risco até 2014, somente 12% destes gastos foram feitos na região norte. Com apenas US$ 403 mil gastos 
em populações de alto risco (7% dos gastos em prevenção da transmissão sexual), os gastos na região norte 
parecem não corresponder aos dados epidemiológicos e comportamentais, nos quais 20% das novas infec-
ções por transmissão sexual na região ocorrem devido ao sexo comercial. 

No que se refere aos gastos em prevenção da transmissão vertical, os resultados do estudo demonstram que, 
apesar de não se ter registado um aumento no volume de gastos entre 2010 e 2014, houve ganhos de eficiên-
cia que resultaram de uma melhor alocação regional dos recursos e de economias de escala. Os gastos foram 
reduzidos na região norte e sul e aumentaram na região centro, que contabilizou 48% dos gastos em PTV 
(36% em 2010), onde se estima que residam 51% das mulheres grávidas seropositivas que necessitam dos 
programas de PTV. Como consequência, a região norte que alberga 17% das mulheres grávidas HIV+ viu a 
proporção dos recursos em PTV reduzir-se de 29% em 2010, para 21% em 2014. Verificaram-se também 
ganhos derivados de mais eficiência técnica nos programas de PTV com economias de escala e consequente 
redução dos custos unitários. A nível nacional, os gastos por mulher em PTV decresceram de US$ 956 em 
2010, para US$ 233 em 2014, verificando-se ainda fortes variações entre as províncias, sendo de US$ 93 na 
Cidade de Maputo e US$ 355 na província do Niassa. 

Em 2014, os fundos internacionais passaram a representar 97% dos gastos em cuidados e tratamento. Os 
ARVs e os reagentes laboratoriais, que são essenciais ao TARV, representam 62% dos gastos em cuidados 
e tratamento, sendo inteiramente financiados pela ajuda externa. Esta realidade realça novamente a excessi-
va dependência de financiamentos externos na resposta nacional ao HIV e SIDA, especialmente quando o 
TARV não pode ser interrompido. 

O aumento de 18% do financiamento de cuidados e tratamento acima referido, traduz-se positivamente no 
aumento do número de pessoas que acedem aos serviços de TARV, representando mais do que o dobro no 
período 2010-2014. Este crescimento indica uma maior eficiência na alocação geográfica e programática e 
uma maior eficiência na gestão de meios técnicos durante a prestação de serviços. Tal como os gastos em 
prevenção, os gastos em cuidados e tratamento por região, mostram uma melhor alocação de recursos 
consoante as necessidades geográficas (contabilizadas a partir do número de PVHIV). Esta melhoria deve-se 
ao aumento de gastos em tratamento na região centro que, em quatro anos, aumentou 46%, atingindo US$ 
46.5 milhões em 2014. Assim, a região beneficiava de 40% dos gastos em cuidados e tratamento, em compa-
ração com 44% na região sul e 16% na região norte. 

A desagregação de gastos em cuidados e tratamento, por factores de produção, mostram que o consumo de 
ARVs e reagentes atingiram mais do que o dobro entre 2010 e 2014, reflectindo o aumento de beneficiários 
de TARV. Ao contrário, as outras despesas correntes para cuidados e tratamento diminuíram US$ 17.8 
milhões, representando 34% dos gastos em cuidados e tratamento em 2014. Este registo indica uma melhor 
combinação e utilização de factores de produção, que permitiram melhorar as economias de escala e ganhar 
em eficiência. 

Os resultados da MEGAS 2014 registam pela primeira vez gastos noutras áreas programáticas mais elevados 
do que em prevenção ou em cuidados e tratamento. Estes gastos atingiram US$ 127 milhões e podem ser 
classificados em duas principais áreas programáticas: a coordenação e reforço dos sistemas (US$ 120.2 
milhões) e os serviços sociais (US$ 7.1 milhões).

A maioria dos gastos acima mencionados contribuíram para o reforço de sistemas de saúde e comunitários 
(US$ 47.8 milhões), nomeadamente na provisão de serviços de prevenção, cuidados e tratamento. Os gastos 
com estas actividades aumentaram 68% desde 2010, essencialmente com financiamento do Governo dos 
Estados Unidos, e foram implementadas por entidades privadas internacionais. Outros gastos correspondem 
à elaboração de informação estratégica (US$ 24.2 milhões) e coordenação da resposta (US$ 15.4 milhões). 
Adicionalmente, registaram-se gastos para a gestão de programas e de fundos no valor de US$ 28.6 milhões 
em 2014, valor que quase triplicou o gasto de 2011. A maior parte deste valor (88%) corresponde a gastos de 
gestão de programas ao nível central.

De uma forma geral, os dados para 2014 tornam evidente que a proporção dos recursos dedicados a activida-
des de serviços sociais tende a reduzir-se ao longo do tempo, essencialmente devido ao aumento do volume 
de recursos atribuídos aos cuidados e tratamento e à necessidade de expandir a prevenção. Os gastos para 
actividades de serviços sociais incluíram serviços de apoio a crianças órfãs e vulneráveis (US$ 6.2 milhões) 
e serviços de mitigação para PVHIV (US$ 0.9 milhões). 

Comparando as categorias principais da MEGAS e os custos estimados para o PEN IV (2015-2019), verifica-
-se que o valor dos gastos em 2014 está próximo dos gastos estimados para 2015, estando contudo aquém 
das projecções para 2019. De facto, as estimativas para 2015 são apenas 6% superiores aos gastos regista-
dos em 2014, enquanto as estimativas para 2019 correspondem a um aumento em 48% dos gastos de 2014.

Uma análise mais detalhada dos gastos e custos do PEN IV indica que a lacuna financeira prevista até 2019, 
deve-se essencialmente à expansão do TARV, particularmente ao custo dos ARVs, dos testes laboratoriais e 
de outros custos necessários para cumprir o tratamento. A lacuna financeira real será ainda mais elevada, 
considerando que as projecções do PEN IV não têm em conta o novo protocolo de tratamento, no qual o 
TARV é iniciado mais cedo (CD4/uL <500) e a estratégia é de progressivamente tratar as PVHIV, independen-
temente do seu nível de CD4. Outra constatação relevante é a discordância no volume dos gastos em apoio 
aos programas que é proporcionalmente mais elevados em 2014 do que as estimativas para 2015.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Cobrir a lacuna financeira implicará aumentar o nível de recursos disponíveis, mas também continuar a 
melhorar a eficiência na alocação de recursos por área geográfica e programas, que contribuam para aumen-
tar o seu impacto e privilegiem as populações mais afectadas ou em risco de contrair o HIV. Os actores da 
resposta ao HIV deverão também melhorar a sua eficiência técnica, através de economias de escala mais 
amplas ou do desenvolvimento de estratégias para reduzir os gastos unitários, sem prejudicar a qualidade 
dos serviços.

De forma a diminuir a forte dependência na ajuda externa e garantir a sustentabilidade dos programas de HIV 
e SIDA em Moçambique, novos mecanismos de financiamento devem ser identificados, incluindo uma maior 
contribuição do OE.

Para ter um maior impacto nos níveis de incidência, é necessário manter e expandir intervenções que contri-
buam para a redução da transmissão do HIV, o que leva a melhorar a distribuição geográfica dos gastos em 
prevenção da transmissão sexual e PTV, alocando mais fundos nas províncias onde mais infecções ocorrem 
e aumentando os gastos em prevenção, especialmente direccionados para as populações mais vulneráveis 
ou em risco de contrair o HIV. 

Os gastos em TARV e PTV, ao nível dos provedores de serviços comunitários, indicam uma alocação de 
fundos insuficientes para assegurar a criação de uma maior demanda e retenção de pacientes nos serviços 
de tratamento. Recomenda-se que actividades comunitárias que possam melhorar os níveis de retenção e 
aderência ao tratamento sejam reforçadas. 

Registou-se uma melhoria na alocação geográfica dos gastos em prevenção e tratamento. No entanto, os 
serviços poderão tornar-se mais eficientes através de melhorias nas economias de escala, nos programas de 
circuncisão masculina, na eficiência técnica das formações e, ainda, na redução do nível de gastos em gestão 
de programas ao nível central. 

Os dados da avaliação mostram que a resposta ao HIV e SIDA mobiliza fundos significativos para o reforço 
de sistemas de saúde e sistemas comunitários. Sendo estes investimentos essenciais para garantir o forneci-
mento de bens e serviços, a mobilização de outros esquemas de financiamento para o reforço de sistema de 
saúde poderia ainda adicionar recursos específicos para a necessidade crescente de comprar ARVs e 
reagentes. 

Por fim, a MEGAS registou valores acentuadamente baixos nos gastos em sinergias com o HIV. Consideran-
do a vulnerabilidade das jovens moçambicanas a esta epidemia, é recomendado que se aumentem os recur-
sos para a integração de acções contra o HIV, em programas de educação, protecção e serviços sociais, direi-
tos humanos e género.
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A Medição de Gastos em HIV e SIDA de Moçambique indica que se atingiu, em 2014, o valor recorde 
de US$ 332.5 milhões, o que representa um crescimento de 56% do montante apurado para 2010 
(US$ 213.5 milhões), correspondendo a 2.1% do PIB. Os gastos apurados em 2014 equivalem a US$ 
25.2 por adulto (pessoas >15 anos de idade).

Em Moçambique, a resposta ao HIV e SIDA em 2014 continuou a ser essencialmente apoiada pela 
ajuda externa, na medida em que as fontes internacionais de financiamento representaram 94.5% do 
total dos gastos, proporção similar à registada em 2010 e 2011. Os recursos públicos domésticos 
foram 4.9% (US$ 16.2 milhões) e os privados domésticos cerca de 0.7%, totalizando US$ 2.2 milhões 
em 2014. O aumento de gastos na resposta nacional ao HIV e SIDA nos últimos quatro anos foi essen-
cialmente devido ao apoio acrescido do Governo dos Estados Unidos da América e do Fundo Global, 
enquanto o financiamento de outras organizações multilaterais foi reduzido em 7% desde 2010. 

Assim, em 2014, a contribuição do Governo dos Estados Unidos da América, de US$ 247 milhões, 
representou 74.3% do total dos gastos apurados e a do GFATM – Fundo Global de Luta contra o SIDA, 
Tuberculose e Malária foi a segunda mais importante, atingindo US$ 30.9 milhões, correspondendo a 
9.3% do total. As restantes contribuições internacionais derivaram de outros fundos internacionais, 
que incluem financiamentos bilaterais (governos) no total de US$ 15.5 milhões (4.7%), de outras orga-
nizações multilaterais em US$ 11.1 milhões (3.3%), e de organizações não-governamentais interna-
cionais e filantrópicas em US$ 9.7 (2.9%).

Os agentes financeiros e os provedores de serviço são igualmente importantes na resposta nacional 
ao HIV e SIDA, na medida em que os primeiros decidem que serviços providenciar e os segundos 
providenciam-nos. Os dados do período em análise mostram que as organizações internacionais de 
aquisição têm um papel importante na decisão da alocação programática dos recursos, sendo respon-
sáveis por 66% dos gastos. Por outro lado, a prestação de serviços é feita maioritariamente por entida-
des nacionais, as públicas representam 52% do valor dos gastos, e as privadas 12%. 

A análise dos gastos por categorias de Gasto em HIV e SIDA (AIDS Spending Categories) mostra que, 
em 2014, as prioridades gerais foram os cuidados e tratamento (US$ 116.5 milhões), seguidos do 
reforço dos sistemas e coordenação de programas (US$ 91.9 milhões), prevenção (US$ 88.8 
milhões), e outros (US$ 35.4 milhões). Cada uma destas áreas representou respectivamente 35%, 
38%, 27% e 11% dos gastos totais em SIDA de 2014.

Em comparação com 2010, os gastos em cuidados e tratamento aumentaram 18% e os gastos em 
programas de prevenção 49% em 2014. O maior progresso registou-se nos gastos no reforço dos 
sistemas e coordenação de programas, que quadruplicou no mesmo período (para mais US$ 66.5 
milhões). Entretanto, constata-se uma redução nos gastos em programas de mitigação, tanto em 
termos absolutos como relativamente ao total de gastos anuais em HIV e SIDA. Os gastos no apoio a 
crianças órfãs e vulneráveis foram reduzidos em 36% entre 2010 e 2014, atingindo US$ 6.2 milhões 
em 2014, o que representa apenas 2% dos gastos em HIV e SIDA (5% em 2010). 

O aumento dos gastos em prevenção foi essencialmente devido à expansão do programa de circunci-
são masculina, financiado pelo Governo dos Estados Unidos, que tendo iniciado em 2010, com US$ 
1.6 milhões, atingiu US$ 17.4 milhões em 2014 (20% dos gastos em prevenção). Os gastos com 
outros programas de prevenção não bio-médica também aumentaram a taxa de 36% no mesmo perío-
do, alcançando US$ 31 milhões (35% dos gastos em prevenção) em 2014. Enquanto os gastos em 
prevenção da transmissão vertical (PTV) se mantiveram em US$ 22.1 milhões (25% dos gastos em 
prevenção), os gastos em aconselhamento e testagem diminuíram 15% entre 2010 e 2014, represen-
tando 12% dos gastos em prevenção de 2014.

De igual modo, os gastos para a prevenção da transmissão sexual representaram 15% dos gastos em 
HIV e SIDA. Para além do programa de circuncisão masculina, os gastos em prevenção da transmis-
são sexual incluem a informação, educação e comunicação para mudança de comportamento (US$ 
9.3 milhões), o marketing social e distribuição de preservativos (US$ 8.6 milhões), assim como a mobi-
lização comunitária (US$ 6.1 milhões). Os gastos em programas de prevenção específicos para popu-

lações de alto risco totalizaram US$ 3.4 milhões, e para jovens inseridos ou não na escola US$ 1.7 milhões, 
ou seja, respectivamente 7% e 2% dos gastos em prevenção da Transmissão Sexual.

Os gastos em prevenção da transmissão sexual por adulto (pessoas >15 anos de idade) foram US$ 3.8 a 
nível nacional, sendo US$ 1.6 na região norte, US$ 3.8 na região centro e US$ 6.3 na região sul. Relativamen-
te a isto, o Plano Estratégico Nacional de Combate ao HIV e SIDA para 2015-2019 (PEN IV) estima que 
seriam necessários US$ 6.5 por adulto para a prevenção da transmissão sexual.

Os dados disponíveis sugerem, comparando 2014 com 2010, um melhor alinhamento entre a alocação dos 
gastos em prevenção por região e a distribuição regional das novas infecções. Os gastos em prevenção da 
transmissão sexual aumentaram significativamente na região centro e sul, passando de US$ 4 milhões e US$ 
9 milhões em 2010, para US$ 22 milhões em cada região no ano de 2014. Pelo contrário, os gastos para a 
região norte foram reduzidos de US$ 8 milhões em 2010, para US$ 6 milhões em 2014. Assim, as regiões 
centro e sul absorveram respectivamente 43% e 44% dos gastos para a prevenção da transmissão vertical e 
registaram 40% e 41% das novas infecções na população do grupo etário dos 15-49 anos. 

Apesar desta melhoria na distribuição regional dos gastos, os investimentos em prevenção da transmissão 
sexual por província, ainda apresentam variações acentuadas e podem melhorar. Em 2014, as províncias da 
Zambézia, Cabo Delgado, Inhambane e Manica registaram respectivamente 19%, 8%, 7% e 8% das novas 
infecções na população acima dos 15 anos de idade, mas beneficiaram somente de 15%, 3%, 4% e 6% dos 
gastos em prevenção da transmissão sexual. Por outro lado, as províncias de Sofala, Tete e Gaza que contam 
com 10%, 4% e 13% das novas infecções, consumiram 14%, 8% e 16% dos gastos em prevenção da trans-
missão sexual. Esta conclusão geral não muda quando se compara esta análise à dimensão da população ou 
à taxa de incidência.

De uma forma geral, registam-se gastos em áreas programáticas que demonstraram ter um maior impacto na 
redução da transmissão sexual (ex. circuncisão masculina, tratamento e prevenção em populações de alto 
risco). No entanto, uma melhor distribuição destes gastos, por população beneficiária e por região, poderia ter 
um maior impacto no controlo da epidemia. Por exemplo, constata-se que 52% dos gastos alocados para a 
circuncisão masculina beneficiou rapazes menores de 15 anos de idade. Se estes gastos representam inves-
timentos valiosos a médio prazo, o seu benefício a curto prazo na redução da transmissão sexual é bastante 
limitado. 

Da mesma forma, enquanto se verificou um aumento significativo dos gastos destinados às populações de 
alto risco até 2014, somente 12% destes gastos foram feitos na região norte. Com apenas US$ 403 mil gastos 
em populações de alto risco (7% dos gastos em prevenção da transmissão sexual), os gastos na região norte 
parecem não corresponder aos dados epidemiológicos e comportamentais, nos quais 20% das novas infec-
ções por transmissão sexual na região ocorrem devido ao sexo comercial. 

No que se refere aos gastos em prevenção da transmissão vertical, os resultados do estudo demonstram que, 
apesar de não se ter registado um aumento no volume de gastos entre 2010 e 2014, houve ganhos de eficiên-
cia que resultaram de uma melhor alocação regional dos recursos e de economias de escala. Os gastos foram 
reduzidos na região norte e sul e aumentaram na região centro, que contabilizou 48% dos gastos em PTV 
(36% em 2010), onde se estima que residam 51% das mulheres grávidas seropositivas que necessitam dos 
programas de PTV. Como consequência, a região norte que alberga 17% das mulheres grávidas HIV+ viu a 
proporção dos recursos em PTV reduzir-se de 29% em 2010, para 21% em 2014. Verificaram-se também 
ganhos derivados de mais eficiência técnica nos programas de PTV com economias de escala e consequente 
redução dos custos unitários. A nível nacional, os gastos por mulher em PTV decresceram de US$ 956 em 
2010, para US$ 233 em 2014, verificando-se ainda fortes variações entre as províncias, sendo de US$ 93 na 
Cidade de Maputo e US$ 355 na província do Niassa. 

Em 2014, os fundos internacionais passaram a representar 97% dos gastos em cuidados e tratamento. Os 
ARVs e os reagentes laboratoriais, que são essenciais ao TARV, representam 62% dos gastos em cuidados 
e tratamento, sendo inteiramente financiados pela ajuda externa. Esta realidade realça novamente a excessi-
va dependência de financiamentos externos na resposta nacional ao HIV e SIDA, especialmente quando o 
TARV não pode ser interrompido. 

O aumento de 18% do financiamento de cuidados e tratamento acima referido, traduz-se positivamente no 
aumento do número de pessoas que acedem aos serviços de TARV, representando mais do que o dobro no 
período 2010-2014. Este crescimento indica uma maior eficiência na alocação geográfica e programática e 
uma maior eficiência na gestão de meios técnicos durante a prestação de serviços. Tal como os gastos em 
prevenção, os gastos em cuidados e tratamento por região, mostram uma melhor alocação de recursos 
consoante as necessidades geográficas (contabilizadas a partir do número de PVHIV). Esta melhoria deve-se 
ao aumento de gastos em tratamento na região centro que, em quatro anos, aumentou 46%, atingindo US$ 
46.5 milhões em 2014. Assim, a região beneficiava de 40% dos gastos em cuidados e tratamento, em compa-
ração com 44% na região sul e 16% na região norte. 

A desagregação de gastos em cuidados e tratamento, por factores de produção, mostram que o consumo de 
ARVs e reagentes atingiram mais do que o dobro entre 2010 e 2014, reflectindo o aumento de beneficiários 
de TARV. Ao contrário, as outras despesas correntes para cuidados e tratamento diminuíram US$ 17.8 
milhões, representando 34% dos gastos em cuidados e tratamento em 2014. Este registo indica uma melhor 
combinação e utilização de factores de produção, que permitiram melhorar as economias de escala e ganhar 
em eficiência. 

Os resultados da MEGAS 2014 registam pela primeira vez gastos noutras áreas programáticas mais elevados 
do que em prevenção ou em cuidados e tratamento. Estes gastos atingiram US$ 127 milhões e podem ser 
classificados em duas principais áreas programáticas: a coordenação e reforço dos sistemas (US$ 120.2 
milhões) e os serviços sociais (US$ 7.1 milhões).

A maioria dos gastos acima mencionados contribuíram para o reforço de sistemas de saúde e comunitários 
(US$ 47.8 milhões), nomeadamente na provisão de serviços de prevenção, cuidados e tratamento. Os gastos 
com estas actividades aumentaram 68% desde 2010, essencialmente com financiamento do Governo dos 
Estados Unidos, e foram implementadas por entidades privadas internacionais. Outros gastos correspondem 
à elaboração de informação estratégica (US$ 24.2 milhões) e coordenação da resposta (US$ 15.4 milhões). 
Adicionalmente, registaram-se gastos para a gestão de programas e de fundos no valor de US$ 28.6 milhões 
em 2014, valor que quase triplicou o gasto de 2011. A maior parte deste valor (88%) corresponde a gastos de 
gestão de programas ao nível central.

De uma forma geral, os dados para 2014 tornam evidente que a proporção dos recursos dedicados a activida-
des de serviços sociais tende a reduzir-se ao longo do tempo, essencialmente devido ao aumento do volume 
de recursos atribuídos aos cuidados e tratamento e à necessidade de expandir a prevenção. Os gastos para 
actividades de serviços sociais incluíram serviços de apoio a crianças órfãs e vulneráveis (US$ 6.2 milhões) 
e serviços de mitigação para PVHIV (US$ 0.9 milhões). 

Comparando as categorias principais da MEGAS e os custos estimados para o PEN IV (2015-2019), verifica-
-se que o valor dos gastos em 2014 está próximo dos gastos estimados para 2015, estando contudo aquém 
das projecções para 2019. De facto, as estimativas para 2015 são apenas 6% superiores aos gastos regista-
dos em 2014, enquanto as estimativas para 2019 correspondem a um aumento em 48% dos gastos de 2014.

Uma análise mais detalhada dos gastos e custos do PEN IV indica que a lacuna financeira prevista até 2019, 
deve-se essencialmente à expansão do TARV, particularmente ao custo dos ARVs, dos testes laboratoriais e 
de outros custos necessários para cumprir o tratamento. A lacuna financeira real será ainda mais elevada, 
considerando que as projecções do PEN IV não têm em conta o novo protocolo de tratamento, no qual o 
TARV é iniciado mais cedo (CD4/uL <500) e a estratégia é de progressivamente tratar as PVHIV, independen-
temente do seu nível de CD4. Outra constatação relevante é a discordância no volume dos gastos em apoio 
aos programas que é proporcionalmente mais elevados em 2014 do que as estimativas para 2015.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Cobrir a lacuna financeira implicará aumentar o nível de recursos disponíveis, mas também continuar a 
melhorar a eficiência na alocação de recursos por área geográfica e programas, que contribuam para aumen-
tar o seu impacto e privilegiem as populações mais afectadas ou em risco de contrair o HIV. Os actores da 
resposta ao HIV deverão também melhorar a sua eficiência técnica, através de economias de escala mais 
amplas ou do desenvolvimento de estratégias para reduzir os gastos unitários, sem prejudicar a qualidade 
dos serviços.

De forma a diminuir a forte dependência na ajuda externa e garantir a sustentabilidade dos programas de HIV 
e SIDA em Moçambique, novos mecanismos de financiamento devem ser identificados, incluindo uma maior 
contribuição do OE.

Para ter um maior impacto nos níveis de incidência, é necessário manter e expandir intervenções que contri-
buam para a redução da transmissão do HIV, o que leva a melhorar a distribuição geográfica dos gastos em 
prevenção da transmissão sexual e PTV, alocando mais fundos nas províncias onde mais infecções ocorrem 
e aumentando os gastos em prevenção, especialmente direccionados para as populações mais vulneráveis 
ou em risco de contrair o HIV. 

Os gastos em TARV e PTV, ao nível dos provedores de serviços comunitários, indicam uma alocação de 
fundos insuficientes para assegurar a criação de uma maior demanda e retenção de pacientes nos serviços 
de tratamento. Recomenda-se que actividades comunitárias que possam melhorar os níveis de retenção e 
aderência ao tratamento sejam reforçadas. 

Registou-se uma melhoria na alocação geográfica dos gastos em prevenção e tratamento. No entanto, os 
serviços poderão tornar-se mais eficientes através de melhorias nas economias de escala, nos programas de 
circuncisão masculina, na eficiência técnica das formações e, ainda, na redução do nível de gastos em gestão 
de programas ao nível central. 

Os dados da avaliação mostram que a resposta ao HIV e SIDA mobiliza fundos significativos para o reforço 
de sistemas de saúde e sistemas comunitários. Sendo estes investimentos essenciais para garantir o forneci-
mento de bens e serviços, a mobilização de outros esquemas de financiamento para o reforço de sistema de 
saúde poderia ainda adicionar recursos específicos para a necessidade crescente de comprar ARVs e 
reagentes. 

Por fim, a MEGAS registou valores acentuadamente baixos nos gastos em sinergias com o HIV. Consideran-
do a vulnerabilidade das jovens moçambicanas a esta epidemia, é recomendado que se aumentem os recur-
sos para a integração de acções contra o HIV, em programas de educação, protecção e serviços sociais, direi-
tos humanos e género.
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1.1. CONTEXTO

O Governo de Moçambique desenvolveu planos de prevenção, tratamento, cuidados e de apoio para 
reduzir futuras transmissões do HIV e responder à procura cada vez maior de serviços para combater 
o vírus. Ao longo dos anos, recursos em quantidades substanciais têm sido investidos na prestação 
desses serviços, e o aumento do financiamento para a prevenção e cuidados superou o orçamento da 
maior parte dos programas de saúde.

De modo a assegurar uma resposta coordenada e com recursos adequados, é essencial fazer a moni-
toria dos recursos e despesas alocados para o HIV e SIDA nos diversos sectores. Neste âmbito, 
Moçambique realizou uma série de exercícios de rastreamento de recursos usados no combate ao HIV 
para identificar sistematicamente as despesas nos sectores (prevenção, cuidados, apoio e tratamento) 
e fontes de financiamento. 

Em 2005, um estudo piloto de Medição de Gastos em HIV e SIDA (MEGAS) foi realizado no contexto 
da monitoria e avaliação do Conselho Nacional de Combate ao SIDA (CNCS). Na sequência dessa 
avaliacão, o Governo comprometeu-se a levar a cabo uma MEGAS minuciosa para identificar em 
pormenor as despesas reais do HIV e SIDA de fontes públicas, internacionais e privadas. Foi então 
que, em 2008, o CNCS, outros ministérios estratégicos, organizações multilaterais e organizações 
bilaterais efectuaram uma MEGAS abrangente para identificar as despesas de 2004, 2005 e 2006. 
Novas medições de gastos foram feitas para o período de 2007-2008 e para o período de 2010-2011, 
para continuar a fazer a monitoria regular das despesas do HIV e SIDA, tal como planificado na moni-
toria nacional da resposta onde se avaliaria com precisão o nível de despesas de acordo com as áreas 
prioritárias, inicialmente com uma periodicidade de dois anos. Na MEGAS 2010-2011, a informação 
dos gastos foi pela primeira vez desagregada por províncias.

O presente relatório refere-se à MEGAS de 2014, o ano que antecede a vigência do PEN IV.

1.2. OBJECTIVOS

O objectivo geral desta MEGAS é contribuir para a avaliação nacional dos gastos relativos ao HIV e 
SIDA em Moçambique, durante o ano de 2014. Mais especificamente, os objectivos específicos da 
medição foram:

Fazer a monitoria dos fundos alocados para o HIV e SIDA, desde a sua origem ao ponto último 
de prestação de serviços, abrangendo as diferentes fontes de financiamento, sejam elas públi-
cas, privadas ou externas, e os diferentes provedores, beneficiários (grupos-alvo) e factores 
de produção (insumos);

Catalisar e facilitar acções que reforcem as capacidades ao nível do país, para identificar 
eficazmente as despesas relativas ao HIV em 2014;

Sintetizar os dados numa informação estratégica que facilite a tomada de decisões e a planifi-
cação estratégica nacional. Algumas das questões-chave que são cobertas pelo presente 
estudo da MEGAS são as seguintes:

Que valores são de facto desembolsados e usados em cada componente da resposta 
multissectorial do HIV e para intervenções prioritárias do HIV?

Para onde vão os fundos de combate ao HIV e SIDA - quem são os principais provedo-
res de serviços e os seus beneficiários? 

Qual é a relação entre as despesas alocadas para o SIDA e os objectivos e metas do 
Plano Estratégico Nacional?
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1.3. ABORDAGEM

A avaliação teve como foco a monitoria das despesas nacionais da resposta ao HIV realizadas em 2014. A 
recolha de dados cobriu as despesas domésticas, externas e privadas, incluindo os fundos canalizados 
através do governo. A avaliação não cobriu as despesas totais do HIV e SIDA realizadas através de fundos 
próprios das famílias. Esta medição manteve a metodologia do exercício de 2010 e 2011, de desagregar os 
dados ao nível provincial, exigindo também visitas para a recolha complementar de dados em algumas 
províncias.
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2.1. ABORDAGEM

A Medição de Gastos em HIV e SIDA (MEGAS) para a monitoria de recursos é uma metodologia 
abrangente e sistemática usada para determinar o fluxo de recursos destinados à luta contra o HIV e 
SIDA. Este instrumento faz a monitoria da despesa real (pública, privada e internacional), quer no 
sector da saúde, como nos outros sectores (mitigação social, educação, trabalho e justiça) que 
formam a Resposta Nacional ao HIV e SIDA1. 

Para além de criar um sistema contínuo de informação sobre o financiamento do HIV e SIDA, a 
MEGAS promove a elaboração de relatórios padronizados com indicadores do progresso para se 
alcançar a meta da Declaração Política de Nova Yorque (2011). 

A MEGAS obedece a um sistema de monitoria das despesas que envolve a recolha sistemática do 
fluxo de recursos provenientes de diferentes fontes financeiras para os provedores de serviços, 
através de diversos mecanismos de transacção. A transacção envolve todos os elementos do fluxo 
financeiro, a transferência de recursos de uma fonte de financiamento para um provedor de serviços 
que usa esse montante em itens orçamentais para financiar funções e intervenções em benefício de 
grupos específicos ou da população em geral. A MEGAS usa técnicas verticais descendentes e ascen-
dentes para obter e consolidar informações. A abordagem vertical descendente faz a monitoria das 
fontes de financiamento a partir dos relatórios dos doadores, relatórios de compromisso e do Orça-
mento do Estado. A abordagem ascendente faz a monitoria das despesas a partir dos registos dos 
provedores de serviços, registos ao nível das unidades e contas dos departamentos do governo.

No caso de faltarem dados, são usadas técnicas de determinação de custos para estimar as despesas 
reais, com base em métodos internacionalmente reconhecidos e padrões usados para medir de forma 
retroactiva as despesas reais do passado. A definição dos custos dos ingredientes, com base nas 
saídas, é usada para estimar as despesas directas e partilhadas para a resposta ao HIV e SIDA, sendo 
que os custos são alocados ao factor de utilização mais apropriado. 

Seguindo esta metodologia, a MEGAS usa tabelas e matrizes de dupla entrada para representar a 
origem e o destino dos recursos, evitando a contabilidade de dupla entrada das despesas através da 
reconstrução dos fluxos de recursos para todas as transacções do HIV e SIDA.

2.2. CLASSIFICAÇÕES MEGAS

A MEGAS classifica os gastos do HIV e SIDA conforme uma ferramenta padronizada que se baseia 
em conceitos e nomenclaturas de sectorização, financiamento e produção internacionalmente acorda-
dos2. Estatísticas oficiais pertinentes podem, assim, ser prontamente usadas, bem como estimativas 
específicas confrontadas com os padrões internacionais são facilmente integradas num quadro com-
parativo. 

Na MEGAS, os fluxos financeiros e gastos relacionados com a resposta ao HIV e SIDA são organiza-
dos em três categorias: Financiamento, Prestação de Serviços, e Consumo. Dentro das três catego-
rias, ainda existem seis sub-categorias que no seu conjunto compõem o quadro do sistema MEGAS:

FINANCIAMENTO

Fontes de Financiamento (FS): são entidades que providenciam fundos para os agentes 
financeiros;

Agentes Financeiros (FA): são entidades que reúnem recursos financeiros para apoiar os 
programas de prestação de serviços e também tomam decisões relacionadas com o progra-
ma;

1UNAIDS, 2012: NATIONAL AIDS SPENDING ASSESSMENT: A NOTEBOOK ON METHODS, DEFINITIONS AND PROCURED FOR THE MEASUREMENT OF HIV/AIDS FINANCING FLOWS AND EXPENDITURES AT COUNTRY LEVEL.
2MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS), CLASSIFICAÇÕES E DEFINIÇÕES, UNAIDS/ONUSIDA, 2009.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Provedores de Serviços (PS): são entidades que se envolvem activamente na produção, forneci-
mento e prestação de serviços em HIV e SIDA;

Factores de Produção (PF): são os insumos utilizados para o fornecimento de bens e serviços;

CONSUMO

Categorias de Gastos em SIDA (ASC): são as intervenções e actividades relacionadas com o HIV 
e SIDA proporcionadas aos beneficiários;

Populações Beneficiárias (BP): são os beneficiários directos das intervenções realizadas.

A MEGAS de 2014 desagregou os gastos por cada uma das onze províncias, incluindo a maioria dos gastos 
realizados a nível nacional. 

2.3. RECOLHA E PROCESSAMENTO DE DADOS

2.3.1. A TASK-FORCE MEGAS

A Medição de Gastos em HIV e SIDA foi realizada pela Task-Force MEGAS, o grupo de trabalho que teve a 
responsabilidade técnica de recolher, processar, registar, rever e validar os dados, assim como de analisá-los 
e produzir os relatórios. 

A Task-Force MEGAS trabalhou sob a supervisão do Conselho Nacional de Combate ao SIDA (CNCS). A sua 
equipa variou durante as diferentes etapas do exercício. No total, chegou a contar com 18 membros, incluindo 
o CNCS, (4), a ONUSIDA (1), e 13 consultores nacionais (1 consultor sénior, 2 consultores de nível médio e 
10 consultores juniores). A maioria dos membros participou na recolha de dados. Um grupo mais restrito de 
três consultores e um elemento da ONUSIDA realizaram o trabalho de processamento de dados, validação e 
análise. O relatório foi elaborado por Benjamin Gobet (especialista da ONUSIDA) e Joaquim Durão (consul-
tor).

2.3.2. HARMONIZAÇÃO ENTRE A MEGAS E O PEPFAR EA

Com a finalidade de reportar os gastos provenientes do financiamento do Governo dos Estados Unidos da 
América, a Task-Force MEGAS, em estreita colaboração com o PEPFAR, harmonizou a análise dos gastos 
reportados pelo PEPFAR Expenditure Analysis (PEPFAR EA) com a da MEGAS. 

O PEPFAR EA é um sistema de informação inspirado na MEGAS e nas Contas Nacionais de Saúde (NHA), 
desenvolvido pelo PEPFAR para analisar os gastos em HIV dos fundos distribuídos aos seus parceiros3. O 
PEPFAR EA foi desenvolvido para apoiar a gestão dos recursos do PEPFAR e facilitar o relatório dos gastos 
do Governo dos EUA para a MEGAS e as Contas Nacionais de Saúde.

Este foi o segundo exercício de harmonização das duas metodologias, o qual permitiu melhorar o nível e a 
qualidade da informação dos gastos financiados pelos EUA. Para realizar este trabalho, a Task-Force baseou-
-se na metodologia desenvolvida pelo escritório da ONUSIDA e o PEPFAR, em Moçambique, para o primeiro 
exercício de harmonização4. 

1.

2.

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
NÍVEL E FLUXO DE RECURSOS E DESPESAS DA RESPOSTA NACIONAL AO HIV E SIDA

16

2
D

ESEN
H

O
 E

 M
ETO

DO
LO

G
IA

DESENHO E METODOLOGIA



2.1. ABORDAGEM

A Medição de Gastos em HIV e SIDA (MEGAS) para a monitoria de recursos é uma metodologia 
abrangente e sistemática usada para determinar o fluxo de recursos destinados à luta contra o HIV e 
SIDA. Este instrumento faz a monitoria da despesa real (pública, privada e internacional), quer no 
sector da saúde, como nos outros sectores (mitigação social, educação, trabalho e justiça) que 
formam a Resposta Nacional ao HIV e SIDA1. 

Para além de criar um sistema contínuo de informação sobre o financiamento do HIV e SIDA, a 
MEGAS promove a elaboração de relatórios padronizados com indicadores do progresso para se 
alcançar a meta da Declaração Política de Nova Yorque (2011). 

A MEGAS obedece a um sistema de monitoria das despesas que envolve a recolha sistemática do 
fluxo de recursos provenientes de diferentes fontes financeiras para os provedores de serviços, 
através de diversos mecanismos de transacção. A transacção envolve todos os elementos do fluxo 
financeiro, a transferência de recursos de uma fonte de financiamento para um provedor de serviços 
que usa esse montante em itens orçamentais para financiar funções e intervenções em benefício de 
grupos específicos ou da população em geral. A MEGAS usa técnicas verticais descendentes e ascen-
dentes para obter e consolidar informações. A abordagem vertical descendente faz a monitoria das 
fontes de financiamento a partir dos relatórios dos doadores, relatórios de compromisso e do Orça-
mento do Estado. A abordagem ascendente faz a monitoria das despesas a partir dos registos dos 
provedores de serviços, registos ao nível das unidades e contas dos departamentos do governo.

No caso de faltarem dados, são usadas técnicas de determinação de custos para estimar as despesas 
reais, com base em métodos internacionalmente reconhecidos e padrões usados para medir de forma 
retroactiva as despesas reais do passado. A definição dos custos dos ingredientes, com base nas 
saídas, é usada para estimar as despesas directas e partilhadas para a resposta ao HIV e SIDA, sendo 
que os custos são alocados ao factor de utilização mais apropriado. 

Seguindo esta metodologia, a MEGAS usa tabelas e matrizes de dupla entrada para representar a 
origem e o destino dos recursos, evitando a contabilidade de dupla entrada das despesas através da 
reconstrução dos fluxos de recursos para todas as transacções do HIV e SIDA.

2.2. CLASSIFICAÇÕES MEGAS

A MEGAS classifica os gastos do HIV e SIDA conforme uma ferramenta padronizada que se baseia 
em conceitos e nomenclaturas de sectorização, financiamento e produção internacionalmente acorda-
dos2. Estatísticas oficiais pertinentes podem, assim, ser prontamente usadas, bem como estimativas 
específicas confrontadas com os padrões internacionais são facilmente integradas num quadro com-
parativo. 

Na MEGAS, os fluxos financeiros e gastos relacionados com a resposta ao HIV e SIDA são organiza-
dos em três categorias: Financiamento, Prestação de Serviços, e Consumo. Dentro das três catego-
rias, ainda existem seis sub-categorias que no seu conjunto compõem o quadro do sistema MEGAS:

FINANCIAMENTO

Fontes de Financiamento (FS): são entidades que providenciam fundos para os agentes 
financeiros;

Agentes Financeiros (FA): são entidades que reúnem recursos financeiros para apoiar os 
programas de prestação de serviços e também tomam decisões relacionadas com o progra-
ma;

3PEPFAR, MANUAL DE EXPENDITURE ANALYSIS OF PEPFAR PROGRAMS IN MOZAMBIQUE, 2012
4UNAIDS AND PEPFAR, METHODOLOGICAL NOTE ON THE JOINT EFFORT TO USE PEPFAR EXPENDITURE ANALYSIS 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Provedores de Serviços (PS): são entidades que se envolvem activamente na produção, forneci-
mento e prestação de serviços em HIV e SIDA;

Factores de Produção (PF): são os insumos utilizados para o fornecimento de bens e serviços;

CONSUMO

Categorias de Gastos em SIDA (ASC): são as intervenções e actividades relacionadas com o HIV 
e SIDA proporcionadas aos beneficiários;

Populações Beneficiárias (BP): são os beneficiários directos das intervenções realizadas.

A MEGAS de 2014 desagregou os gastos por cada uma das onze províncias, incluindo a maioria dos gastos 
realizados a nível nacional. 

2.3. RECOLHA E PROCESSAMENTO DE DADOS

2.3.1. A TASK-FORCE MEGAS

A Medição de Gastos em HIV e SIDA foi realizada pela Task-Force MEGAS, o grupo de trabalho que teve a 
responsabilidade técnica de recolher, processar, registar, rever e validar os dados, assim como de analisá-los 
e produzir os relatórios. 

A Task-Force MEGAS trabalhou sob a supervisão do Conselho Nacional de Combate ao SIDA (CNCS). A sua 
equipa variou durante as diferentes etapas do exercício. No total, chegou a contar com 18 membros, incluindo 
o CNCS, (4), a ONUSIDA (1), e 13 consultores nacionais (1 consultor sénior, 2 consultores de nível médio e 
10 consultores juniores). A maioria dos membros participou na recolha de dados. Um grupo mais restrito de 
três consultores e um elemento da ONUSIDA realizaram o trabalho de processamento de dados, validação e 
análise. O relatório foi elaborado por Benjamin Gobet (especialista da ONUSIDA) e Joaquim Durão (consul-
tor).

2.3.2. HARMONIZAÇÃO ENTRE A MEGAS E O PEPFAR EA

Com a finalidade de reportar os gastos provenientes do financiamento do Governo dos Estados Unidos da 
América, a Task-Force MEGAS, em estreita colaboração com o PEPFAR, harmonizou a análise dos gastos 
reportados pelo PEPFAR Expenditure Analysis (PEPFAR EA) com a da MEGAS. 

O PEPFAR EA é um sistema de informação inspirado na MEGAS e nas Contas Nacionais de Saúde (NHA), 
desenvolvido pelo PEPFAR para analisar os gastos em HIV dos fundos distribuídos aos seus parceiros3. O 
PEPFAR EA foi desenvolvido para apoiar a gestão dos recursos do PEPFAR e facilitar o relatório dos gastos 
do Governo dos EUA para a MEGAS e as Contas Nacionais de Saúde.

Este foi o segundo exercício de harmonização das duas metodologias, o qual permitiu melhorar o nível e a 
qualidade da informação dos gastos financiados pelos EUA. Para realizar este trabalho, a Task-Force baseou-
-se na metodologia desenvolvida pelo escritório da ONUSIDA e o PEPFAR, em Moçambique, para o primeiro 
exercício de harmonização4. 

3.

4.

5.

6.
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5(EA) TO REPORT TO THE NATIONAL AIDS SPENDING ASSESSMENT (NASA), EXPERIENCE OF MOZAMBIQUE, 2014 PEPFAR, MOZAMBIQUE OPERATIONAL PLAN REPORT FY 2013 (JANUARY 2014)

Para harmonizar a MEGAS com o PEPFAR EA, foi necessário: 

Ajustar o cruzamento entre as classificações da MEGAS e do PEPFAR EA; 

Reconstruir as transacções financeiras com as classificações MEGAS por cada parceiro de finan-
ciamento do PEPFAR, considerando o mecanismo de financiamento, a localização geográfica, a 
área programática e os factores de produção;

Desagregar manualmente os gastos por área programática, usando os dados reportados no 
PEPFAR EA e os dados programáticos. Este método permitiu melhorar a desagregação dos gastos 
em diversas áreas: tratamento anti-retroviral, prevenção da transmissão vertical, prevenção para a 
população geral, cuidados e tratamento na comunidade e programas para crianças órfãs e vulnerá-
veis;

Redistribuir manualmente os gastos de gestão de programas e de reforço de sistemas de saúde 
reportados no PEPFAR EA na MEGAS, tendo em conta os requisitos da classificação MEGAS;

Estimar o número de provedores de serviços e das populações beneficiárias como acréscimo ao 
PEPFAR EA. As estimativas foram feitas com base nos dados programáticos disponíveis e na infor-
mação do plano operacional a nível nacional do PEPFAR para 20145;

Validar os dados reportados pelo PEPFAR EA com outros dados recolhidos pela Task-Force 
MEGAS, de forma a evitar repetições. Um exercício de validação foi feito com o PEPFAR para asse-
gurar que os gastos reportados na MEGAS reflectem as despesas do financiamento dos EUA.

Mesmo tendo sido feita esta harmonização, os resultados da MEGAS não reflectem exactamente os resulta-
dos do PEPFAR EA e os gastos reportados pelo Governo dos EUA. A principal razão para esta divergência é 
a informação reportada acerca dos medicamentos e reagentes: na MEGAS reporta-se o consumo de medica-
mentos e reagentes registado pela Central de Medicamentos, enquanto no PEPFAR EA é registado o valor de 
compra de medicamentos e reagentes durante o ano analisado. Outra diferença resulta do facto da MEGAS 
não incluir os gastos feitos acima do nível nacional, ou seja, todos os gastos efectuados nos EUA, estimados 
em US$ 23.6 milhões no ano de 2014.

Em comparação com o primeiro exercício, que cobriu o período de 2010 e 2011, podem notar-se melhorias 
na desagregação dos gastos por área programática, por factor de produção e por população beneficiária. 
Também foi melhorada a estimativa dos provedores de serviços, os quais foram identificados com base nos 
relatórios dos parceiros de implementação durante o PEPFAR EA. 

2.3.3. FONTES E QUALIDADE DE DADOS

Em colaboração com o CNCS, a equipa de consultores identificou e fez o mapeamento de todas as fontes de 
financiamento, agentes financeiros, provedores de serviços e categorias de despesas do HIV e SIDA. 

A maioria das fontes de dados, com um registo detalhado de despesas, foi identificada a partir das fontes 
primárias da MEGAS, especialmente do trabalho de harmonização feito entre o MEGAS e o PEPFAR EA. Só 
se recorreram às fontes secundárias, quando as primárias não estavam disponíveis (ex. despesas das ONGs 
que receberam financiamento directo dos doadores mas não foram registadas pelo CNCS, relatórios dos 
doadores ou dados mais detalhados sobre as despesas). As outras técnicas de determinação de custos foram 
usadas para estimar algumas das despesas das actividades relacionadas com o HIV e SIDA, utilizando as 
estimativas mais adequadas. 

5.

6.

4.

3.

2.

1.

A MEGAS de 2014 captou dados de 195 instituições: 125 internacionais, 49 privadas e 20 públicas. Os gastos 
apurados com base em estimativas, representam apenas 27% dos gastos totais, e 88% dos gastos foram 
recolhidos numa abordagem “top-down”, sendo que o equivalente a 73% dos gastos foi certificado ou ajusta-
do, pelas fontes primárias.
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Tipos de Entidade

Entidades Internacionais
Entidades Privadas
Entidades Públicas
Outras (MCP)
Total

125
49
20
1

195

64%
25%
10%
1%

100%

Quantas entidades estão incluídas no estudo?

Número de 
Entidades % de Entidades Fonte de Informação

Certificado pela fonte primária
Ajustada da fonte primária
Estimativas ou imputações
Não disponível
Comunicações pessoais
Grande Total

44%
20%
35%
0,2%
0,1%
100%

62%
11%
27%
0,1%
0,1%
100%

Qual é o nível de certificação dos dados reportados?

% das transacçôes % dos Gastos

Recolha de dados

Bottom up
Top down
Top down e Bottom up
Grande Total

10%
88%
3%

100%

8%
88%
4%

100%

Como foram captados os dados/gastos?

% das transacções % dos gastos Tipo de Dados

Orçamentos
Estimativas (PxQ)
Gastos reportados
Grande Total

0%
36%
64%

100%

0%
26%
74%

100%

Que tipo de dados/gastos foram recolhidos?

% das transacções % dos gastos

Para harmonizar a MEGAS com o PEPFAR EA, foi necessário: 

Ajustar o cruzamento entre as classificações da MEGAS e do PEPFAR EA; 

Reconstruir as transacções financeiras com as classificações MEGAS por cada parceiro de finan-
ciamento do PEPFAR, considerando o mecanismo de financiamento, a localização geográfica, a 
área programática e os factores de produção;

Desagregar manualmente os gastos por área programática, usando os dados reportados no 
PEPFAR EA e os dados programáticos. Este método permitiu melhorar a desagregação dos gastos 
em diversas áreas: tratamento anti-retroviral, prevenção da transmissão vertical, prevenção para a 
população geral, cuidados e tratamento na comunidade e programas para crianças órfãs e vulnerá-
veis;

Redistribuir manualmente os gastos de gestão de programas e de reforço de sistemas de saúde 
reportados no PEPFAR EA na MEGAS, tendo em conta os requisitos da classificação MEGAS;

Estimar o número de provedores de serviços e das populações beneficiárias como acréscimo ao 
PEPFAR EA. As estimativas foram feitas com base nos dados programáticos disponíveis e na infor-
mação do plano operacional a nível nacional do PEPFAR para 20145;

Validar os dados reportados pelo PEPFAR EA com outros dados recolhidos pela Task-Force 
MEGAS, de forma a evitar repetições. Um exercício de validação foi feito com o PEPFAR para asse-
gurar que os gastos reportados na MEGAS reflectem as despesas do financiamento dos EUA.

Mesmo tendo sido feita esta harmonização, os resultados da MEGAS não reflectem exactamente os resulta-
dos do PEPFAR EA e os gastos reportados pelo Governo dos EUA. A principal razão para esta divergência é 
a informação reportada acerca dos medicamentos e reagentes: na MEGAS reporta-se o consumo de medica-
mentos e reagentes registado pela Central de Medicamentos, enquanto no PEPFAR EA é registado o valor de 
compra de medicamentos e reagentes durante o ano analisado. Outra diferença resulta do facto da MEGAS 
não incluir os gastos feitos acima do nível nacional, ou seja, todos os gastos efectuados nos EUA, estimados 
em US$ 23.6 milhões no ano de 2014.

Em comparação com o primeiro exercício, que cobriu o período de 2010 e 2011, podem notar-se melhorias 
na desagregação dos gastos por área programática, por factor de produção e por população beneficiária. 
Também foi melhorada a estimativa dos provedores de serviços, os quais foram identificados com base nos 
relatórios dos parceiros de implementação durante o PEPFAR EA. 

2.3.3. FONTES E QUALIDADE DE DADOS

Em colaboração com o CNCS, a equipa de consultores identificou e fez o mapeamento de todas as fontes de 
financiamento, agentes financeiros, provedores de serviços e categorias de despesas do HIV e SIDA. 

A maioria das fontes de dados, com um registo detalhado de despesas, foi identificada a partir das fontes 
primárias da MEGAS, especialmente do trabalho de harmonização feito entre o MEGAS e o PEPFAR EA. Só 
se recorreram às fontes secundárias, quando as primárias não estavam disponíveis (ex. despesas das ONGs 
que receberam financiamento directo dos doadores mas não foram registadas pelo CNCS, relatórios dos 
doadores ou dados mais detalhados sobre as despesas). As outras técnicas de determinação de custos foram 
usadas para estimar algumas das despesas das actividades relacionadas com o HIV e SIDA, utilizando as 
estimativas mais adequadas. 

A MEGAS de 2014 captou dados de 195 instituições: 125 internacionais, 49 privadas e 20 públicas. Os gastos 
apurados com base em estimativas, representam apenas 27% dos gastos totais, e 88% dos gastos foram 
recolhidos numa abordagem “top-down”, sendo que o equivalente a 73% dos gastos foi certificado ou ajusta-
do, pelas fontes primárias.

O Anexo 2 contém a lista das instituições visitadas para recolher os dados sobre as despesas do HIV e SIDA 
e a situação dos dados recolhidos. As instituições foram agrupadas nas seguintes categorias: Públicas, Priva-
das, e Externas. As despesas privadas incluíram apenas o pagamento de fontes individuais dos serviços ou 
medicamentos, bem como de despesas das corporações. 

2.3.4. RECOLHA DE DADOS

Uma primeira revisão documental dos principais 
relatórios orçamentais e de despesas institucionais 
relativas a 2014, foi realizada logo no início do exer-
cício. Esta revisão foi acompanhada por um período 
de sete meses de recolha de dados que decorreu 
desde Junho de 2015 a Dezembro de 2016.

Os formulários de recolha de dados da MEGAS 
foram adaptados aos diferentes tipos de entidades 
entrevistadas, incluindo agências bilaterais/multilate-
rais, sector público e organizações da sociedade 
civil. O CNCS enviou aos vários ministérios, ONGs, 
empresas e organizações bilaterais/multilaterais, 
cartas de apresentação da MEGAS e solicitações 
dos dados necessários, anexando um exemplar do 
formulário de recolha de dados. Posteriormente, a 
Task-Force disponibilizou a versão electrónica do 
formulário.

Para complementar os dados recolhidos ao nível 
central, foram organizadas visitas a quatro provín-
cias consideradas relevantes para identificar gastos adicionais que não seriam reportados naquele nível. 
Foram visitadas as províncias de Tete, Sofala, Nampula e Cabo-Delgado. Os dados recolhidos ao nível central 
foram na sua totalidade desagregados por província. 

Tabela 1: Entidades incluídas na medição e tipo de informação recolhida e analisada

Tabela 2: Etapas da MEGAS - 2014

Considerando a importância da quantidade de dados de algumas organizações (ex. UNICEF, PAM, FNUAP, 
FDC) a sua recolha foi feita em formatos disponíveis nos sistemas das organizações e transferidos para o 
formato e classificação da MEGAS. Exercícios de validação seguiram cada uma destas etapas. Os recursos 
financiados pelo PEPFAR foram reportados, usando uma metodologia específica conforme descrito na 
secção 3.3.2.

2.3.5. PROCESSAMENTO DE DADOS

Os dados sobre despesas foram primeiro lançados em folhas de cálculo Excel®, verificados e balanceados. 
Todas as informações obtidas foram verificadas com a maior profundidade possível, de forma a assegurar a 
validade dos dados dos registos das fontes, agentes e provedores e também para evitar a duplicação da 
contagem. Os dados foram então transferidos para a MEGAS RTT - Resource Tracking Tool, um software de 
monitoria de recursos desenvolvido para facilitar o processamento de dados da MEGAS. O instrumento orien-
ta o registo, passo-a-passo, e inclui processos de verificação da conformidade das classificações e dos totais, 
o que facilita a monitoria do processo de comparação de dados entre os vários eixos de classificação. As 
bases de dados resultantes do RTT foram então exportadas para Excel® com o intento de produzir tabelas e 
gráficos para análise.

2.4. ESTIMATIVAS

A metodologia MEGAS permite a desagregação dos dados para tornar facilmente visíveis as despesas dos 
provedores de serviços por funções e identificar as categorias de beneficiários que recebem os serviços. 
Todavia, para alguns serviços, nomeadamente na saúde, os dados disponíveis não permitem saber directa-
mente qual o gasto realizado, tendo havido a necessidade de fazer estimativas. 

Os gastos em tratamento anti-retroviral (salários dos funcionários e ARVs), prevenção da transmissão vertical 
(salários dos funcionários e ARVs), análises laboratoriais (salários dos funcionários e reagentes), aconselha-
mento e testagem (salários dos funcionários e reagentes), tratamento de ITS (salários dos funcionários e 
consumo de medicamentos), cadeia de abastecimento central (salários e despesas operacionais) e preserva-
tivos foram estimados. As estimativas tiveram como base a determinação de preços unitários dos serviços e 
o número de serviços prestados (beneficiários).

No caso dos salários do tratamento anti-retroviral, foram introduzidas, em 2014, alterações aos processos 
usados nas medições dos anos anteriores, tendo como objectivo melhorar o alinhamento com as metodolo-
gias elaboradas mais recentemente para preparar as projecções de custos, principalmente as do PEN IV. Esta 
abordagem considera a expansão dos cuidados e tratamento, com a participação de unidades sanitárias mais 
periféricas e o consequente “task shifting” do médico para as demais categorias profissionais de saúde, em 
especial os Enfermeiros e os Técnicos de Medicina. Também foram, pela primeira vez, valorizados separada-
mente os casos pediátricos e dos adultos.

A Tabela 3 mostra a distribuição média do tempo profissional envolvido na prestação de serviços de tratamen-
to anti-retroviral para cada encontro, pelas diferentes categorias profissionais.

Actividades

Lançamento oficial e formação da 
Task-force

Recolha de dados ao nível central

Deslocação às províncias (Tete, Nampula, 
Sofala, Cabo Delgado)

Processamento dos dados

Entrada dos dados no Resource Tracking 
Tool

Limpeza de dados

Análises preliminares e validação de dados

Elaboração de relatório

Junho

Julho/Novembro

Novembro

Julho/Novembro

Dezembro/Janeiro

Fevereiro

Fevereiro/Março

Abril/Maio

Período
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Tipo de pessoal

Médico generalista

Técnicos de medicina

Enfermeiro

Técnicos farmacêuticos

Conselheiros leigos

Custo médio de pediatria

40

60

0

100

100

10

10

5

5

120

4

6

0

5

120

0,211

0,054

0,042

0,047

0,000

1,402

TARV Pediátrico
Percentagem 
(%) tratado 

por
Minutos Tempo 

distribuído
US$ / 

minuto Tipo de pessoal

Médico generalista

Técnicos de medicina

Enfermeiro

Técnicos farmacêuticos

Conselheiros leigos

Custo médio de adulto

15

65

20

100

100

10

10

8

2

120

1,5

6,5

1,6

2

120

0,211

0,054

0,042

0,047

0,000

0,830

Percentagem 
(%) tratado 

por
Minutos Tempo 

distribuído
US$ / 

minuto

TARV Adulto

O Anexo 2 contém a lista das instituições visitadas para recolher os dados sobre as despesas do HIV e SIDA 
e a situação dos dados recolhidos. As instituições foram agrupadas nas seguintes categorias: Públicas, Priva-
das, e Externas. As despesas privadas incluíram apenas o pagamento de fontes individuais dos serviços ou 
medicamentos, bem como de despesas das corporações. 

2.3.4. RECOLHA DE DADOS

Uma primeira revisão documental dos principais 
relatórios orçamentais e de despesas institucionais 
relativas a 2014, foi realizada logo no início do exer-
cício. Esta revisão foi acompanhada por um período 
de sete meses de recolha de dados que decorreu 
desde Junho de 2015 a Dezembro de 2016.

Os formulários de recolha de dados da MEGAS 
foram adaptados aos diferentes tipos de entidades 
entrevistadas, incluindo agências bilaterais/multilate-
rais, sector público e organizações da sociedade 
civil. O CNCS enviou aos vários ministérios, ONGs, 
empresas e organizações bilaterais/multilaterais, 
cartas de apresentação da MEGAS e solicitações 
dos dados necessários, anexando um exemplar do 
formulário de recolha de dados. Posteriormente, a 
Task-Force disponibilizou a versão electrónica do 
formulário.

Para complementar os dados recolhidos ao nível 
central, foram organizadas visitas a quatro provín-
cias consideradas relevantes para identificar gastos adicionais que não seriam reportados naquele nível. 
Foram visitadas as províncias de Tete, Sofala, Nampula e Cabo-Delgado. Os dados recolhidos ao nível central 
foram na sua totalidade desagregados por província. 

Tabela 3: Estimativas sobre o gasto salarial por paciente em TARV - 2014

Considerando a importância da quantidade de dados de algumas organizações (ex. UNICEF, PAM, FNUAP, 
FDC) a sua recolha foi feita em formatos disponíveis nos sistemas das organizações e transferidos para o 
formato e classificação da MEGAS. Exercícios de validação seguiram cada uma destas etapas. Os recursos 
financiados pelo PEPFAR foram reportados, usando uma metodologia específica conforme descrito na 
secção 3.3.2.

2.3.5. PROCESSAMENTO DE DADOS

Os dados sobre despesas foram primeiro lançados em folhas de cálculo Excel®, verificados e balanceados. 
Todas as informações obtidas foram verificadas com a maior profundidade possível, de forma a assegurar a 
validade dos dados dos registos das fontes, agentes e provedores e também para evitar a duplicação da 
contagem. Os dados foram então transferidos para a MEGAS RTT - Resource Tracking Tool, um software de 
monitoria de recursos desenvolvido para facilitar o processamento de dados da MEGAS. O instrumento orien-
ta o registo, passo-a-passo, e inclui processos de verificação da conformidade das classificações e dos totais, 
o que facilita a monitoria do processo de comparação de dados entre os vários eixos de classificação. As 
bases de dados resultantes do RTT foram então exportadas para Excel® com o intento de produzir tabelas e 
gráficos para análise.

2.4. ESTIMATIVAS

A metodologia MEGAS permite a desagregação dos dados para tornar facilmente visíveis as despesas dos 
provedores de serviços por funções e identificar as categorias de beneficiários que recebem os serviços. 
Todavia, para alguns serviços, nomeadamente na saúde, os dados disponíveis não permitem saber directa-
mente qual o gasto realizado, tendo havido a necessidade de fazer estimativas. 

Os gastos em tratamento anti-retroviral (salários dos funcionários e ARVs), prevenção da transmissão vertical 
(salários dos funcionários e ARVs), análises laboratoriais (salários dos funcionários e reagentes), aconselha-
mento e testagem (salários dos funcionários e reagentes), tratamento de ITS (salários dos funcionários e 
consumo de medicamentos), cadeia de abastecimento central (salários e despesas operacionais) e preserva-
tivos foram estimados. As estimativas tiveram como base a determinação de preços unitários dos serviços e 
o número de serviços prestados (beneficiários).

No caso dos salários do tratamento anti-retroviral, foram introduzidas, em 2014, alterações aos processos 
usados nas medições dos anos anteriores, tendo como objectivo melhorar o alinhamento com as metodolo-
gias elaboradas mais recentemente para preparar as projecções de custos, principalmente as do PEN IV. Esta 
abordagem considera a expansão dos cuidados e tratamento, com a participação de unidades sanitárias mais 
periféricas e o consequente “task shifting” do médico para as demais categorias profissionais de saúde, em 
especial os Enfermeiros e os Técnicos de Medicina. Também foram, pela primeira vez, valorizados separada-
mente os casos pediátricos e dos adultos.

A Tabela 3 mostra a distribuição média do tempo profissional envolvido na prestação de serviços de tratamen-
to anti-retroviral para cada encontro, pelas diferentes categorias profissionais.
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Nas estimativas, a contribuição de doadores específicos para os diferentes programas de combate ao HIV foi 
proporcionalmente igual à contribuição no total dos gastos realizados no período e para essa despesa especí-
fica.

Na maioria dos ministérios sectoriais registou-se uma falta de informação sobre despesas em HIV e SIDA. 
Portanto, é difícil tirar conclusões sólidas sobre os fluxos financeiros do HIV e SIDA em determinados secto-
res. Todavia, na base das informações fornecidas pelas fontes de financiamento e provedores de serviços, o 
estudo procura reconstruir algumas despesas sectoriais em HIV e SIDA.

O fundo comum (PROSAUDE do MISAU) foi tratado como “Esquema de Financiamento”.

Foi usada a taxa de câmbios do final do ano para o Dólar Americano e Metical no ano do estudo (31.50 MZN).

2.5. MELHORIA NA QUALIDADE DOS DADOS

Um dos objectivos dos exercícios da MEGAS é melhorar gradualmente a qualidade dos dados e, consequen-
temente, a informação utilizada em cada novo exercício.

No exercício de 2014, o quinto realizado, foi possível recolher e reportar os gastos da organização Santo 
Egídio (Projecto DREAM), das empresas Vale - Moçambique e Mozambique Leaf Tobacco, assim como as 
despesas dos agregados familiares em preservativos. Foi também possível obter dados para estimar os 
gastos da distribuição pública de preservativos.

Paralelamente, foi melhorada a desagregação dos dados de gastos do Governo Americano, tanto por área 
programática (desagregação até ao terceiro dígito) como pelos factores de produção e provedores de servi-
ços. Os dados assim desagregados foram cruzados com outros dados disponíveis, nomeadamente os 
programáticos, para a sua validação.

Relativamente aos gastos no sector da saúde, registou-se uma melhoria e uniformidade nas estimativas de 
gastos do OE e do PROSAUDE em salários do sector público.

Importa notar que em 2014, foi possível pela primeira vez fazer a desagregação total dos gastos por província. 

O exercício de 2014 é também o primeiro em que análises dos gastos por factor de produção, podem desen-
volver-se com alguma segurança devido à possibilidade de se lidar com informação mais desagregada.

2.6. LIMITAÇÕES DA AVALIAÇÃO

Apesar das melhorias mencionadas anteriormente, a monitoria dos gastos em HIV e SIDA teve algumas 
limitações, sendo as principais:

Falta de dados:

Algumas organizações (públicas e privadas) não reportaram dados;

Faltam estudos sobre os gastos dos agregados familiares;

A medicina tradicional não foi incluída;

A compra e distribuição de preservativos financiados, por agregado familiar, apenas inclui o 
“Jeito”;

Os gastos de coordenação provincial dos programas de HIV financiados pelo governo e 
implementados pelo Ministério da Saúde não foram recolhidos. 

Qualidade dos dados e abrangência dos gastos:

Alguns dados foram reportados de forma agregada (essencialmente para os factores de 
produção);

Uma parte importante dos gastos foi obtida somente de “cima para baixo” (top down), não se 
podendo validar a despesa real dos gastos ao nível do provedor;

Verificou-se a fraca qualidade dos dados programáticos sobre a distribuição de preservativos;

Alguns gastos reportados ao nível central como a gestão dos programas, poderiam ter sido 
desagregados por área programática;

Parte importante dos gastos em populações beneficiárias de programas de comunicação e 
mudança de comportamento não está desagregada por idade ou por sexo;

Não foi possível desagregar o consumo de ARVs da primeira e da segunda linha de tratamento.

Atrasos na implementação do estudo:

Falta de respeito pelos prazos e calendários estabelecidos;

As cartas com autorizações foram enviadas demasiado tarde.
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Nas estimativas, a contribuição de doadores específicos para os diferentes programas de combate ao HIV foi 
proporcionalmente igual à contribuição no total dos gastos realizados no período e para essa despesa especí-
fica.

Na maioria dos ministérios sectoriais registou-se uma falta de informação sobre despesas em HIV e SIDA. 
Portanto, é difícil tirar conclusões sólidas sobre os fluxos financeiros do HIV e SIDA em determinados secto-
res. Todavia, na base das informações fornecidas pelas fontes de financiamento e provedores de serviços, o 
estudo procura reconstruir algumas despesas sectoriais em HIV e SIDA.

O fundo comum (PROSAUDE do MISAU) foi tratado como “Esquema de Financiamento”.

Foi usada a taxa de câmbios do final do ano para o Dólar Americano e Metical no ano do estudo (31.50 MZN).

2.5. MELHORIA NA QUALIDADE DOS DADOS

Um dos objectivos dos exercícios da MEGAS é melhorar gradualmente a qualidade dos dados e, consequen-
temente, a informação utilizada em cada novo exercício.

No exercício de 2014, o quinto realizado, foi possível recolher e reportar os gastos da organização Santo 
Egídio (Projecto DREAM), das empresas Vale - Moçambique e Mozambique Leaf Tobacco, assim como as 
despesas dos agregados familiares em preservativos. Foi também possível obter dados para estimar os 
gastos da distribuição pública de preservativos.

Paralelamente, foi melhorada a desagregação dos dados de gastos do Governo Americano, tanto por área 
programática (desagregação até ao terceiro dígito) como pelos factores de produção e provedores de servi-
ços. Os dados assim desagregados foram cruzados com outros dados disponíveis, nomeadamente os 
programáticos, para a sua validação.

Relativamente aos gastos no sector da saúde, registou-se uma melhoria e uniformidade nas estimativas de 
gastos do OE e do PROSAUDE em salários do sector público.

Importa notar que em 2014, foi possível pela primeira vez fazer a desagregação total dos gastos por província. 

O exercício de 2014 é também o primeiro em que análises dos gastos por factor de produção, podem desen-
volver-se com alguma segurança devido à possibilidade de se lidar com informação mais desagregada.

2.6. LIMITAÇÕES DA AVALIAÇÃO

Apesar das melhorias mencionadas anteriormente, a monitoria dos gastos em HIV e SIDA teve algumas 
limitações, sendo as principais:

Falta de dados:

Algumas organizações (públicas e privadas) não reportaram dados;

Faltam estudos sobre os gastos dos agregados familiares;

A medicina tradicional não foi incluída;

A compra e distribuição de preservativos financiados, por agregado familiar, apenas inclui o 
“Jeito”;

Os gastos de coordenação provincial dos programas de HIV financiados pelo governo e 
implementados pelo Ministério da Saúde não foram recolhidos. 

Qualidade dos dados e abrangência dos gastos:

Alguns dados foram reportados de forma agregada (essencialmente para os factores de 
produção);

Uma parte importante dos gastos foi obtida somente de “cima para baixo” (top down), não se 
podendo validar a despesa real dos gastos ao nível do provedor;

Verificou-se a fraca qualidade dos dados programáticos sobre a distribuição de preservativos;

Alguns gastos reportados ao nível central como a gestão dos programas, poderiam ter sido 
desagregados por área programática;

Parte importante dos gastos em populações beneficiárias de programas de comunicação e 
mudança de comportamento não está desagregada por idade ou por sexo;

Não foi possível desagregar o consumo de ARVs da primeira e da segunda linha de tratamento.

Atrasos na implementação do estudo:

Falta de respeito pelos prazos e calendários estabelecidos;

As cartas com autorizações foram enviadas demasiado tarde.
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Figura 1: Gastos totais em HIV e SIDA (2004-2014)

Figura 2: Gastos totais em HIV e SIDA por região - 2014

3.1. TENDÊNCIA DOS GASTOS EM HIV E SIDA

O Governo de Moçambique introduziu iniciativas abrangentes de prevenção, tratamento, cuidados e 
apoio, de forma a reduzir a transmissão do HIV e satisfazer a demanda de serviços de HIV. Os recur-
sos investidos na prevenção, tratamento e cuidados relacionados com o HIV e SIDA continuaram a 
ultrapassar, neste período, o financiamento da maior parte dos outros programas de saúde pública.

A medição dos gastos realizados em 2014 com HIV e SIDA em Moçambique, indica que se atingiu um 
novo recorde, de US$ 332.5 milhões, praticamente sete vezes mais do que a despesa de 2004, confor-
me mostra a Figura 1. O gasto de 2014 corresponde a um crescimento de 28% sobre o montante 
apurado para 2011.

FONTE: MEGAS (2007), MEGAS (2009, MEGAS (2014)

A informação obtida permite avaliar com melhor precisão, a distribuição territorial dos gastos com o 
HIV e SIDA. Em 2014, a maioria dos gastos foi realizada na região centro (33%), seguida da região sul 
(32%) e da região norte (14%). Os restantes gastos (20%) foram realizados ao nível nacional (central). 
Em comparação com 2010, os recursos na zona norte quase não cresceram, tendo aumentado signifi-
cativamente nas regiões centro e sul do país. Os gastos nacionais registaram um crescimento acentu-
ado no mesmo período. 
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Figura 3: Distribuição dos gastos em HIV por província (milhões US$)

Como mostra a Figura 3, em comparação com 2011, os gastos em HIV e SIDA diminuíram nas províncias do 
Niassa e Nampula, representando respectivamente 2% e 8% do gasto total em 2014. Em todas as demais 
províncias, os gastos aumentaram comparativamente a 2011, sendo de realçar um crescimento nas provín-
cias da Zambézia e Gaza, representando 13% e 10% do gasto total de 2014. 

Figura 4: Gastos por habitante e província - 2014 (US$)

Dado que, para o exercício de 2014, foi possível desagregar todos os gastos por província, a comparação da 
despesa per-capita provincial, considerada a população acima dos 15 anos, é representada na Figura 4. A 
média nacional situou-se em US$ 25.2, com uma mediana de US$ 17.7, que corresponde ao gasto da provín-
cia da Zambézia. As províncias do sul e centro são as que realizaram gastos iguais ou superiores à mediana.
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Figura 5: Principais fluxos de financiamento da resposta ao HIV - 2014

3.2. FLUXOS FINANCEIROS E MODALIDADES DE FINANCIAMENTO

3.2.1. FLUXOS FINANCEIROS: DAS FONTES AOS PROVEDORES DE SERVIÇOS

Tal como referido no capítulo sobre a metodologia, as entidades que intervêm na resposta nacional ao HIV e 
SIDA são classificadas de acordo com a natureza da sua intervenção como fontes de financiamento, agentes 
financeiros ou provedores de serviços, podendo a mesma entidade realizar os três papéis. As fontes de finan-
ciamento são entidades que disponibilizam fundos aos agentes financeiros para serem utilizados ou distribuí-
dos. Os agentes financeiros são entidades importantes na resposta nacional ao HIV, pois agregam os fundos 
recolhidos de uma ou diferentes fontes de financiamento e transferem-nos aos provedores para comprar ou 
pagar serviços de cuidados de saúde ou outros serviços ou bens que permitem lidar com as actividades 
relacionadas com o HIV e SIDA. Neste sentido, os Provedores de Serviços de Combate ao HIV e SIDA são 
entidades ou pessoas que se envolvem directamente na produção, provisão e prestação de serviços em troca 
de um pagamento.

A relação entre as entidades que fazem as transacções realizadas em 2014, pode ser esquematicamente 
representada conforme a Figura 5, usando as classificações gerais da MEGAS.

Como se pode observar, a arquitectura financeira é complexa, com vários níveis de intermediação e uma 
combinação de contribuições financeiras directas, financiamento para um fundo comum, apoio a entidades 
públicas ou privadas, a nível central ou decentralizado, e ainda a implementação directa de programas por 
OSCs ou por parceiros de implementação. As associações ou organizações da sociedade civil mobilizam 
recursos através do Orçamento do Estado (ministérios, governos locais), das organizações multilaterais e 
bilaterais ou ainda de outras ONGs. Os dois fluxos mais importantes são aqueles que se relacionam com o 
financiamento do PEPFAR e o Fundo Global, representando juntos 83.6% dos gastos em HIV e SIDA em 
Moçambique, no exercício de 2014.
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6A METODOLOGIA MEGAS CONSIDERA COMO PROVEDOR DE SERVIÇOS A ENTIDADE QUE FORNECE OS BENS E SERVIÇOS. NO CASO DOS FUNDOS COM ORIGEM NO PEPFAR, PARTE DAS DESPESAS SÃO PAGAS A NÍVEL DO 
PARCEIRO DE IMPLEMENTAÇÃO (EX. SALÁRIO DE MÉDICOS), MAS O SERVIÇO É FEITO DENTRO DA UNIDADE SANITÁRIA OU HOSPITAL. ASSIM, A US É CONSIDERADA COMO O PROVEDOR DE SERVIÇOS.

Figura 6: Fluxo de fundos da resposta nacional – distribuído por sector em 2014

Tanto os financiadores como os agentes e os provedores podem ser entidades públicas, privadas ou interna-
cionais. Perceber o fluxo dos recursos entre estas diferentes entidades e a distribuição dos recursos desde as 
fontes de financiamento aos provedores de serviços, passando pelos agentes financeiros, é importante para 
influenciar a alocação de fundos correspondentes às prioridades definidas no futuro.

Estes fluxos são traduzidos nos valores apurados como gastos - base da análise. Conforme mostra a Figura 
6, se a maioria dos gastos em HIV e SIDA tem por fonte a ajuda internacional (95%), mais de metade (52%) 
são realizados por entidades públicas nacionais. O mesmo gráfico mostra ainda evidências de que as organi-
zações internacionais de aquisição, na qualidade de agentes, têm um papel importante na decisão da aloca-
ção programática dos recursos, na medida em que são responsáveis por 66% dos gastos em 2014.

Os desembolsos do PEPFAR correspondem ao apoio directo aos programas. Os fundos são inicialmente 
canalizados para as agências americanas, que depois procedem à sua distribuição para os 60 parceiros de 
implementação. Dos recursos distribuídos aos agentes de implementação, a maioria (77%) foram para entida-
des internacionais, incluindo as ONGs internacionais e organizações lucrativas internacionais que receberam 
66% dos recursos do PEPFAR. Adicionalmente, 21% dos recursos foram para agentes do sector público em 
2014, bastante acima dos 10% em 2011. Estes parceiros de implementação, por sua vez, realocaram recur-
sos para os provedores de serviços6. O sector da saúde foi o principal beneficiário final dos gastos em HIV e 
SIDA, totalizando 51% dos gastos (47% para hospitais e US). Outros receptores incluem as organizações da 
sociedade civil moçambicana (9%) e empresas moçambicanas com fins lucrativos (2%). Os restantes gastos 
foram directamente realizados por ONGs internacionais (26%) e outras entidades internacionais com fins 
lucrativos (11%).

O financiamento do Fundo Global para HIV, TB e Malária representa o segundo maior mecanismo de financia-
mento da resposta ao HIV em Moçambique. Em 2014, os principais receptores foram o Ministério da Saúde e 

a FDC – Fundação para o Desenvolvimento da Comunidade, que geriram os fundos distribuídos para HIV e 
SIDA em Moçambique pelo GFATM. O MCP consumiu também recursos, embora em montantes muito baixos. 
Em 2014, 75% dos recursos alocados para o país foram entregues ao MISAU, tendo a FDC recebido 24.5%. 
O MISAU geriu directamente os fundos alocados, ainda que a nível provincial e das unidades sanitárias. A 
FDC, para além de gerir directamente parte dos fundos, transfere fundos para sub-receptores, que operam 
nas diferentes províncias do país. 
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NOTA: A SECÇÃO DENTRO DAS LINHAS A TRACEJADO REPRESENTA OS FLUXOS CAPTURADOS NA MEGAS.
FONTE: MEGAS, EA, OOMAN ET AL (2007), E VICTORIA FAN ET AL (2013) 

Figura 7: Fluxos de financiamento do PEPFAR em Moçambique - 2014

Figura 8: Fluxos de financiamento do Fundo Global em Moçambique - 2014

Os desembolsos do PEPFAR correspondem ao apoio directo aos programas. Os fundos são inicialmente 
canalizados para as agências americanas, que depois procedem à sua distribuição para os 60 parceiros de 
implementação. Dos recursos distribuídos aos agentes de implementação, a maioria (77%) foram para entida-
des internacionais, incluindo as ONGs internacionais e organizações lucrativas internacionais que receberam 
66% dos recursos do PEPFAR. Adicionalmente, 21% dos recursos foram para agentes do sector público em 
2014, bastante acima dos 10% em 2011. Estes parceiros de implementação, por sua vez, realocaram recur-
sos para os provedores de serviços6. O sector da saúde foi o principal beneficiário final dos gastos em HIV e 
SIDA, totalizando 51% dos gastos (47% para hospitais e US). Outros receptores incluem as organizações da 
sociedade civil moçambicana (9%) e empresas moçambicanas com fins lucrativos (2%). Os restantes gastos 
foram directamente realizados por ONGs internacionais (26%) e outras entidades internacionais com fins 
lucrativos (11%).

O financiamento do Fundo Global para HIV, TB e Malária representa o segundo maior mecanismo de financia-
mento da resposta ao HIV em Moçambique. Em 2014, os principais receptores foram o Ministério da Saúde e 

a FDC – Fundação para o Desenvolvimento da Comunidade, que geriram os fundos distribuídos para HIV e 
SIDA em Moçambique pelo GFATM. O MCP consumiu também recursos, embora em montantes muito baixos. 
Em 2014, 75% dos recursos alocados para o país foram entregues ao MISAU, tendo a FDC recebido 24.5%. 
O MISAU geriu directamente os fundos alocados, ainda que a nível provincial e das unidades sanitárias. A 
FDC, para além de gerir directamente parte dos fundos, transfere fundos para sub-receptores, que operam 
nas diferentes províncias do país. 
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No sector da saúde, há um mecanismo de financiamento agregado de dimensão sectorial (PROSAUDE), cuja 
principal vantagem é a gestão directa do MISAU. Em 2014, as contribuições externas para o PROSAUDE 
atingiram os US$ 83.6 milhões. Os principais contribuintes, em mais de US$ 10 milhões, foram o Governo do 
Canadá, seguido do Governo da Irlanda, do Reino Unido e da Holanda.

A utilização dos recursos do PROSAUDE são da responsabilidade do MISAU, que os alocou para o pagamen-
to de salários, bens e serviços, na provisão de serviços de saúde relacionados com a resposta ao HIV e SIDA. 
Nas estimativas dos gastos feitos na saúde, o PROSAUDE foi tratado como um “mecanismos de financiamen-
to” que não realocou os gastos às entidades que contribuíram para o seu financiamento.

Os recursos públicos domésticos, excluindo as contri-
buições dos CFM, fundos disponibilizados através do 
Orçamento do Estado, obedecem aos procedimentos 
legais instituídos para a administração financeira do 
Estado. Estes recursos públicos foram, em 2014, 
maioritariamente gastos pelo sector da saúde (US$ 
10.1 milhões), seguidos pelo CNCS (US$ 4.4 
milhões). As organizações da sociedade civil absorve-
ram cerca de US$ 1,5 milhões no mesmo ano.

Nas secções seguintes, os elementos destes fluxos 
são analisados em detalhe, tendo em conta o seu 
papel na resposta ao HIV e SIDA para 2014 e em 
comparação com anos anteriores, sempre que opor-
tuno.

Tabela 5: Gastos em fundos públicos por provedor

Gasto OE

Saúde

CNCS

Estado - Outros

ONGS

8.011

1.919

46

53

10.635

2.580

52

5

10.125

4.358

124

1.455

2010 2011 2014

Tabela 4: Resumo dos desembolsos externos para o PROSAUDE - 2010, 2011 e 2014 (US$)

Financiadores

Bélgica

Canadá

Catalunha

Comissão Europeia

Reino Unido

Dinamarca

Espanha

Finlândia

França 

Holanda

Irlanda

Itália

Suíça

FNUAP

UNICEF

Total

2 739 398

8 698 173

671 652

8 265 475

11 335 800

6 584 469

4 082 251

4 898 565

4 082 251

9 525 253

18 490 938

1 088 600

3 543 124

500 000

1 200 000

85 705 949

2 644 170

9 331 260

7 932 510

10 899 000

7 077 741

3 966 255

9 254 595

17 848 147

1 057 668

5 136 612

500 000

1 200 000

76 847 958

31 508 271

11 132 143

5 143 945

1 342 300

10 738 400

16 107 570

671 150

6 050 419

350 000

600 000

83 644 198

2010 2011 2014
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Figura 9: Evolução do financiamento dos gastos em HIV e SIDA

FONTE: MEGAS 2004-2006 (2007), MEGAS 2007&2008 (2009), MEGAS 2010&2011 (2014), MEGAS 2014 (2016)

3.2.2. FONTES DE FINANCIAMENTO

Ao longo dos anos, os mecanismos de financiamento da resposta nacional ao HIV e SIDA em Moçambique 
têm evoluído. Esta secção apresenta uma descrição do portfólio dos mecanismos de financiamento existen-
tes em Moçambique até 2014.

Em 2014, as fontes de financiamento externo foram responsáveis por 94% das despesas nacionais no com-
bate ao HIV e SIDA, os fundos públicos por 5%, e as fontes privadas de financiamento por 1%, tal como 
mostra a Tabela 6. É fundamental notar que as fontes privadas incluem despesas de entidades privadas e 
uma pequena fracção dos gastos realizados pelos agregados familiares e PVHIV.

O gráfico na Figura 9 mostra a evolução das fontes de financiamento dos gastos em HIV e SIDA ao longo dos 
anos, conforme as medições feitas, e indica claramente o papel preponderante do financiamento das fontes 
internacionais na resposta nacional. Importa mencionar que os anos omitidos correspondem aos anos em que 
não foram realizadas medições de gastos.

Tabela 6: Gastos em HIV e SIDA por fonte de financiamento - 2014

Fontes de Financiamento

FS.01 Fontes públicas

FS.02 Fontes privadas

FS.03 Fontes internacionais

Total

 10 144 596 

 235 048 

 203 113 942 

 213 493 586 

4,8%

0,1%

95,1%

100,0%

US$ % US$ % US$ %

 13 410 509 

 229 775 

 246 656 411 

 260 296 695 

5,2%

0,1%

94,8%

100,0%

 16 197 217 

 2 239 452 

 314 066 363 

 332 503 032 

4,9%

0,7%

94,5%

100,0%                                                 

2010 2011 2014
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5%
95%

5%

1%

94%

$ 8,5 

$ 19,1 

$ 11,8 

$ 19,4 

$ 144,3 

$ 9,7 

$ 11,1 

$ 15,5 

$ 30,9 

$ 247,0 

Outras Internacionais

Outras multilaterais

Outras bilaterais

Fundo Global

PEPFAR

Fontes Internacionais (US$ milhhões)

2014

2010

NOTA: O CÍRCULO INTERIOR REFERE-SE AOS GASTOS EM 2010 E O CÍRCULO EXTERIOR AOS GASTOS EM 2014

3.2.2.1. FONTES DE FINANCIAMENTO PÚBLICO

O Orçamento do Estado (OE) é uma importante fonte de financiamento à resposta do sector da saúde ao HIV 
e SIDA. A contribuição do Governo para as despesas totais na saúde tem aumentado continuamente nos 
últimos anos. Em 2014, o volume dos recursos públicos domésticos destinados ao HIV e SIDA situou-se 
ligeiramente acima dos US$16 milhões, tendo aumentado 60,2% em comparação com 2010. Contudo, a 
proporção dos gastos em HIV financiados pelo OE viu-se reduzida de 5,1% das despesas totais em 2011, 
para 4.9% em 2014, proporção semelhante à alcançada em 2010.

3.2.2.2. FONTES DE FINANCIAMENTO PRIVADO

Os gastos provenientes do financiamento privado no combate ao HIV e SIDA atingiram os US$ 2,2 milhões 
em 2014, em comparação com cerca de US$ 230 mil, respectivamente em 2010 e 2011. Os gastos suporta-
dos pelas famílias em 2014, representando 77% das fontes privadas, são os principais responsáveis pelo 
crescimento verificado. Apesar disto, deve referir-se que a MEGAS não recolheu a totalidade dos gastos dos 
agregados familiares e das PVHIV na prevenção, cuidado e tratamento ou outras despesas relacionadas com 
o HIV e SIDA.

Estão incluídas na avaliação, as instituições com fins lucrativos e outras entidades privadas que reportaram 
dados para o período analisado. As mais importantes foram a Associação AGIR, TEBA e a Mozambique Leaf 
Tobacco. Apesar de terem sido várias vezes solicitadas, as grandes empresas envolvidas na indústria extrac-
tiva, com excepção da Vale, não responderam à solicitação de dados, estando portanto excluídas deste 
estudo.

3.2.2.3. FONTES DE FINANCIAMENTO INTERNACIONAL

O aumento dos fundos atribuídos aos programas de HIV e SIDA em Moçambique só foi possível com um 
aumento sem precedentes dos recursos externos, que permitiram atingir em 2014, quase sete vezes os 
valores investidos em 2004, tendo registado um aumento de 27% entre 2011 e 2014.

Figura 10: Distribuição dos gastos em HIV e SIDA por fonte de financiamento internacional – 2010 e 2014

Assim, à semelhança de muitos países em desenvolvimento e altamente afectados pelo HIV, a resposta 
nacional de Moçambique à pandemia é, em grande medida, sustentada pela ajuda externa proveniente das 
agências bilaterais, organizações internacionais e multilaterais, em conjunto com o apoio de ONGs internacio-
nais e filantrópicas. 

Como a figura acima ilustra, em 2014 a maior contribuição foi do Governo dos Estados Unidos da América 

com um total de US$ 247 milhões, cerca de 74% do total dos gastos apurados na resposta nacional ao HIV e 
SIDA. A segunda contribuição mais importante veio do Fundo Global contra HIV, Tuberculose e Malária que 
totalizou US$ 30.9 milhões, correspondendo a 9.3% do total. Os Outros Fundos Bilaterais, que incluem outros 
financiamentos bilaterais (governos), contribuíram com US$ 15.5 milhões (4.7%) e as outras organizações 
multilaterais, que incluem as agências das Nações Unidas, contribuíram com US$ 11.1 milhões (3.3%). Todas 
as Outras Internacionais, que incluem organizações não lucrativas e filantrópicas internacionais, contribuíram 
com US$ 9.7 milhões (2.9%). Os detalhes das fontes de financiamento internacionais é descrito na Tabela 7.
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Fontes de Financiamento %US$

FS.03 Fundos Internacionais

FS.03.01 Contribuições bilaterais directas

FS.03.01.03 Governo da Bélgica

FS.03.01.04 Governo do Canadá

FS.03.01.05 Governo da Dinamarca

FS.03.01.07 Governo da França

FS.03.01.10 Governo da Irlanda

FS.03.01.11 Governo da Itália

FS.03.01.14 Governo da Holanda

FS.03.01.16 Governo da Noruega

FS.03.01.19 Governo da Suécia

FS.03.01.20 Governo da Suíça

FS.03.01.21 Governo do Reino Unido

FS.03.01.22 Governo dos Estados Unidos da América

FS.03.01.99 Outros governos/agências bilaterais n.c.o

FS.03.02 Agências Multilaterais

FS.03.02.02 Comissão Europeia

FS.03.02.04 Organização Internacional do Trabalho (OIT)

FS.03.02.07 Fundo Global contra HIV, TB e Malária

FS.03.02.08 Secretariado da ONUSIDA

FS.03.02.09 Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF)

FS.03.02.11 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)

FS.03.02.17 Fundo das Nações Unidas para a População (FNUAP)

FS.03.02.18 Banco Mundial (WB)

FS.03.02.19 Programa Mundial Alimentar (PMA)

FS.03.02.29 Organização Mundial da Saúde (OMS)

FS.03.02.99 Outros fundos multilaterais n.c.o

FS.03.03 Organizações e fundações internacionais sem fins lucrativos

FS.03.03.20 Médicos sem Fronteiras

FS.03.03.24 Sidaction

FS.03.03.33 Visão Mundial (World Vision)

FS.03.03.34 International Planned Parenthood Federation

FS.03.03.99 Outras organizações Internacionais sem fins lucrativos n.c.o

FS.03.04 Organizações internacionais com fins lucrativos

314 066 363 

262 454 305 

1 723 208 

1 455 654 

61 612 

140 861 

15 851 

451 404 

6 903 478 

412 033 

791 787 

947 836 

362 374 

246 956 061 

2 232 146 

41 938 240 

1 229 300 

23 000 

30 873 522 

1 644 188 

2 011 619 

152 473 

1 698 427 

880 023 

13 236 

77 488 

3 334 964 

9 368 162 

5 210 053 

4 546 

396 079 

49 603 

3 707 881 

305 656 

100,00%

83,57%

0,55%

0,46%

0,02%

0,04%

0,01%

0,14%

2,20%

0,13%

0,25%

0,30%

0,12%

78,63%

0,71%

13,35%

0,39%

0,01%

9,83%

0,52%

0,64%

0,05%

0,54%

0,28%

0,00%

0,02%

1,06%

2,98%

1,66%

0,00%

0,13%

0,02%

1,18%

0,10%

Tabela 7: Despesas em HIV por fonte de financiamento internacional

Assim, à semelhança de muitos países em desenvolvimento e altamente afectados pelo HIV, a resposta 
nacional de Moçambique à pandemia é, em grande medida, sustentada pela ajuda externa proveniente das 
agências bilaterais, organizações internacionais e multilaterais, em conjunto com o apoio de ONGs internacio-
nais e filantrópicas. 

Como a figura acima ilustra, em 2014 a maior contribuição foi do Governo dos Estados Unidos da América 

com um total de US$ 247 milhões, cerca de 74% do total dos gastos apurados na resposta nacional ao HIV e 
SIDA. A segunda contribuição mais importante veio do Fundo Global contra HIV, Tuberculose e Malária que 
totalizou US$ 30.9 milhões, correspondendo a 9.3% do total. Os Outros Fundos Bilaterais, que incluem outros 
financiamentos bilaterais (governos), contribuíram com US$ 15.5 milhões (4.7%) e as outras organizações 
multilaterais, que incluem as agências das Nações Unidas, contribuíram com US$ 11.1 milhões (3.3%). Todas 
as Outras Internacionais, que incluem organizações não lucrativas e filantrópicas internacionais, contribuíram 
com US$ 9.7 milhões (2.9%). Os detalhes das fontes de financiamento internacionais é descrito na Tabela 7.
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Conforme demonstrado, a estrutura do financiamento da resposta ao HIV e SIDA em Moçambique ao longo 
dos anos, passou por algumas alterações que se traduziram na redução ou manutenção da contribuição de 
alguns financiadores externos e o consequente agravamento na dependência do apoio de menos entidades.

Enquanto a proporção do financiamento do Fundo Global se manteve nos 9% (2010, 2011 e 2014), o do 
PEPFAR subiu de 68% (2010) para 74% (2014). Os outros fundos internacionais (bilaterais, multilaterais e 
ONGs) reduziram a importância relativa de 18% (2010) para 11% (2014). As contribuições públicas mantive-
ram-se em 5% e as privadas situaram-se em 1% em 2014. Estas mudanças nos volumes de financiamento 
são representadas na Figura 11.

Figura 11: Distribuição das diferentes fontes de financiamento em HIV – 2010 e 2014

NOTA: CÍRCULO EXTERIOR 2014 E INTERIOR 2010

A priorização da utilização de recursos aliada às opções dos agentes financeiros envolvidos nas transacções, 
varia de uma fonte de financiamento para outra, tal como mostra a Figura 12. As despesas com financiamento 
do PEPFAR cobriram sete categorias programáticas da MEGAS: cuidados e tratamento (33%), seguido pela 
coordenação da resposta e reforço do sistema (31%), prevenção (25%), incentivos para recursos humanos 
(8%), crianças órfãs e vulneráveis (COVs) (2%) e ambiente favorável (1%). Em contrapartida, os recursos do 
GFATM foram alocados para cuidados e tratamento (64%), prevenção (28%), ambiente favorável (5%) e coor-
denação da resposta e reforço do sistema (3%). As organizações multilaterais e as outras fontes internacio-
nais distribuíram os recursos de forma muito similar pelas diferentes categorias das despesas. As contribui-
ções dos outros bilaterais, excluído o USG, atribuíram mais de metade dos seus gastos à prevenção (57%), 
seguido dos cuidados e tratamento (29%), ficando a coordenação da resposta e reforço do sistema e ambien-
te favorável com cerca de 5% cada. Por ordem de importância, seguiram os recursos humanos (1.6%), as 
COVs (1.2%) e a protecção social e serviços sociais (1%).
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Figura 12: Priorização das áreas programáticas por fonte de financiamento - 2014

3.2.3. AGENTES FINANCEIROS

Embora as fontes de financiamento decidam alocar os recursos para a resposta nacional ao HIV, os agentes 
financeiros têm a capacidade de decidir sobre o tipo de actividade ou produto a financiar ou comprar.

Os principais agentes financeiros das actividades de combate ao HIV e SIDA em Moçambique no ano de 
2014, são por ordem de importância as entidades internacionais (66%), seguidas do sector público (29%) e, 
por fim, do sector privado (4%), como demonstra a Figura 6.

Os principais agentes financeiros públicos são o Ministério da Saúde (MISAU) e o Conselho Nacional de 
Combate ao SIDA (CNCS) que desempenham um papel relevante nas decisões sobre as actividades de com-
bate ao HIV e SIDA a financiar. O peso do MISAU cresceu de 21% em 2010 para 27% em 2014, tendo-se 
mantido o CNCS a cerca de 2% durante os dois anos.

Das entidades estrangeiras, as ONGs internacionais e filantrópicas são as que receberam e distribuíram o 
maior volume de recursos, correspondendo a US$ 155 milhões em 2014 (46.7% do total), em comparação 
com US$ 151 milhões em 2011 (54% do total). Os recursos alocados pelas ONGs internacionais correspon-
dem a quase metade das despesas realizadas, daí a sua importância na resposta ao HIV e SIDA.
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Provedores de Serviços

Públicos
Hospitais
Ambulatórios
CNCS
Outros públicos

Privados
Não lucrativos
Privado internacional

Privado nacional

Lucrativos
Outros privados

Internacionais
Bilaterais
Multilaterais
Outros internacionais

TOTAL

 127 142 019 
 72 053 606 
 36 022 508 
 3 316 739 

 15 749 166 
 78 376 040 
 78 195 082 
 42 600 167 

 35 594 915 

 180 958 
                                

 7 958 500 
 957 137 

 7 001 363 
 17 027 

 213 493 586 

60%
34%
17%
2%
7%

37%
37%
20%

17%

0%
0%
4%
0%
3%
0%

100%

US$ % US$ % US$ %
 144 159 606 
 80 727 312 
 47 823 710 
 6 631 596 
 8 976 988 

 110 250 732 
 109 851 184 
 73 088 904 

 36 762 280 

 399 548 
                        

 5 886 357 
                           

 5 886 357 
                         

 260 296 695 

55%
31%
18%
3%
3%

42%
42%
28%

14%

0%
0%
2%
0%
2%
0%

100%

 173 575 632 
 48 869 862 

 101 157 180 
 4 964 580 

 18 584 010 
 152 028 877 
 117 675 408 
 83 894 478 

 33 780 930 

 34 084 568 
 268 901 

 6 713 009 
 1 061 064 
 5 651 945 
 185 514 

 332 503 032 

52%
15%
30%
1%
6%

46%
35%
25%

10%

10%
0%
2%
0%
2%
0%

100%

2010 2011 2014

Agentes Financeiros

Público

Ministério da Saúde

CNCS

Outras entidades públicas

Privado

Agregados familiares

Outros privados

Internacional

Agências bilaterais

Agências multilaterais

ONGs internacionais

Outras entidades internacionais

Total

 49 195 057 

 44 392 476 

 4 361 454 

 441 127 

 5 562 499 

                           

 5 562 499 

 158 736 030 

 15 217 498 

 28 250 017 

 115 268 515 

                          

 213 493 586 

23%

21%

2%

0%

3%

0%

3%

74%

7%

13%

54%

0%

100%

US$ % US$ % US$ %
 64 778 535 

 57 664 830 

 6 396 249 

 717 456 

 3 918 553 

                          

 3 918 553 

 191 599 607 

 22 896 627 

 18 036 367 

 150 666 613 

                          

 260 296 695 

25%

22%

2%

0%

2%

0%

2%

74%

9%

7%

58%

0%

100%

 97 932 654 

 89 806 166 

 7 675 202 

 451 286 

 14 469 295 

 1 730 343 

 12 738 952 

 220 101 083 

 26 727 611 

 11 675 822 

 155 199 608 

 26 498 042 

 332 503 032

29%

27%

2%

0%

4%

1%

4%

66%

8%

4%

47%

8%

100%

2010 2011 2014

Tabela 8: Despesas totais no combate ao HIV e SIDA por agente financeiro – 2004-2011

Tabela 9: Despesas por provedor de serviços - 2010-2014

FONTE: MEGAS 2010&2011 (2014) E MEGAS 2014

FONTE: MEGAS 2010&2011 (2014)

3.2.4. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE COMBATE AO HIV

Conforme demonstrado na Figura 8 e na Tabela 9, a maioria dos gastos em HIV e SIDA em Moçambique, são 
realizadas por entidades nacionais públicas, tendo estas absorvido 52% do total em 2014 (US$ 173.6 
milhões). Os restantes gastos foram essencialmente feitos por provedores privados que absorveram 46%, 
cabendo 34% aos internacionais, e 12% aos nacionais. Os provedores bilaterais e multilaterais representaram 
2% dos gastos em 2014. 

Os gastos realizados pelo sector da saúde (hospitais e centros de saúde) totalizaram US$ 150 milhões em 
2014 (45%), comparativamente aos US$ 108 milhões de 2010 (51%).
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PROSPECTOS DO FINANCIAMENTO DA RESPOSTA AO HIV E SIDA: 
Num futuro próximo, não se prevê que a arquitectura do financiamento da resposta ao HIV e SIDA em 
Moçambique, seja substancialmente modificada, mas que o volume da ajuda externa seja suficiente 
para responder às crescentes necessidades. 

O Governo dos Estados Unidos da América, através do PEPFAR, é a primeira fonte de financiamento 
externo para o HIV ao nível global. Esta posição viu-se reforçada em 2015 e 2016. De acordo com os 
Planos Operacionais por Países (COP), o orçamento do PEPFAR para Moçambique aumentou 26% 
entre os anos fiscais de 2014 e 2016, atingindo US$ 330 milhões no seu COP 15(*).

Em 2015, o Fundo Global para HIV, TB e Malária (GFATM) assumiu o compromisso de financiar US$ 
175.7 milhões para o HIV no período 2015-2017. Os principais receptores do Fundo Global incluem o 
MISAU e a sociedade civil (FDC e seus sub-receptores), os quais beneficiaram de desembolsos para 
actividades nacionais ligadas ao HIV no valor de US$ 85 milhões (**). 

Contudo, desde 2013 os volumes de recursos disponibilizados a um nível global por estas duas princi-
pais fontes de financiamento estabilizaram. Os aumentos acima mencionados resultaram de uma realo-
cação de fundos destinados a outros países em benefício de Moçambique. Em consequência, é pouco 
provável que continue a verificar-se um aumento da ajuda externa para HIV em Moçambique, como 
aquele que se verificou na última década. 

Em 2015, o Governo de Moçambique criou uma nova linha orçamental para actividades relacionadas 
com o HIV e SIDA no MISAU, que foi creditada com MZN$ 715.7 milhões, o equivalente a US$ 22.7 
milhões no período da elaboração da lei orçamental (***). Este valor foi usado na compra de material e 
equipamento, e complementou os recursos alocados para a gestão do Programa de HIV e do CNCS, 
bem como do financiamento às OSCs na provisão de serviços em HIV e SIDA. Esta linha orçamental 
não foi mantida na lei orçamental para 2016.

Categorias de despesa %US$

ASC.01. Prevenção

ASC.02. Cuidado e tratamento

ASC.03. Órfãos e crianças vulneráveis (COVs)

ASC.04. Coordenação da resposta e reforço do sistema 

ASC.05. Recursos humanos

ASC.06. Protecção social e serviços sociais

ASC.07. Ambiente favorável

ASC.08. Pesquisa

TOTAL

 88 791 123

116 476 416

6 160 782

91 880 444

19 605 318

914 176

8 460 634

214 138

332 503 032

27%

35%

2%

28%

6%

0,3%

3%

0,1%

100%

Tabela 10: Despesas em HIV e SIDA por principais áreas de intervenção - 2014

3.3. DESCRIÇÃO PROGRAMÁTICA DOS GASTOS EM HIV E SIDA

A MEGAS classifica as actividades e intervenções do HIV e SIDA em oito categorias principais de gastos. As 
principais categorias de 2014 foram: cuidados e tratamento (US$ 116.5 milhões), coordenação da resposta e 
reforço do sistema (US$ 91.9 milhões) e prevenção (US$ 88.8 milhões), tal como aparece na Tabela 10.
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(*) PEPFAR, COUNTRY OPERATIONAL PLAN FY - 2013; PEPFAR, COUNTRY OPERATIONAL PLAN FY - 2014; PEPFAR, COUNTRY OPERATIONAL PLAN FY - 2015

(**) THE GLOBAL FUND, DISBURSEMENTS - 01 FEBRUARY 2016

(***) MEF, ACOMPANHAMENTO DA LEI ORÇAMENTAL - 2015, DESPESA DE NÍVEL CENTRAL - 2014



Figura 13: Tendência dos gastos por principais áreas programáticas - 2004-2014

FONTE: MEGAS 2004-2006 (2007), MEGAS 2007&2008 (2009), MEGAS 2010&2011 (2014)

Também apresentadas por ordem decrescente, as demais despesas com HIV e SIDA no mesmo período, 
foram: incentivos para recursos humanos - $US 19.6 milhões; ambiente favorável - $US 8.5 milhões; crianças 
órfãs e vulneráveis - $US 6.2 milhões; serviços sociais - $US 914 mil; e, por último, pesquisa - $US 214 mil. 
O valor destinado à pesquisa apresenta um valor baixo, pois a maioria dos gastos financiados pelo Governo 
dos Estados Unidos da América foram reportados na categoria de gasto: ASC.04. Coordenação da resposta 
e reforço do sistema. No conjunto, estas 5 categorias de despesas totalizaram US$ 35.4 milhões em 2014.

A evolução dos gastos em HIV e SIDA, separando a prevenção dos cuidados e tratamento, é representada na 
Figura 13.

Como se pode observar, os gastos em prevenção e cuidados e tratamento cresceram continuamente ao longo 
dos anos. Os gastos em prevenção aumentaram 3.8 vezes relativamente a 2004, e 1.5 vezes quando compa-
rados aos de 2010. No caso dos cuidados e tratamento, o aumento entre 2004 e 2014 foi bastante avultado, 
atingindo 11.5 vezes do valor inicial, e foi também substancial entre 2010 e 2014 com um aumento de 1.5 
vezes.

Os outros gastos que, neste caso, representam o conjunto das demais 6 categorias de despesas, apresentam 
um comportamento misto, com um decréscimo entre 2008 e 2010 e um aumento acentuado entre 2011 e 
2014. Terá contribuído para o rápido crescimento entre 2011 e 2014 a evolução registada nas despesas em 
coordenação da resposta e reforço do sistema.

A distribuição dos gastos das principais categorias de despesas por região em 2014 (excluídos os gastos 
nacionais), é apresentada na Figura 14, tendo as zonas norte, centro e sul absorvido respectivamente US$ 
47.6 milhões (17.6%), US$ 111.3 milhões (42.1%) e US$ 106.7 milhões (40.3%). Os programas de prevenção 
absorveram, pela mesma ordem das regiões (norte, centro e sul) 29%, 34% e 33% dos gastos de cada região, 
enquanto os cuidados e tratamento correspondem a 39%, 42% e 48%. Nas três regiões, os gastos em cuida-
dos e tratamento foram superiores aos registados com a prevenção. Importa ressaltar que os gastos na coor-
denação da resposta e reforço do sistema foram superiores na zona centro (US$ 15 milhões), mas que, 
proporcionalmente, quem mais investiu foi a zona norte (19%) embora com um montante inferior (US$ 9 
milhões).
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Gastos em HIV e SIDA por tipo de gastos
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Figura 14: Gastos nas principais áreas programáticas por região - 2014

Figura 15: Gastos em HIV e SIDA por tipo de factor de produção

Para realizar as actividades programáticas referidas anteriormente, foram consumidos factores de produção, 
que se classificam entre gastos correntes e gastos de capital. Em 2014, os gastos correntes representam 87% 
dos gastos totais. Os gastos de capital absorveram 7%, e os gastos não descriminados 6%.

Os gastos de capital incluem construções (US$ 6.5 milhões), veículos (US$ 3.2 milhões) e outro equipamento 
(US$ 8.4 milhões). Os gastos em capital que não foram discriminados por tipo, totalizam US$ 3.6 milhões em 
2014.

No que diz respeito aos gastos em capital, a província da Zambézia foi a mais beneficiada com US$ 4.9 
milhões, seguida de Tete (US$ 2.7 milhões) e Maputo Cidade (US$ 2.5 milhões). Três províncias, Nampula, 
Sofala e Gaza, consumiram cerca de US$ 2 milhões cada. Manica consumiu US$ 1.6 milhões, Maputo Provín-
cia US$ 1.3 milhões e as restantes, menos de US$ 1 milhão cada. A província menos beneficiada em termos 
de capital foi Niassa, com US$ 344 mil. 
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Província Gastos Correntes Gastos em Capital
Gastos não 

desagregados TOTAL

Cabo Delgado

Gaza

Inhambane

Manica

Maputo Cidade

Maputo Província

Nampula

Niassa

Sofala

Tete

Zambézia

Nacional 

Gastos não desagregados

Grande Total

11 127 609

30 543 582

11 381 629

14 870 873

28 567 531

25 231 020

22 334 008

7 572 700

24 899 298

16 048 795

37 902 449

58 897 744

123 560

289 500 798

426 310

2 070 973

734 913

1 566 368

2 481 443

1 258 078

2 263 499

344 978

2 181 242

2 694 171

4 917 262

841 016

21 780 253

617 512

1 391 641

835 392

1 475 583

936 718

1 310 754

1 631 774

293 463

2 575 346

894 882

1 315 667

7 925 628

17 605

21 221 965

12 171 431

34 006 196

12 951 934

17 912 824

31 985 692

27 799 852

26 229 281

8 211 141

29 655 886

19 637 848

44 135 378

67 664 388

141 165

332 503 016

Tabela 11: Gastos por tipo de factor de produção e província - 2014 (US$)

Figura 16: Gastos e percentagem dos gastos em prevenção - 2004-2014

3.3.1. GASTOS EM PREVENÇÃO DO HIV

Como referido anteriormente, desde 2004 os gastos em prevenção aumentaram em termos absolutos, de 
US$ 23.4 milhões para US$ 88.8 milhões em 2014, representando neste ano 27% dos gastos totais. 

Embora em termos absolutos se tenha registado um aumento dos gastos nos programas de prevenção, a 
proporção dos recursos direccionados para prevenção diminuiu de 48% em 2004 para 28% em 2010 e 2011, 
e depois para 27% em 2014.

Esta tendência explica-se pelo peso acrescido dos cuidados e tratamento no financiamento da resposta ao 
HIV e SIDA e as evidências sobre o impacto do tratamento na redução da incidência. A importância da coorde-
nação da resposta e reforço do sistema também aumentou, contribuindo para reduzir o peso da prevenção no 
total dos gastos.

A evolução das despesas em prevenção nas suas principais componentes mostra, em 2011 e 2014, uma certa 
estabilização dos gastos em prevenção da transmissão vertical e prevenção não-biomédica, uma diminuição 
no aconselhamento e testagem e uma enorme expansão da circuncisão masculina, tal como mostra a Figura 
17. 
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Figura 17: Gastos em prevenção, principais componentes - 2004 - 2014

Figura 18: Gastos em prevenção por região e habitante - 2010 e 2014

Embora em termos absolutos se tenha registado um aumento dos gastos nos programas de prevenção, a 
proporção dos recursos direccionados para prevenção diminuiu de 48% em 2004 para 28% em 2010 e 2011, 
e depois para 27% em 2014.

Esta tendência explica-se pelo peso acrescido dos cuidados e tratamento no financiamento da resposta ao 
HIV e SIDA e as evidências sobre o impacto do tratamento na redução da incidência. A importância da coorde-
nação da resposta e reforço do sistema também aumentou, contribuindo para reduzir o peso da prevenção no 
total dos gastos.

A evolução das despesas em prevenção nas suas principais componentes mostra, em 2011 e 2014, uma certa 
estabilização dos gastos em prevenção da transmissão vertical e prevenção não-biomédica, uma diminuição 
no aconselhamento e testagem e uma enorme expansão da circuncisão masculina, tal como mostra a Figura 
17. 

Os gastos em prevenção mostram que, em 2014, as regiões centro e sul alcançaram quase o mesmo nível 
de gastos, tendo a região norte absorvido apenas cerca de 1/3 da média das outras duas (Figura 18).

De 2010 a 2014, verificou-se um aumento significativo dos gastos nas regiões centro e sul, mais do que o 
dobro no centro, e um aumento em 80% no sul, tendo diminuído 24% na zona norte. Os gastos por habitante 
seguiram a mesma tendência, embora em menor proporção - nas zonas centro (90%) e sul (62%) aumenta-
ram, e na zona norte diminuíram (33%). 
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Figura 19: Gastos em prevenção por província - 2010, 2011 e 2014

Figura 20: Distribuição dos gastos em prevenção por intervenção - 2014

Apesar do crescimento global, a distribuição dos gastos em prevenção por província, como mostra a Figura 
19, apresenta evoluções diferenciadas. As províncias de Nampula e Niassa viram os gastos diminuídos em 
cerca de US$ 1.9 milhões cada, de Cabo Delgado em US$ 307 mil e Inhambane quase US$ 3 milhões. Nas 
demais províncias, os gastos em prevenção entre 2010 e 2014 cresceram, tendo-se verificado crescimentos 
percentuais mais acentuados nas províncias de Gaza, Tete, Sofala e Maputo.

Conforme aparece na Tabela 12, os resultados da avaliação indicam que, em 2014, todas as áreas de inter-
venção no domínio das actividades de prevenção têm gastos contabilizados, o que resulta da melhoria do 
processo de recolha e desagregação da informação.

Em 2014, os gastos em prevenção por componente, indicam que 55% dos gastos foram alocados para a 
prevenção da transmissão sexual (circuncisão masculina, IEC para a mudança de comportamento, promoção 
da distribuição de preservativos, mobilização comunitária, prevenção das populações de alto risco, PEP, 
jovens dentro e fora da escola, outro não desagregado e ainda cuidados e tratamento das ITSs). Este conjun-
to de intervenções são cruciais para reduzir o número de novas infecções pelo que merecem uma análise 
mais pormenorizada.
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Gastos em Prevenção

ASC.01.01 Comunicação para a mudança de comportamento
ASC.01.02 Mobilização comunitária
ASC.01.03 Aconselhamento e testagem (ATS)
ASC.01.04 Prevenção para populações vulneráveis ou 
acessíveis
ASC.01.05 Prevenção, jovens na escola
ASC.01.06 Prevenção, jovens fora da escola
ASC.01.07 Prevenção para PVHIV
ASC.01.08 Prevenção para trabalhadores de sexo e seus 
clientes
ASC.01.09 Prevenção para homens que fazem sexo com 
homens
ASC.01.10 Prevenção para pessoas que injectam drogas
ASC.01.11 Prevenção no local de trabalho
ASC.01.12 Marketing social do preservativo
ASC.01.13 Distribuição do preservativo masculino
ASC.01.14 Distribuição do preservativo feminino
ASC.01.16 Prevenção e tratamento de ITSs
ASC.01.17 Eliminação da transmissão vertical (ETV)
ASC.01.18 Circuncisão masculina
ASC.01.19 Segurança do sangue
ASC.01.21 Precaução universal
ASC.01.22 Profilaxia pós-exposição
ASC.01.98 Prevenção n.d.t
Total

5 740 955
6 106 704
9 668 184
2 837 108

1 359 763
366 318
466 468

2 858 937

205 742

357 498
2 101 678
5 513 784
2 125 661

90 473
832 940

22 062 943
17 565 051
2 753 147
2 872 352
2 009 154
896 263

88 791 123

8 157 014
4 350 057

15 654 099
2 780 988

2 835 703
935 593
444 002

1 399 822

95 090

317 278
385 644

862 443
21 444 945
3 531 622
984 315

1 546 340
1 425 234
5 110 465

72 260 654

6 104 552
2 700 134
11 335 095
3 011 855

2 781 247
422 870
142 807

748 684

72 916

409 397
634 581

5 797

566 629
21 701 663
1 627 531
734 450
244 976
728 271

5 812 719
59 786 174

US$ % US$ % US$ %
6,47%
6,88%
10,89%
3,20%

1,53%
0,41%
0,53%

3,22%

0,23%

0,40%
2,37%
6,21%
2,39%
0,10%
0,94%
24,85%
19,78%
3,10%
3,23%
2,26%
1,01%
100,00

10,21%
4,52%

18,96%
5,04%

4,65%
0,71%
0,24%

1,25%

0,12%

0,68%
1,06%
0,01%

0,95%
36,30%
2,72%
1,23%
0,41%
1,22%
9,72%
100,00

11,29%
6,02%

21,66%
3,85%

3,92%
1,29%
0,61%

1,94%

0,13%

0,44%
0,53%
0,00%

1,19%
29,68%
4,89%
1,36%
2,14%
1,97%
7,07%
100,00

2010 2011 2014

Figura 21: Gastos em prevenção por região e categoria de despesa - 2014

Tabela 12: Resenha dos gastos em prevenção – 2010, 2011 e 2014

Os gastos em prevenção por região e por categoria de despesa, conforme a Figura 21, demonstram que a 
PTV absorveu uma parte considerável dos recursos em 2014, nas três regiões. A circuncisão masculina, 
referida anteriormente como o maior aumento de 2011 para 2014, representa uma parte importante dos 
gastos nas províncias das regiões centro e sul. Os outros gastos em prevenção da transmissão sexual são 
mais baixos na região norte em comparação com as zonas centro e sul, representando o dobro das despesas 
da região norte. De uma forma geral, a alocação de recursos para programas ligados a populações de alto 
risco é muito baixo nas três regiões.
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Figura 23: Gastos em prevenção da transmissão sexual por provedor de serviços – 2010, 2011 e 2014

Prevenção da Transmissão Sexual

Analisando em detalhe as intervenções categorizadas como Prevenção da Transmissão Sexual, tal como 
proposto acima, verifica-se que o aumento dos gastos em prevenção da transmissão sexual entre 2010 e 
2014 (+US$ 25.7 milhões) é uma consequência do aumento do financiamento do Governo dos EUA (+US$ 
13.7 milhões), do Fundo Global (+US$ 5.5 milhões) e ainda de outros doadores bilaterais (+US$ 4.7 milhões). 
O investimento das outras entidades multilaterais diminuiu 45% entre 2010 e 2014, ou seja, para menos 

Figura 22: Gastos em prevenção da transmissão sexual 
por fonte de financiamento - 2010, 2011 e 2014

US$1.5 milhões. Por seu turno, o crescimento da 
contribuição do Governo dos EUA resultou no 
aumento do apoio à circuncisão masculina (+US$ 
15.8 milhões), mobilização comunitária (+US$ 3.1 
milhões) e ainda da profilaxia pós-exposição (+US$ 
1.3 milhões). Metade das despesas com profilaxia 
pós-exposição destinaram-se a casos de violência 
sexual. No mesmo período, os gastos financiados 
pelo PEPFAR para actividades ligadas à mudança de 
comportamento foram reduzidos em US$ 7 milhões.

Entre 2010 e 2014, a contribuição do Fundo Global 
aumentou em US$ 5.5 milhões destinados a progra-
mas de comunicação para a mudança de comporta-
mento.

Na prestação dos serviços relacionados com a 
prevenção da transmissão sexual, registou-se uma 
mudança gradual no papel dos provedores, com um 
aumento substancial do sector público, que ultrapas-
sou o dobro dos gastos, passando de 26% em 2010, 
para 44% da despesa em 2014. O sector privado nacional, embora tenha aumentado os gastos em 60%, 
passou de 47% para 37% das despesas com a prevenção da transmissão sexual em 2010 e 2014 respectiva-
mente. O sector privado internacional aumentou 30% entre 2010 e 2014, tendo passado de 25% para 17% da 
despesa total nos mesmos anos. 

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
NÍVEL E FLUXO DE RECURSOS E DESPESAS DA RESPOSTA NACIONAL AO HIV E SIDA

42

 -   20   40

Fontes Públicas nacionais

Fontes Privadas nacionais

PEPFAR (USG)

Outros Bilaterais

Global Fund

Outros Internacionais

US$ milhões

2010

2011

2014



Figura 25: Gastos em prevenção da transmissão sexual e incidência por região - 2010 e 2014

O aumento da importância relativa do sector público em 2014 está intrinsecamente ligado ao aumento da 
circuncisão masculina (feita nas unidades sanitárias públicas), embora esta iniciativa seja totalmente financia-
da pelo PEPFAR e tenha absorvido, tal como referido, 20% dos gastos da prevenção da transmissão sexual.

Figura 24: Gastos em prevenção da transmissão sexual 
por fonte de financiamento - 2010, 2011 e 2014

Os gastos em prevenção da transmissão sexual 
demonstram um certo equilíbrio na distribuição dos 
gastos pelas categorias de despesas nas zonas 
centro e sul, ficando a zona norte claramente abaixo 
da média nacional. De facto, os gastos estão centrali-
zados nas regiões sul (44%) e centro (43%), o que 
corresponde às novas infecções contabilizadas 
respectivamente, pela mesma ordem de 41% e 40%. 
A circuncisão masculina destaca-se como a área 
mais importante, seguida da comunicação para a 
mudança de comportamento e da distribuição de 
preservativos.

Analisando os gastos das actividades de transmis-
são sexual no seu todo, e comparando a evolução da 
sua distribuição com a incidência por região, consta-
ta-se que, em 2014, há uma melhor distribuição 
geográfica dos recursos comparativamente a 2010. Em 2010, as zonas centro e sul com maiores incidências 
gastaram menos do que a zona norte, enquanto em 2014, o volume de gastos em cada região está mais 
relacionado com a respectiva incidência.
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Gastos Taxa de incidência

Distribuição Geográfica

Região norte

Cabo Delgado

Niassa

Nampula

Região centro

Tete

Zambézia

Manica

Sofala

Região sul

Inhambane

Gaza

Maputo Província

Maputo Cidade

Total

 6 486 317 

 1 329 213 

 651 670 

 4 505 434 

 21 590 572 

 3 857 849 

 7 378 013 

 3 183 723 

 7 170 987 

 21 944 279 

 1 935 495 

 8 006 500 

 6 656 912 

 5 345 372 

 50 021 168 

US$ %
13%

3%

1%

9%

43%

8%

15%

6%

14%

44%

4%

16%

13%

11%

100%

Gastos

 $1,6 

 $1,4 

 $0,9 

 $1,9 

 $3,8 

 $3,3 

 $3,0 

 $3,4 

 $6,7 

 $6,3 

 $1,9 

 $9,0 

 $7,9 

 $6,9 

 $3,8 

US$

Gasto por 
habitante (+15)

  15 409 

 6 575 

 853 

 7 981 

 32 910 

 2 932 

 15 106 

 6 864 

 8 008 

 33 737 

 5 365 

 11 464 

 9 834 

 7 074 

 82 056

19%

8%
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 1,2 
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%

Taxa de 
incidência

 3 978 949 

 956 173 

 702 205 

 2 320 571 

 5 685 176 

 1 184 673 

 2 497 507 

 938 023 

 1 064 973 

 3 509 467 

 1 011 064 

 888 493 

 837 880 

 772 030 

 13 173 592 

População 
(+15)

Número %

Novas infecções 
(+15)

Tabela 13: Gastos em prevenção da transmissão sexual por habitante e província - 2014

Figura 26: Proporção dos gastos em prevenção da transmissão sexual e taxa de incidência por província – 2014

No entanto, ao analisar a distribuição provincial dos gastos em prevenção da transmissão sexual comparati-
vamente à taxa de incidência, verifica-se que esta tendência de equilíbrio entre as regiões, esconde diferen-
ças acentuadas entre as províncias. Assim, as províncias de Cabo Delgado, Inhambane e Manica foram negli-
genciadas em 2014 pois, embora tivessem altas taxas de incidência, receberam bastante menos fundos do 
que as restantes províncias.

No extremo oposto, destacam-se as províncias de Nampula, Zambézia e Sofala que, em proporção com a 
taxa de incidência, tiveram mais gastos. No caso de Nampula e Zambézia, a dimensão das respectivas popu-
lações poderá ser uma das justificações. No caso específico da Zambézia, a província beneficiou de 15% dos 
gastos em prevenção da transmissão sexual, enquanto registou 18% das novas infecções.
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Dos gastos em prevenção da transmissão sexual de 2014, 78% foram destinados à população em geral, 11% 
a populações específicas, 3% a populações vulneráveis, 7% a populações de alto risco e 1% a pessoas que 
vivem com HIV e SIDA (Figura 27).

Dos 78% de gastos com a prevenção da transmissão sexual dirigidos à população geral, 44% (US$ 14 
milhões) foi para a população não desagregada por género ou idade, 23% (US$ 9 milhões) para crianças (<15 
anos) e 24% (US$ 9.6 milhões) para jovens, repartidos por jovens do sexo masculino (68%), jovens do sexo 
feminino (17%) e ainda jovens não desagregados por género e idade (15%). No conjunto, os dados disponí-
veis indicam que foram especificamente dirigidas a beneficiárias do sexo feminino apenas 10% (US$ 4 
milhões) dos gastos usados na prevenção da transmissão sexual.

Os gastos com a população geral não desagregada por género ou idade foram realizados em preservativos 
(US$ 7.7 milhões), mobilização comunitária (US$ 5.8 milhões) e comunicação para a mudança de comporta-
mento (US$ 2.6 milhões).

7ESTUDO DE MODOS DE TRANSMISSÃO - MOT, 2014

Figura 27: Gastos em prevenção da transmissão sexual e populações beneficiárias (população geral) - 2014

Quanto às populações de alto risco (Figura 28), que consumiram 7% dos gastos em 2014, apenas 6% foram 
alocados para programas de prevenção, beneficiando as trabalhadoras de sexo e os seus clientes, sendo que 
em 2013 este grupo foi responsável por 18% das novas infecções7. É de referir que os gastos destinados a 
este grupo aumentarem quase 4 vezes entre 2010 e 2014, quando atingiu US$ 2.8 milhões, mas que continu-
am a ser manifestamente insuficientes. A necessidade de se aumentarem estes fundos torna-se ainda mais 
evidente quando os gastos são comparados com as projecções do PEN IV, que estima serem necessários 
US$ 6 milhões em 2019, com um cumulativo de US$ 21 milhões no período 2015-2019, para abranger 60% 
das trabalhadoras de sexo e seus clientes. Esta expansão, quando comparada aos gastos totais em HIV e 
SIDA, representa em termos absolutos, poucos recursos, mas poderia ter um impacto significativo na redução 
de novas infecções. Segundo as estimativas de impacto do PEN IV (E. Korenrump and al, 2015), alcançar 
estas coberturas poderia contribuir para evitar 16% das novas infecções, ou seja, até 32% das novas infec-
ções evitadas na região norte.
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Figura 28: Gastos em prevenção da transmissão sexual e populações beneficiárias (população de alto risco) - 2014

Figura 29: Gastos em prevenção da transmissão sexual e populações beneficiárias (população de alto risco) - 2014

As outras populações vulneráveis e as populações específicas em conjunto (Figura 29) absorveram 14% dos 
gastos (US$ 6.6 milhões) em prevenção da transmissão sexual de 2014. Os beneficiários da prevenção no 
local de trabalho foram os que mais se beneficiaram, tendo consumido 31% dos gastos (US$ 2 milhões), 
seguindo-se os estudantes (prevenção nas escolas) e os pacientes com ITSs que absorveram respectiva-
mente 20% (US$ 1.3 milhões) e 13% (US$ 0.8 milhões) em 2014. As restantes populações beneficiárias 
consumiram entre 6% e 8% cada uma em 2014, portanto com um nível de gastos muito próximo entre elas.
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Tabela 14: Proporção dos gastos com prevenção da 
transmissão sexual por grupos etários e por província, 2014

Províncias
Cabo Delgado

Gaza

Inhambane

Manica

Maputo Cidade

Maputo Província

Nampula

Niassa

Sofala

Tete

Zambézia

Média Nacional

47%

44%

41%

52%

36%

40%

26%

38%

48%

66%

47%

44%

0%

32%

0%

11%

29%

25%

0%

0%

27%

6%

25%

20%

53%

24%

59%

38%

35%

35%

73%

62%

24%

28%

28%

36%

Adultos Crianças Não desagregado

Os dados da avaliação mostram que 32% de todos 
os gastos com prevenção da transmissão sexual 
foram direccionados às crianças na província de 
Gaza, 29% na cidade de Maputo, 27% em Sofala e 
25% em cada uma das províncias da Zambézia e 
Maputo Província (Tabela 14). Nas províncias de 
Niassa, Cabo Delgado e Inhambane, não houve 
recorde de gastos direccionados às crianças. Nestas 
províncias, não existem programas de circuncisão 
masculina voluntária.

Os gastos para programas de prevenção da trans-
missão sexual em adultos do sexo masculino são 
essencialmente distribuídos pelos programas de 
circuncisão masculina, seguido de prevenção no 
local de trabalho, actividades de mudança de com-
portamento na população geral, programas para 
camionistas de longo prazo, migrantes ou militares.

Circuncisão Masculina

No que se refere à circuncisão masculina os dados do estudo indicam que grande parte da despesa benefi-
ciou crianças (menos de 15 anos), 52% do gasto com circuncisão masculina, em 2014 (Tabela 15). Embora 
seja um investimento para o futuro, a curto prazo pouco impacto terá na redução das novas infecções, pois 
as crianças apenas foram responsáveis por 8% das novas infecções em 2014. Por outro lado, o grupo etário 
sexualmente activo (adultos e jovens com mais de 15 anos) consumiu 45% dos serviços em valor, tendo 
cabido aos adultos apenas 8%.
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Tabela 15: Gastos em circuncisão masculina por grupo etário e província 2014

Religião/província

Norte

Cabo Delgado

Nampula

Niassa

Centro

Manica

Sofala

Tete

Zambézia

Sul

Gaza

Inhambane

Maputo Cidade

Maputo Província

Total

 12 322 

 12 322 

 745 104 

 121 808 

 234 519 

 59 627 

 329 150 

 561 069 

 190 532 

 214 073 

 156 464 

 1 318 495 

 38 545 

 38 545 

 3 557 319 

 609 232 

 1 017 610 

 259 708 

 1 670 769 

 2 958 715 

 1 630 418 

 554 933 

 773 364 

 6 554 579 

 10 277 

 10 277 

 3 720 579 

 295 298 

 1 649 785 

 216 846 

 1 558 650 

 5 372 050 

 2 540 446 

 1 236 838 

 1 594 766 

 9 102 906 

 52 824 

 16 536 

 28 526 

 7 762 

 239 167 

 31 786 

 71 116 

 29 200 

 107 065 

 258 394 

 91 972 

 18 519 

 79 582 

 68 321 

 550 385 

 113 968 

 16 536 

 89 670 

 7 762 

 8 262 169 

 1 058 124 

 2 973 030 

 565 381 

 3 665 634 

 9 150 228 

 4 453 368 

 18 519 

 2 085 426 

 2 592 915 

 17 526 365 

Adultos (>25) Jovens (15-24) Rapazes (<15) n.d.i TOTAL



Figura 31: Gastos em circuncisão masculina por factores de produção e província - 2014

Figura 30: Distribuição proporcional dos gastos com 
circuncisão masculina e das metas por província

A distribuição dos gastos por província mostra que, 
em 2014, as províncias de Cabo Delgado e Niassa 
(na zona norte) e Inhambane (na zona Sul) pratica-
mente não realizaram gastos em circuncisão mascu-
lina e a província de Nampula (na zona norte) consu-
miu pouco. Os poucos gastos na zona norte e em 
Inhambane podem justificar-se por a circuncisão 
masculina ser, por razões culturais, uma prática 
regular nestas 4 províncias. Nas três províncias do 
sul, os gastos estiveram, em proporção, sempre 
acima das metas, enquanto nas restantes se registou 
alguma aproximação. As províncias de Gaza (25%) e 
da Zambézia (21%) são as que realizaram o maior 
volume de gastos em circuncisão masculina. 
Também foram estas as que mais beneficiaram de 
investimentos em 2014 (Figura 31).

O Relatório do Programa Nacional de ITS e HIV de 2014 insiste na necessidade de reforçar a criação de 
demanda para atingir as metas para a circuncisão masculina, o que exigirá maior investimento ao nível da 
comunidade que deve ser feito sem descurar os gastos necessários nas unidades sanitárias. Em 2014 os 
gastos realizados fora das unidades sanitárias em circuncisão masculina representaram apenas 4% do total.

O gasto unitário (pessoa circuncidada) é bastante elevado, atingindo uma média nacional de US$108. Com-
parando este nível de gasto com os custos unitários noutros países da região (Cost per male circumcision 
using a PrePex device adjusted for complications - $45.32 [Unit costs repository, Avenir Health]) indica que há 
também espaço para melhorar a eficiência por economias de escala, o que permitiria alcançar mais pessoas 
com o mesmo volume de recursos.

De uma maneira geral pode ser afirmado que será necessário aumentar os gastos em prevenção da transmis-
são sexual. Os programas TARV e circuncisão masculina, embora sendo priorizados, não atingiram ainda as 
coberturas necessárias para ter impacto na redução efectiva das novas infecções. De facto, a cobertura da 
CM continua baixa nas regiões centro e sul e as do tratamento, com o nível baixo de retenção e supressão da 
carga viral, não permitirão que se reduza de forma efectiva as novas infecções com HIV.
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Neste ano foram realizados gastos de capital (investimento), representando 24% da despesa. Os salários 
absorveram outros 25%, fazendo com que estes dois factores de produção correspondam a metade do gasto 
em circuncisão masculina.
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Fontes de Financiamento

Governo da Holanda

Agregados familares

Governo dos Estados Unidos

FNUAP

Outros internacionais

Orçamento do Estado

Total

 5 425 562 

 1 730 343 

 835 095 

 754 624 

 138 616 

 3 481 

 8 887 721

 61%

19%

9%

8%

2%

0%

100%

%US$

8INCLUI AS SEGUINTES CATEGORIAS DE GASTOS EM SIDA: ASC.01.13; ASC.01.14; ASC.01.04.02; ASC.01.08.02; ASC.01.09.02; ASC.01.11.02

Tabela 16: Fontes de financiamento para preservativos - 
2014 (US$)

Preservativos

Comparativamente aos MEGAS passados, deve 
destacar-se a melhoria na informação recolhida 
sobre a distribuição pública e marketing social de 
preservativos, apesar de não ter sido possível desa-
gregar as populações beneficiárias. A informação 
utilizada para estimar os custos da distribuição públi-
ca foi fornecida pelos Núcleos Provinciais de Comba-
te ao HIV e SIDA, em colaboração com os Depósitos 
Provinciais de medicamentos, do MISAU. Importa 
anotar que as quantidades distribuídas pelos depósi-
tos provinciais foram superiores, tendo a diferença 
sido considerada como preservativos distribuídos no 
âmbito do programa de saúde reprodutiva.

Pelas razões indicadas os gastos em preservativos 
não consideram em 2014 a totalidade da despesa, 
por estar incompleta. O Governo da Holanda (61%) e 
os agregados familiares (19%) foram as principais 
fontes de financiamento apuradas em 2014.

O Governo da Holanda suportou essencialmente os 
custos de marketing social de preservativos, que 
absorveram US$ 5.5 milhões em 2014, enquanto as 
famílias fizeram a compra de preservativos nos esta-
belecimentos comerciais no total de US$ 1.7 
milhões, exclusivamente relacionados com o “jeito”.

A distribuição pública de preservativos, no valor de 
US$ 1.6 milhões8 foi essencialmente suportada pelas 
contribuições do Governo dos Estados Unidos e do 
Fundo das Nações Unidas para Actividades Popula-
cionais (UNFPA).

Os dados da avaliação sugerem haver um bom 
alinhamento entre os gastos em preservativos e a 
distribuição regional de novas infecções por trans-
missão sexual, pois as zonas sul e centro com apro-
ximadamente igual de número de novas infecções, 
cerca de 31 mil, consumiram cada o mesmo valor 
US$ 3.8 milhões. Mesmo a região norte que teve 
cerca de metade das novas infecções ocorridas em 
cada uma das outras, consumiu também o equiva-
lente a 1/3 dos gastos registados em cada uma das 
outras regiões.

A distribuição dos gastos em preservativos por 
província comparada com as novas infecções por 
transmissão sexual sugere haver espaço para 
melhorias. Claramente, Zambézia, com 18% de 
novas infecções e 11% do gasto, e Gaza, com 13% 
das novas infecções e 7% do gasto, estão em contra-
posição com Maputo Cidade, que tendo 9% das 
novas infecções consome 14% dos gastos ou Tete 
que tendo 4% das novas infecções consome 9% dos 
recursos, estes casos extremos são exemplos disso.

Figura 32: Gastos em preservativos - 2014

Figura 33: Gastos em preservativos e novas infecções por 
transmissão sexual e região - 2014
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Figura 34: Distribuição percentual dos gastos em preservativos e das novas infecções derivadas de transmissão sexual, 
por província - 2014

Figura 35: Gastos destinados à mudança de comportamento por tipo de intervenção

Actividades visando a mudança de comportamento

No âmbito desta análise, as actividades visando a mudança de comportamento, incluem a informação, educa-
ção e comunicação (IEC) para a mudança de comportamento na população geral, IEC para populações espe-
cíficas, IEC direccionada para jovens, a IEC para populações de alto risco e a mobilização comunitária9.

Os dados da avaliação, conforme a Figura 35, mostram que se registou uma redução dos gastos destinados 
à mudança de comportamento, de US$ 26.2 milhões em 2011 para US$ 21.2 em 2014, uma redução de 19%, 
mais próxima do nível alcançado em 2010 (US$ 21.5 milhões).

Em 2014, a mobilização comunitária captou 27% (US$ 5.7 milhões) dos gastos para a mudança de comporta-
mento, enquanto 73% (US$ 15.5 milhões) foi alocado a IEC direccionada a vários grupos populacionais. 
Destes, 45% (US$ 7 milhões) foram empregues em actividades dirigidas à população geral, 20% (US$ 3.2 
milhões) para populações de alto risco, 23% (US$ 3.6 milhões) para outras populações acessíveis e 11% 
(US$ 1.7 milhões) especificamente para jovens.
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Os dados mostram uma diminuição nos gastos, entre 2011 e 2014, na população geral e em actividades de 
IEC especificamente direccionadas aos jovens. No mesmo período, os gastos em prevenção para populações 
de alto risco aumentaram substancialmente, nomeadamente os gastos para a mudança de comportamento 
das trabalhadoras de sexo e seus clientes.

As actividades visando a mudança de comportamento foram, em 2014, essencialmente financiadas pela 
ajuda externa (95%). O PEPFAR financiou 48% dos gastos, o Fundo Global 23% e todas as outras fontes 
internacionais 24%. Nesta componente, entre 2010 e 2014, registou-se uma redução de 29% (-$3.3 milhões) 
nos gastos apoiados pelo Governo Americano, que foi compensada pela entrada do Fundo Global como fonte 
de financiamento em 2011, tendo financiado gastos no valor de US$ 5 milhões em 2014.

Em 2014, a maioria dos gastos destinados à mudança de comportamento (74%) foram serviços providos por 
entidades privadas nacionais. Os provedores públicos foram responsáveis por 6% dos gastos, os privados 
internacionais por 14% e as agências multilaterais ou bilaterais por 6%. É necessário ressaltar que os serviços 
de provedores privados nacionais aumentaram 30% entre 2010 e 2014, tendo no mesmo período os privados 
internacionais reduzido 51%.

A Figura 36 mostra que no conjunto das intervenções destinadas à mudança de comportamento, a distribui-
ção dos recursos melhorou entre 2010 e 2014, ou seja, a desproporção registada em 2010 foi corrigida, pois 
o volume dos gastos aproxima-se tendencialmente do número de novas infecções por região. 
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Figura 36: Gastos destinados à mudança de comportamento e novas infecções por região - 2010 e 2014

Em 2014, a mobilização comunitária captou 27% (US$ 5.7 milhões) dos gastos para a mudança de comporta-
mento, enquanto 73% (US$ 15.5 milhões) foi alocado a IEC direccionada a vários grupos populacionais. 
Destes, 45% (US$ 7 milhões) foram empregues em actividades dirigidas à população geral, 20% (US$ 3.2 
milhões) para populações de alto risco, 23% (US$ 3.6 milhões) para outras populações acessíveis e 11% 
(US$ 1.7 milhões) especificamente para jovens.

A mesma comparação feita por província, tendo em conta o número de novas infecções em 2014, também 
mostra uma melhor distribuição dos gastos por província com excepção da província da Zambézia onde o 
montante de gastos fica bastante aquém do número das novas infecções.
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Os dados mostram uma diminuição nos gastos, entre 2011 e 2014, na população geral e em actividades de 
IEC especificamente direccionadas aos jovens. No mesmo período, os gastos em prevenção para populações 
de alto risco aumentaram substancialmente, nomeadamente os gastos para a mudança de comportamento 
das trabalhadoras de sexo e seus clientes.

As actividades visando a mudança de comportamento foram, em 2014, essencialmente financiadas pela 
ajuda externa (95%). O PEPFAR financiou 48% dos gastos, o Fundo Global 23% e todas as outras fontes 
internacionais 24%. Nesta componente, entre 2010 e 2014, registou-se uma redução de 29% (-$3.3 milhões) 
nos gastos apoiados pelo Governo Americano, que foi compensada pela entrada do Fundo Global como fonte 
de financiamento em 2011, tendo financiado gastos no valor de US$ 5 milhões em 2014.

Em 2014, a maioria dos gastos destinados à mudança de comportamento (74%) foram serviços providos por 
entidades privadas nacionais. Os provedores públicos foram responsáveis por 6% dos gastos, os privados 
internacionais por 14% e as agências multilaterais ou bilaterais por 6%. É necessário ressaltar que os serviços 
de provedores privados nacionais aumentaram 30% entre 2010 e 2014, tendo no mesmo período os privados 
internacionais reduzido 51%.

A Figura 36 mostra que no conjunto das intervenções destinadas à mudança de comportamento, a distribui-
ção dos recursos melhorou entre 2010 e 2014, ou seja, a desproporção registada em 2010 foi corrigida, pois 
o volume dos gastos aproxima-se tendencialmente do número de novas infecções por região. 
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Figura 37: Gastos destinados à mudança de comportamento e novas infecções por província - 2010, 2011 e 2014
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Figura 39: Gastos PTV por tipo de provedor - 2014

Figura 38: Gastos em PTV por fonte de financiamento - 2010 e 2014

Prevenção da Transmissão Vertical (PTV)

O país elaborou, em 2013, um plano para eliminar a transmissão vertical do HIV. Em 2014, conforme a Figura 
38, foram gastos US$ 22.1 milhões com a PTV comparativamente a US$ 21.7 em 2010, e US$ 21.4 em 2011, 
o que representa um aumento de apenas 1.7% entre 2010 e 2014. Importa notar que embora os gastos 
anuais com PTV se tenham mantido no mesmo nível em 2010 e 2011, e tenha havido um ligeiro crescimento 
em 2014, o número de mulheres em PTV (Tabela 18:) cresceu continuamente, tendo passado de 22.694 
(2010), para 50.554 (2011) e depois para 94.879 (2014).

As intervenções realizadas neste domínio foram essencialmente financiadas pelo Governo Americano com 
US$ 16.5 milhões em 2014, comparativamente a US$ 17.2 em 2010, representando uma redução de cerca 
de 4%. A segunda fonte mais importante foi o Fundo Global que contribuiu com US$ 2.2 milhões em 2014 e 
US$ 1.3 em 2010, tendo aumentado o financiamento em 73%. As contribuições do Orçamento do Estado 
atingiram US$ 1 milhão em 2014. 

Importa destacar que as contribuições de Outros Internacionais e Outros Bilaterais aumentaram de 2010 para 
2014.

Em 2014, as actividades de PTV foram essencial-
mente realizadas por instituições do sector público 
(80% dos gastos), seguido de ONGs nacionais e 
internacionais (12%). No mesmo ano continuava a 
estar disponível, em muitas unidades sanitárias, a 
Opção A para as mulheres grávidas seropositivas. 
No entanto, a maioria das destas mulheres benefi-
ciou da Opção B+ (TARV). 

Para prover os serviços relacionados com a PTV em 
2014, o aconselhamento e testagem das mulheres 
grávidas consumiu 30% dos gastos, a provisão de 
profilaxia anti-retroviral 20%, e os cuidados para a 
mãe incluindo o parto 17%.
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Intervenções em PTV

Aconselhamento e testagem em HIV das mulheres grávidas

Testagem da criança exposta

Profilaxia anti-retroviral para a mãe HIV positiva e o bebé

Cuidados para a criança exposta, incluindo alimentação segura

Cuidados para a mãe, incluindo partos integrados a programas de PTV

Gastos em PTV não desagregados

Total PTV

 6 690 865 

 2 381 247 

 4 383 996 

 2 975 124 

 3 847 806 

 1 783 905 

 22 062 943 

ASC.01.17.01

ASC.01.17.99

ASC.01.17.02

ASC.01.17.03

ASC.01.17.04

ASC.01.17.98

30%

11%

20%

13%

17%

8%

100%

%US$US$Código ASC

Tabela 17: Gastos em PTV por tipo de intervenção - 2014

Figura 40: Gastos em PTV por província - 2010 e 2014

Os cuidados com crianças (13%) e testagem (11%) são as categorias que se seguem por ordem de importân-
cia do gasto realizado.

Os gastos em PTV continuaram a ser mais significativos na região centro, que passou de US$ 7.8 milhões 
(2010) para US$ 10.5 milhões (2014). Nas zonas norte e sul, os gastos diminuíram entre 2010 e 2014, respec-
tivamente em 25% e 13%.

Não tendo havido variações importantes nos gastos totais em PTV, os dados por província mostram que se 
registou uma redistribuição de gastos entre províncias de 2010 para 2014. As províncias da região centro, 
Zambézia, Sofala e Tete, apresentam o crescimento mais acentuado, registando-se reduções importantes nas 
províncias de Maputo Cidade, Inhambane e Niassa, como mostra a Figura 40. 

Quando se comparam os gastos em PTV com o número de mulheres grávidas seropositivas verifica-se um 
maior equilíbrio em 2014, comparativamente a 2010. De facto, a zona centro, que detém o maior número de 
mulheres grávidas seropositivas gastava proporcionalmente menos em 2010, tendo sido rectificada esta 
situação em 2014.
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Figura 41: Gastos em PTV e mulheres grávidas HIV+ por região ($US milhões) - 2010 e 2014

Em 2014, nas zonas norte e centro, o custo por mulher rondava os US$ 260, ainda que com enormes varia-
ções entre províncias, enquanto no sul, havendo também diferenças entre as províncias, a média situou-se 
em US$ 182. O custo unitário para prevenir a transmissão vertical variou entre US$ 93 na Cidade de Maputo, 
e o máximo de US$ 355 em Niassa. A explicação para esta situação, pode estar parcialmente relacionada 
com o facto da expansão do Plano de ETV ter sido iniciado na zona sul. O gasto específico em PTV por 
mulher, tenderá a reduzir-se na medida em que a Opção B+ abrange mais zonas do país.

Cruzando os dados dos gastos em PTV com o número de mulheres a beneficiar dos seus serviços, nota-se 
uma correspondência entre as duas variáveis em 2014. No entanto, os dados da Cidade de Maputo indicam 
que com o mesmo nível de gastos realizados em Inhambane e Niassa, foram abrangidas praticamente o 
dobro das mulheres.

Figura 42: Gastos em PTV e mulheres em PTV por província - 2014
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Regiões/Províncias

Norte

Cabo Delgado

Niassa

Nampula

Centro

Zambézia

Tete

Manica

Sofala

Sul

Inhambane

Gaza

Maputo Cidade

Maputo Província

Nacional/total

Gastos nacionais

 11 921 

 3 152 

 1 070 

 7 699 

 12 747 

 7 340 

 2 331 

 1 032 

 2 044 

 25 886 

 2 830 

 7 793 

 9 210 

 6 053 

 50 554 

 18 074 

 6 481 

 2 627 

 8 966 

 40 470 

 17 063 

 5 880 

 6 908 

 10 619 

 36 335 

 5 258 

 11 113 

 9 170 

 10 794 

 94 879 

 4 350 

 1 036 

 200 

 3 114 

 5 372 

 3 100 

 704 

 598 
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Figura 43: Factores de produção por fonte de financia-
mento em PTV - 2014

Tabela 18: Distribuição de gastos unitários e por províncias, em programas de PTV – 2010, 2011 e 2014

Inhambane e Zambézia mostram valores centrais 
para analisar esta relação, mostrando que a aloca-
ção dos recursos para PTV pode ser mais eficiente.

Os gastos em PTV de 2014, destinaram-se a despe-
sas correntes: salários (37%), materiais (34%), servi-
ços (13%) e outras despesas (6%). Os gastos de 
capital, investimentos, absorveram 8% dos gastos 
(US$ 1.84 milhões). Os gastos não desagregados 
representam apenas 2% da despesa em PTV.

83% dos gastos em salários da PTV foram pagos por 
doadores bilaterais, essencialmente relacionados 
com actividades de apoio aos programas provinciais, 
seguindo-se o Orçamento do Estado (11%), e Outros 
Internacionais (5%). As Agências Multilaterais e 
Outros Internacionais contribuem essencialmente no 
financiamento dos materiais (35%), cabendo aos 
bilaterais 66%. Dos materiais para PTV, importa 
ressaltar que os reagentes de laboratório represen-
tam 18% e os ARVs apenas 3% (Opção A). Cerca de 
¾ dos gastos em serviços para PTV foram para 
transporte e quase integralmente financiados por 
fontes bilaterais.
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Figura 44: Gastos em aconselhamento e testagem por intervenção e fonte de financiamento - 2010, 2011 e 2014

Aconselhamento e Testagem em Saúde (ATS)

No âmbito desta análise, foram agrupadas as categorias de gastos ou actividades, conforme detalhado a 
seguir. O BS inclui a categoria ASC.01.19, Banco de Sangue; o SMI, a categoria ASC.01.17.01, Testagem nos 
Programas de PTV; a ATIP, a categoria ASC.02.01.01, Testagem Iniciada pelo Provedor (ATIP); e a UATS, a 
categoria ASC.01.03, Aconselhamento e testagem e ASC.01.04.01, ATS para populações vulneráveis ou 
acessíveis, e ainda ASC.01.11.01, ATS no local de trabalho.

Os gastos em aconselhamento e testagem, intervenções importantes para a redução de novas infecções, e 
também para que as pessoas conheçam o seu sero-estado, apresentam um crescimento entre 2010 (US$ 
18.7 milhões) e 2014 (US$ 21.9 milhões), embora registem também uma diminuição entre 2011 e 2014 (US$ 
-3 milhões).

O aumento destes gastos, entre 2010 e 2014, ficou a dever-se ao incremento significativo da contribuição do 
PEPFAR (69%), do Fundo Global (28%) e ainda dos Outros Internacionais (46%). No mesmo período, os 
fundos públicos viram-se reduzidos em 67%, os dos Outros Bilaterais em 57%, e os dos Outros Multilaterais 
em 82%. De facto, em 2014 o PEPFAR e o Fundo Global representaram 90% dos gastos em 2014, em com-
paração com 67% em 2010, e 74% em 2011.

Os gastos em UATS e ATIP decresceram entre 2010 e 2014, enquanto os gastos em SMI duplicaram e, com 
os BS, quase triplicaram no mesmo período. O peso relativo dos gastos em SMI e BS aumentaram substan-
cialmente em 2014, respectivamente 31% e 13%, comparativamente a 17% e 4% em 2010.

Em 2014, os gastos em ATS na área dos Bancos de Sangue foram grandemente influenciados pelo investi-
mento feito para estabelecer o Centro de Referência Nacional de Sangue na Cidade de Maputo. Por esta 
razão, a descrição e análise dos gastos por província excluem os Bancos de Sangue.

Os provedores públicos foram os principais actores nos serviços de ATS em qualquer uma das suas formas, 
tendo absorvido 81% dos gastos totais. O sector privado representa os demais 19%. Neste caso, também é 
provável que um maior envolvimento comunitário, derivado da intervenção de prestadores privados, possa 
contribuir para uma maior eficiência.
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Figura 45: Gastos em ATS por provedor de serviços e tipo de intervenção - 2014

Figura 46: Gastos em aconselhamento e testagem por província - 2010, 2011 e 2014

Os gastos em ATS aumentaram em 6 províncias entre 2010 e 2014, ao passo que se viram reduzidos noutras 
5 durante o mesmo período. Os aumentos mais representativos registaram-se em Sofala (115%), Cabo 
Delgado (100%) e Gaza (63%). As reduções mais importantes foram registadas em Inhambane (-46%), 
Niassa (-38%) e Maputo Província (-28%).
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A distribuição dos gastos por tipo de actividade, entre as províncias, apresenta diferenças substanciais. As 
províncias de Nampula e Zambézia gastaram proporcionalmente mais em SMI, com mais de 50% dos gastos 
em 2014, enquanto as demais registaram gastos superiores em UATS. Destacam-se ainda as províncias de 
Cabo Delgado e Inhambane que gastaram no mesmo ano, cerca de 45% dos gastos em SMI.

Por outro lado, a província de Gaza consumiu 80% dos recursos em UATS durante o ano de 2014, seguindo-
-se Maputo Província (73%) e Maputo Cidade (71%). Manica e Tete consumiram mais de 50% em UATS.
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Figura 47: Gastos em ATS por tipo de intervenção e por província, 2014

Figura 48: Número de testes realizados e gastos unitários por província - 2014

Conforme os dados do estudo, o custo unitário dos testes em cada província revela diferenças muito acentua-
das que vão desde US$ 2.2 em Nampula até US$ 4.8 em Gaza, representando uma diferença acima do 
dobro. Outra questão a considerar é a divergência do custo unitário dos testes em províncias que realizaram 
o mesmo número de testes, como são os casos de Cabo Delgado e Gaza. As combinações dos tipos de 
testes mais realizados (ATIP, UATS, SMI, entre outros) e as economias de escala podem ser uma das explica-
ções a considerar.
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Factores de Produção

Salários

Reagentes e material

Transporte

Outro Material

Outros serviços

Gastos correntes n.d.t.

Capital

PF n.d.t.

Total PTV

5 832 028

7 427 063

1 420 314

1 396 363

715 186

948 315

1 023 263

384 253

19 146 785

30%

39%

7%

7%

4%

5%

5%

2%

100%

%US$US$

Figura 49: Distribuição dos gastos em ATS por factor de produção e província - 2014

Tabela 19: Gastos em ATS, excluído o BS por factores de 
produção – 2014 (US$)

Contudo, estes dados mostram por um lado a neces-
sidade de aprofundar as análises para compreender 
melhor as diferenças e, por outro, que os recursos 
podem ser usados de uma forma mais eficiente. 

Em 2014, excluído o BS, os factores de produção 
consumidos na prestação de serviços de ATS foram 
essencialmente reagentes e materiais (39%) e 
salários (30%), totalizando 70% dos gastos. 

Os outros factores de produção correspondem a 
valores muito próximos, sendo que o investimento se 
situa nos 5% do gasto total. Os custos em transporte 
são também significativos, estimando-se em 7% da 
despesa total de 2014.

No entanto, a importância proporcional dos diferen-
tes factores de produção varia acentuadamente 
entre as províncias. Sem dúvida, os salários e os 
reagentes e materiais somados variam de quase 
80% dos gastos em Nampula para pouco mais de 
50% em Sofala.

Os gastos de capital em 2014 beneficiaram as províncias de Maputo, Manica, Tete e Zambézia. Os gastos em 
transporte são praticamente proporcionais entre todas as províncias. 

Como referido, o objectivo essencial do ATS é garantir que as pessoas conheçam o seu estado e especial-
mente diagnosticar aquelas que são seropositivas, contribuindo para que tenham um estilo de vida adequado 
e assim evitar novas infecções. Quando se compara a proporção dos gastos por província em ATS com a 
percentagem estimada de pessoas por diagnosticar (2014), parece não haver concordância entre os gastos 
e as prioridades identificadas.

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
NÍVEL E FLUXO DE RECURSOS E DESPESAS DA RESPOSTA NACIONAL AO HIV E SIDA

59

0%

25%

50%

75%

100%

Ca
bo

 D
elg

ad
o

Ni
as

sa

Na
m

pu
la

Te
te

Za
m

bé
zia

Man
ica

So
fa

la

In
ha

m
ba

ne

Gaz
a

Map
ut

o 
Ci

da
de

Map
ut

o 
Pr

ov
ín

cia

PF n.d.t.

Capital

Gastos correntes 
n.d.t.

Outros serviços

Outro material

Transporte

Reagentes e 
material



Figura 50: Distribuição proporcional dos gastos em ATS por província e percentagem das pessoas por diagnosticar - 2014

Os casos de Gaza, Zambézia e Manica são claramente elucidativos, pois a proporção do gasto fica muito 
aquém da proporção dos casos estimados por diagnosticar. Maputo Cidade e Tete são casos excepcionais 
devido à inconsistência dos dados populacionais ou programáticos, resultando em taxas de cobertura supe-
riores a 100%, razão pela qual a percentagem das pessoas por diagnosticar não é apresentada no gráfico.

3.3.2. CUIDADOS E TRATAMENTO

Tal como realçado anteriormente, os cuidados e tratamento cresceram mais de 11 vezes entre 2004 e 2014, 
tendo-se se tornado na principal categoria de gastos na resposta ao HIV e SIDA, o que representa 35% da 
despesa total em 2014, um decréscimo na proporção de 5% comparativamente a 2011 (40%). Desde 2008, 
os gastos nesta categoria vêm a crescer continuamente. 

Os dados da avaliação mostram também que, tal como esperado, no caso dos cuidados e tratamento o cres-
cimento dos gastos ficou a dever-se a um aumento de 15% entre 2011 e 2014 da contribuição das fontes inter-
nacionais. Assim, em 2014, os fundos internacionais passaram a representar 97% dos gastos em cuidados e 
tratamento. Esta realidade chama de novo à atenção para a excessiva dependência de financiamentos exter-
nos para a resposta nacional ao HIV e SIDA, especialmente quando o TARV não pode ser interrompido.

Em particular, importa realçar que duas fontes, o PEPFAR e o GFATM, financiaram 87% dos gastos em cuida-
dos e tratamento de 2014. 
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Fontes Financeiras

FS.01 Fundos Públicos
FS.02 Fundos Privados
FS.03 Fundos Internactionais

3.1. PEPFAR
3.2. Outros bilaterais
3.3. Fundo Global
3.4. Bancos Desenvolvimento (donativos)
3.5. Todos os outros multilaterais
3.6. Todos os outros internacionais

Total

 3 275 115 
 85 853 

 113 115 448 
 81 449 267 
 4 489 926 

 19 834 465 
 835 413 

 3 011 261 
 3 495 116 

 116 476 416 

 6 805 881 
 109 285 

 98 251 368 
 64 115 678 
 1 606 225 
 20 111 039 

 2 889 798 
 9 528 628 

 105 166 534 

 5 119 707 
 148 855 

 93 292 419 
 60 995 947 
 3 006 779 

 16 742 195 
 596 200 

 7 195 703 
 4 755 595 

 98 560 981 

US$ % US$ % US$ %
3%
0%
97%
70%
4%
17%
1%
3%
3%

100%

5%
0%

95%
62%
3%

17%
1%
7%
5%

100%

6%
0%

93%
61%
2%

19%
0%
3%
9%

100%

2010 2011 2014

Figura 53: Gastos em cuidados e tratamento por provedor e província - 2014

Tabela 20: Evolução dos gastos em cuidados e tratamento por fonte de financiamento - 2010, 2011 e 2014

Figura 52: Fontes de financiamento dos cuidados e 
tratamento

Os provedores de serviços de cuidados e tratamento 
são essencialmente do sector público, compreen-
dendo hospitais, centros de saúde e laboratórios, em 
todas as províncias, como representado na Figura 
53. Em todo o país, os prestadores públicos absorve-
ram cerca de 90% dos gastos, enquanto nas provín-
cias variaram entre 81% em Tete e 96% em Cabo 
Delgado. Os privados internacionais são essencial-
mente organizações não-governamentais estrangei-
ras que operam no país e tiveram importância relati-
va na prestação de serviços nas províncias de 
Maputo Cidade, Tete e Zambézia, com mais de 10% 
dos gastos. Em Sofala representaram 6.5% dos 
gastos e nas demais províncias menos de 5%. 
Destaca-se o Niassa onde não operaram privados 
internacionais, tendo os privados nacionais consumi-
do 6% dos gastos em cuidados e tratamento no ano 
de 2014. Os privados nacionais foram importantes 
em Nampula (11% dos gastos), seguindo-se Gaza e 
Maputo Província com cerca de 6% cada, para além 
do Niassa como foi referido.
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ASC.02. Cuidado e tratamento

TARV para Adultos

TARV Pediátrico

Infecções oportunistas e Pré-TARV

Monitoria Laboratorial

Apoio Nutricional

Cuidados domiciliários

Testagem iniciada pelo provedor

Tratamento não desagregado

TOTAL

 72 494 350 

 4 780 224 

 5 645 681 

 16 064 549 

 2 678 632 

 7 940 863 

 1 856 408 

 5 015 702 

 116 476 409 

62%

4%

5%

14%

2%

7%

2%

4%

100%

%US$US$

Tabela 21: Gastos em cuidados e tratamento por tipo de intervenção - 2014

Em 2014, os serviços oferecidos aos beneficiários no domínio dos cuidados e tratamento foram predominan-
temente, em termos de gastos, o TARV que absorveu 66%, e a monitoria laboratorial dos pacientes em TARV 
que consumiu 15%. A terceira despesa mais importante foram os cuidados domiciliários com 7% dos gastos 
em cuidados e tratamento.

Os gastos em TARV, conforme a Tabela 21, cresceram 9% entre 2011 (US$ 71.2 milhões) e 2014 (US$ 77.3 
milhões), embora apresentem um decréscimo de 2 pontos percentuais na proporção dos cuidados e trata-
mento quando comparados com os dados de 2011. Os gastos com infecções oportunistas decresceram de 
US$ 12 milhões (2011) para US$ 5.6 milhões (2014), uma redução de 8% no seu peso relativo. A testagem 
por iniciativa do provedor também viu o valor da despesa reduzir para metade entre 2011 e 2014. A monitoria 
laboratorial, por outro lado, aumentou o seu peso relativo de 6% em 2011 (US$ 6.2 milhões) para 14% em 
2014 (US$ 16 milhões) e um crescimento de 156% comparativamente ao volume de gastos de 2011. Não se 
pode deixar de notar que os gastos em apoio nutricional de 2014 (US$ 2.7 milhões) representam cerca de 
metade do valor de 2010 (US$ 5 milhões). 

No período em análise, os gastos domiciliários apresentam poucas variações, tanto no valor como na sua 
importância relativa nos cuidados e tratamento. Tomando em consideração que nesta categoria de gastos 
estão incluídas as actividades comunitárias de pesquisa activa de pacientes com o objectivo de retê-los no 
tratamento, seria de esperar que com o aumento do número de pacientes em TARV e as baixas taxas de 
retenção, os gastos aumentassem neste período.

Os gastos em cuidados e tratamento por região mostram uma melhor alocação de recursos relativamente às 
necessidades geográficas, contabilizadas a partir do número de pessoas que vivem com HIV. A redistribuição 
que ocorreu entre 2010 e 2014 para a região centro, corresponde à prevalência acentuada de PVHIV nesta 
região do país, embora a região sul continue a absorver um maior volume de gastos em cuidados e tratamen-
to em 2014.
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Figura 54: Gastos em cuidados e tratamento por região e número de PVHIV - 2010 e 2014

Figura 55: Gastos em cuidados e tratamento por factores de produção - 2014

Para prover os cuidados e tratamento em 2014, os bens e serviços absorveram 74% dos gastos e os salários 
19%. Os gastos de capital representaram 3% dos gastos do ano. Os ARVs (US$ 59.7 milhões), representando 
51% dos bens e serviços, seguidos dos salários (US$ 21.6 milhões) e outros medicamentos / reagentes (US$ 
12.9 milhões) representaram a maior fatia com 81 % dos gastos. Dos bens e serviços, os outros materiais e 
o transporte absorveram 5% dos gastos em 2014.

A evolução dos factores de produção consumidos para prover cuidados e tratamento no período 2010, 2011 
e 2014 é representada na Figura 56. A qualidade da informação é demonstrada pela redução contínua dos 
gastos correntes não determinados por tipo e pelos factores de produção não determinados. Os gastos em 
salários aumentaram entre 2010 e 2011, tendo depois mantido o mesmo nível em 2014. Os gastos em ARVs 
aumentaram consideravelmente, apesar da redução do custo unitário por paciente, o que se explica pela 
expansão na cobertura do tratamento. É de realçar que, ao longo do período 2010-2014, se registou uma 
redução contínua dos gastos correntes.
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Figura 56: Factores de produção para cuidados e tratamento - 2010, 2011 e 2014

Figura 57: Gastos em cuidados e tratamento por província – 2010 e 2014

Em 2014, a província da Zambézia absorveu US$ 19 milhões, seguida da Cidade de Maputo com US$ 16 
milhões, e Gaza com US$ 15 milhões (Figura 57). Maputo Província (US$ 13 milhões) e Sofala (US$ 12 
milhões) ficaram acima de US$ 10 milhões, tendo todas as demais ficado abaixo deste limiar. Niassa e Cabo 
Delgado, as duas províncias da zona norte, foram as que registaram menos gastos (US$ 4 milhões e US$ 5 
milhões respectivamente). Comparando 2010 e 2014, verifica-se que os gastos aumentaram em todas as 
províncias com a excepção do Niassa que decresceu e Inhambane que manteve o mesmo nível de gastos.

Os gastos por província mostram, conforme a Figura 58, que o melhor equilíbrio já identificado entre as 
regiões, quando se comparam os gastos com as pessoas vivendo com HIV, também estão positivamente 
reflectidas. 

Na maioria das províncias, a proporção dos gastos realizados foi igual ou inferior à proporção das PVHIV. 
Somente a Cidade de Maputo, Tete e Niassa registou gastos superiores. A diferença de 5% na cidade de 
Maputo pode dever-se aos problemas já referidos sobre os dados programáticos, enquanto em Tete se 
assinalou uma diferença de 1%, e no Niassa uma diferença de 2%. Estas diferenças, para além de serem 
aceitáveis, podem dever-se à expansão do TARV (economias de escala). Aliás, a diferença de 1% a 2% 
também está presente nas situações em que a proporção das PVHIV é superior à proporção dos gastos.
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Figura 58: Proporção de gastos em cuidados e tratamento e de PVHIV por província - 2014 

Figura 59: Gastos unitários em cuidados e tratamento por província - 2010 e 2014

Este progresso na distribuição e utilização de recursos é mais visível quando se comparam os custos unitários 
em cuidados e tratamento por província, como mostra a Figura 59. Esta comparação mostra que, entre 2010 
e 2014, os custos unitários baixaram consideravelmente em todas as províncias. De facto, o custo médio 
nacional baixou de US$ 456,00 em 2010, para US$ 199,00 em 2014, mais de duas vezes o nível de 2010.

Os dados indicam ainda que, em 2014, os custos unitários provinciais variaram de um mínimo de US$ 154,00 
em Manica, e um máximo de US$ 331,00 no Niassa, tendo a mediana ficado nos US$ 202,00, o que pode 
corresponder à evolução das economias de escala resultantes da expansão do TARV. 
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Tabela 22: Resenha dos gastos em cuidados e tratamento

3.3.3. OUTROS GASTOS EM HIV E SIDA

Coordenação e reforço dos sistemas

Os gastos na coordenação e reforço dos sistemas, no seu sentido mais lato, incluindo as categorias de despe-
sas ASC.04, ASC.05 e ASC.07, absorveram um total de US$ 119.9 milhões em 2014, comparativamente a 
US$ 45 milhões em 2010, e US$ 70.8 milhões em 2011, representando um aumento de 1.6 vezes entre 2010 
e 2014.

Em todos os anos, a coordenação da resposta e o reforço do sistema (ASC.04) representou a maior propor-
ção dos gastos, tendo passado de 56% em 2011 (US$ 45 milhões) para 77% em 2014 (US$ 91.9 milhões). 
Os gastos em incentivos para recursos humanos (ASC.05) aumentaram para US$ 12.8 milhões em 2010, 
para US$ 19.6 milhões em 2014, correspondendo a um aumento de 53%. Os gastos com ambiente favorável 
(ASC.07) também cresceram cerca de 22% entre 2010 e 2014, passando de US$ 6.9 milhões para US$ 8.4 
milhões.

As intervenções incluídas em cada uma das principais categorias de despesa no domínio da coordenação da 
resposta, reforço dos sistemas e pesquisa e outros gastos em HIV e SIDA, são detalhadas na Tabela 15.

Serviços nos cuidados e tratamento

ASC.02.01.01 Testagem iniciada pelo provedor (PITC)

ASC.02.01.02 Infecções oportunistas (IO)  - Profilaxia e 
tratamento

ASC.02.01.03 Terapia Anti-retroviral (TARV)

ASC.02.01.03.01 Terapia Anti-retroviral - Adulto

ASC.02.01.03.02 Terapia Anti-retroviral - Pediátrico

ASC.02.01.03.98 Terapia Anti-retroviral - n.d.idade

ASC.02.01.04 Apoio nutricional associado ao TARV

ASC.02.01.05 Monitoramento laboratorial específico ao HIV

ASC.02.01.07 Apoio psicológico

ASC.02.01.08 Cuidados paliativos para pacientes ambulató-
rios

ASC.02.01.09 Cuidados domiciliários

ASC.02.01.98 Tratamento ambulatório n.d.t.

ASC.02.98 Tratamento n.d.t.

TOTAL

 1 856 408 

 5 645 682 

 77 274 574 

 72 494 348 

 4 780 226 

 -   

 2 678 633 

 16 064 557 

 -   

 8 240 

 7 940 860 

 2 625 122 

 2 382 340 

 116 476 416 

 3 426 810 

 11 968 052 

 71 185 920 

 58 488 437 

 8 626 539 

 4 070 944 

 1 354 689 

 6 195 380 

 166 060 

 -   

 7 548 386 

 1 167 898 

 2 153 339 

 105 166 534 

 2 027 421 

 12 897 310 

 60 385 864 

 50 907 962 

 6 472 579 

 3 005 323 

 5 067 137 

 4 031 152 

 124 320 

 257 362 

 7 345 984 

 1 844 840 

 4 579 591 

 98 560 981 

US$ % US$ % US$ %
1,6%

4,8%

66,3%

62,2%

4,1%

0,0%

2,3%

13,8%

0,0%

0,0%

6,8%

2,3%

2,0%

100,0%

2,1%

13,1%

61,3%

51,7%

6,6%

3,0%

5,1%

4,1%

0,1%

0,3%

7,5%

1,9%

4,6%

100,0%

3,3%

11,4%

67,7%

55,6%

8,2%

3,9%

1,3%

5,9%

0,2%

0,0%

7,2%

1,1%

2,0%

100,0%

2010 2011 2014
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Categorias de Gastos em SIDA

ASC.04. Coordenação da resposta e reforço do sistema 

ASC.04.01 Planeamento, coordenação e gestão nacional 
da resposta

ASC.04.02 Administração e custos de transacção 
associado à gestão dos fundos

ASC.04.03 Monitora e avaliação da resposta

ASC.04.04 Pesquisa operacional

ASC.04.05 Vigilância serológica

ASC.04.06 Vigilância sobre resistência aos medicamentos

ASC.04.07 Sistemas de fornecimento de medicamentos

ASC.04.08 Tecnologia da informação

ASC.04.09 Monitoria dos pacientes

ASC.04.10 Reabilitação e construção de infra-estruturas

ASC.04.98 Reforço dos sistemas e coordenação da 
resposta n.d.t.

ASC.04.99 Reforço dos sistemas e coordenação da 
resposta n.c.o.

ASC.05. Incentivos para recursos humanos

ASC.05.01 Incentivos monetários

ASC.05.03 Formações

ASC.05.98 Incentivos para recursos humanos n.d.t.

ASC.07. Ambiente favorável

ASC.07.01 Advocacia

ASC.07.02 Programas de direitos humanos

ASC.07.03 Apoio institucional específico para HIV

ASC.07.04 Programas de HIV com foco específico em 
mulheres

ASC.07.05 Programas para reduzir a violência baseada 
no género (VBG)

ASC.07.98 Ambiente favorável n.d.t.

ASC.07.99 Ambiente favorável n.c.o.

ASC.08. Pesquisa

ASC.08.01 Pesquisa bio-médica

ASC.08.03 Pesquisa clínica

ASC.08.04 Pesquisa em ciências sociais

ASC.08.04 Pesquisa n.d.t.

TOTAL

 25 342 553 

 7 384 281 

 609 477 

 4 027 367 

 41 664 

 51 572 

 2 023 511 

 2 774 476 

 140 883 

 7 839 652 

 42 466 

 407 204 

 12 769 816 

 23 832 

 11 103 750 

 1 642 234 

 6 943 972 

 86 835 

 132 209 

 5 383 227 

 920 635 

 383 941 

 37 125 

 292 086 

 10 733 

 38 921 

 242 432 

 45 348 427 

 45 088 978 

 13 723 641 

 235 586 

 7 326 361 

 1 101 931 

 51 997 

 884 839 

 4 211 707 

 112 798 

 5 759 192 

 9 280 220 

 2 400 707 

 18 800 141 

 25 414 

 17 198 672 

 1 576 055 

 6 953 474 

 274 620 

 172 254 

 6 092 468 

 63 284 

 6 443 

 344 405 

 59 754 

 52 402 

 7 352 

 70 902 348 

 91 880 444 

 15 353 648 

 28 609 409 

 13 308 963 

 568 757 

 2 557 682 

 11 824 649 

 7 518 639 

 10 639 966 

 1 498 731 

 19 605 318 

 16 482 017 

 3 123 301 

 8 460 634 

 3 493 722 

 170 804 

 4 250 877 

 489 943 

 50 000 

 5 288 

 214 138 

 111 638 

 102 500 

 120 160 534 

2010 2011 2014

Tabela 23: Outros gastos em HIV e SIDA - 2010, 2011 e 2014 (US$) 

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
NÍVEL E FLUXO DE RECURSOS E DESPESAS DA RESPOSTA NACIONAL AO HIV E SIDA

67



NOTA: DOS GASTOS EM ASC.07. AMBIENTE FAVORÁVEL, APENAS OS GASTOS EM ASC.07.03 - APOIO INSTITUCIONAL 
ESPECÍFICO PARA HIV FORAM CONSIDERADOS

Figura 60: Outros gastos em HIV e SIDA - 2010, 2011 e 2014

As outras despesas em HIV e SIDA podem ser reagrupadas de maneira diferente, de forma a facilitar a análi-
se. Deste agrupamento, podemos retirar que os gastos relacionados com o reforço dos sistemas são os mais 
importantes e que quase duplicaram entre 2010 (US$ 28 milhões) e 2014 (US$ 48 milhões). Os gastos para 
recolher informação estratégia e, assim, contribuir para melhorar a adopção de políticas mais consentâneas 
aumentaram mais de 3 vezes entre 2010 (US$ 7 milhões) e 2014 (US$ 24 milhões).

Os gastos em gestão de programas foram os que mais cresceram no período descrito, pois passaram de US$ 
1 milhão em 2010, para US$ 29 milhões em 2014. Esta categoria de gastos inclui os custos de gestão de 
programas ao nível central, no contexto da resposta nacional ao HIV, incluindo a supervisão administrativa e 
assistência técnica de rotina e específica para o pessoal dos programas, e cresceu à custa dos parceiros de 
implementação do Governo Americano, cujo número também cresceu durante o mesmo período.

Figura 61: Proporção dos outros gastos em HIV e SIDA em relação ao total dos gastos

Visto de outra perspectiva, com base nos dados da Figura 61:, a proporção destes outros gastos em HIV e 
SIDA apresenta alterações substanciais em dois agrupamentos comparativamente aos gastos totais em cada 
um dos anos. De facto, os gastos em gestão de programas aumentaram a sua proporção de 0.3% em 2010, 
para 3.7% em 2011, e depois para 8.6% em 2014. Os gastos em informação estratégia também aumentaram 
de 3.4% em 2010, para 4.9% em 2011, e depois para 7.3% em 2014. Os outros dois, coordenação da resposta 
e reforço de sistemas mantiveram as suas proporções estáveis no mesmo período, a primeira com um interva-
lo de 3.5% (2010) e 5.3% (2011), e a segunda de 13% (2011) e 14.4% (2014).
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Figura 62: Gastos por intervenção no reforço dos sistemas - 2014

Em 2014, os gastos no reforço de sistemas centraram-se em 3 tipos de intervenções, sendo elas: formação 
de pessoal de saúde (34%), sistema logístico de medicamentos (25%) e reabilitação e construção de infra-es-
truturas (22%). O apoio específico para desenvolver a capacidade das organizações da sociedade civil absor-
veu 9% dos gastos em 2014. No mesmo ano, os incentivos para recursos humanos consumiram 7% e os 
outros gastos para o reforço do sistema de saúde 3% do gasto total.

Figura 63: Distribuição dos gastos em coordenação e reforço de sistemas por província e tipo de intervenção - 2014

A distribuição territorial dos gastos no reforço de sistemas mostra que 37% (US$ 17.7 milhões) dos gastos 
foram nacionais, incluindo as 5 intervenções. Relativamente aos gastos nacionais, os sistemas de logística de 
medicamentos absorveram metade do valor (US$ 8.8 milhões), a formação de pessoal de saúde 23% (US$ 4 
milhões), as infra-estruturas 23% (US$ 2.3 milhões). Os incentivos para recursos humanos e a capacitação 
da sociedade civil absorveram 8% e 6%, respectivamente US$ 1.5 milhões e US$ 1.1 milhões.

A distribuição dos gastos no reforço de sistemas por província e tipo de intervenção (excluídos os gastos 
nacionais) indica que os gastos na formação de pessoal de saúde são os mais representativos em todas as 
províncias, variando entre 22% do gasto provincial em Tete, e 63% em Gaza. Seguem-se, por ordem de 
importância, os gastos em reabilitação e construção de infra-estruturas concentrados nas províncias da Zam-
bézia que absorveu 26% do total destes gastos, Tete com 21%, Nampula com 20% e Maputo Cidade com 
12%. Em Cabo Delgado, os gastos em reabilitação e construção de infra-estruturas representam apenas 5% 
dos gastos provinciais no reforço dos sistemas. Nas províncias de Sofala (22%), Zambézia (20%) e Nampula 
(19%), os gastos em sistemas de logística de medicamentos também foram consideráveis, tendo Sofala 
absorvido 20% dos gastos provinciais no reforço dos sistemas.
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Figura 64: Evolução dos gastos em serviços sociais por tipo de intervenção - 2010, 2011 e 2014

A distribuição dos gastos por província indica, ainda, que entre a província menos privilegiada, Niassa, e a 
mais beneficiada, Zambézia, o volume de recursos consumidos varia de 1 para 6. A segunda província mais 
beneficiada é Nampula, que juntamente com a Zambézia, alberga a maior população do país.

Serviços Sociais

Em Moçambique, a pandemia do HIV gera uma enorme quantidade de crianças órfãs de um ou de ambos os 
progenitores, fazendo com que se encontrem numa situação de vulnerabilidade que requer uma atenção 
especial. O facto da maioria da população viver no limiar da pobreza agrava ainda mais a situação de vulnera-
bilidade destas crianças. A protecção social e serviços sociais, na forma de apoio às pessoas que vivem com 
HIV, assume também um papel importante na resposta à epidemia, de forma a mitigar os seus efeitos.

Os dados da avaliação mostram que, entre 2010 e 2014, os custos totais com estas duas componentes 
decresceram de US$ 9.8 em 2010, para US$ 7 milhões em 2014, depois do pico em 2011 de US$ 12 milhões. 
Os gastos em serviços sociais representaram 5% dos gastos totais em 2010 e apenas 2% dos gastos totais 
em 2014.

A distribuição dos gastos em serviços sociais por província (2014) mostra que as 4 províncias mais beneficia-
das, Zambézia, Sofala, Gaza e Nampula, consumiram 60% dos gastos realizados. Mesmo nestas, onde se 
concentram os gastos, a Zambézia beneficia do dobro do montante empregue em Sofala, a segunda provín-
cia mais beneficiada. A dimensão da população e o número de pessoas vulneráveis, incluindo as crianças, 
pode ser o elemento que explica esta distribuição.

Os gastos em protecção social e serviços sociais, embora diminutos, cresceram entre 2010 e 2014, de US$ 
129 mil para US$ 914 mil em 2014. Em 2014, estes gastos foram maiores nas províncias da Zambézia (US$ 
211 mil), Gaza (US$ 198 mil), e Maputo Cidade (US$ 101 mil). Todas as demais províncias gastaram menos 
de US$ 100 mil, com destaque para Cabo Delgado onde apenas se registaram US$ 5 mil.
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Figura 65: Distribuição provincial dos gastos em serviços sociais - 2014

Figura 66: Gastos totais em HIV e SIDA de 2014 e custos projectados do PEN IV (2015-2019)

3.4. HARMONIZAÇÃO DOS GASTOS EM HIV E SIDA COM O PEN IV

O Plano Nacional de Combate ao HIV e SIDA (PEN IV) cobre o período de 2015-2019. O plano foi custeado 
e prevê um custo total de US$ 2108 milhões. A MEGAS de 2014 analisa os gastos do ano que antecede a 
vigência do PEN IV e mostra que o nível de gastos alcançado se aproxima bastante dos valores estimados 
para 2015.

Com efeito, as estimativas para 2015 são apenas 6% superiores aos gastos apurados para 2014.

A Figura 67 mostra a composição dos gastos de 2014 em comparação com as estimativas feitas para o PEN 
IV. Deste modo, é possível aferir o grau de conformidade da alocação dos gastos em HIV e SIDA e as priorida-
des definidas no PEN IV. 

As projecções indicam que os custos com o TARV duplicarão entre 2014 e 2019. No entanto, o seu cresci-
mento será ainda maior devido à mudança de protocolo (abordagem 90-90-90 e CD4/uL <500) que levará ao 
aumento do número de pessoas elegíveis para tratamento. A figura mostra também que será nesta categoria 
de despesa que se registará a maior lacuna no financiamento da resposta nacional ao HIV e SIDA, quando 
comparada ao nível de financiamento registado em 2014. 

Apesar de, em volume, serem menos importantes, as demais categorias de despesas na resposta nacional 

continuarão a crescer e a necessitar de mais recursos. Neste caso, o importante será assegurar que a lacuna 
financeira para o TARV não seja resolvida à custa da redução do apoio para as actividades de prevenção.

Os gastos no apoio aos programas que consideram a coordenação de programas e reforço de sistemas, e os 
gastos da categoria “outros” (custos de administração e custos de gestão e desembolso de fundos) determi-
nados para 2014, são muito superiores aos valores projectados no PEN IV para 2015. Parte importante desta 
diferença parece residir nos custos de gestão de programas dos parceiros de implementação, pelo que análi-
ses mais detalhadas deverão ser realizadas para explorar a possibilidade de melhorar a sua eficiência e, 
dessa forma, reduzir os seus custos.

MEDIÇÃO DE GASTOS EM HIV E SIDA (MEGAS) DO PERÍODO 2014 EM MOÇAMBIQUE
NÍVEL E FLUXO DE RECURSOS E DESPESAS DA RESPOSTA NACIONAL AO HIV E SIDA

71

0,0

0,5

1,0

1,5

2,0

US
$ 

M
ilh

õe
s

ASC.06. Protecção social e serviços sociais
ASC.03. Orfãs e crianças vulneráveis (COVs)

$ 351 $ 380 $ 422 $ 460 $ 495 

$ 333 

 $-

 $ 100

 $ 200

 $ 300

 $ 400

 $ 500

2014 2015 2016 2017 2018 2019

US
$ 

m
ilh

õe
s

Gastos HIV Custos PEN IV

Ca
bo

 D
elg

ad
o

Ni
as

sa

Na
m

pu
la

Te
te

Za
m

bé
zia

Man
ica

So
fa

la

In
ha

m
ba

ne

Gaz
a

Map
ut

o 
Ci

da
de

Map
ut

o 
Pr

ov
ín

cia



Outros

Apoio aos programas

Mitigação

Pevenção para GAR

Preservativos

Mob Com, Mass media e Jovens

Outros bio-médicos

Circuncisão Masculina

ATS

ETV

TARV

Figura 67: Comparação entre os gastos em HIV em 2014 e os custos projectados para o PEN IV (2015-2019)
por área programática

A Figura 67 mostra a composição dos gastos de 2014 em comparação com as estimativas feitas para o PEN 
IV. Deste modo, é possível aferir o grau de conformidade da alocação dos gastos em HIV e SIDA e as priorida-
des definidas no PEN IV. 

As projecções indicam que os custos com o TARV duplicarão entre 2014 e 2019. No entanto, o seu cresci-
mento será ainda maior devido à mudança de protocolo (abordagem 90-90-90 e CD4/uL <500) que levará ao 
aumento do número de pessoas elegíveis para tratamento. A figura mostra também que será nesta categoria 
de despesa que se registará a maior lacuna no financiamento da resposta nacional ao HIV e SIDA, quando 
comparada ao nível de financiamento registado em 2014. 

Apesar de, em volume, serem menos importantes, as demais categorias de despesas na resposta nacional 

continuarão a crescer e a necessitar de mais recursos. Neste caso, o importante será assegurar que a lacuna 
financeira para o TARV não seja resolvida à custa da redução do apoio para as actividades de prevenção.

Os gastos no apoio aos programas que consideram a coordenação de programas e reforço de sistemas, e os 
gastos da categoria “outros” (custos de administração e custos de gestão e desembolso de fundos) determi-
nados para 2014, são muito superiores aos valores projectados no PEN IV para 2015. Parte importante desta 
diferença parece residir nos custos de gestão de programas dos parceiros de implementação, pelo que análi-
ses mais detalhadas deverão ser realizadas para explorar a possibilidade de melhorar a sua eficiência e, 
dessa forma, reduzir os seus custos.
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Os dados da avaliação mostram que a resposta nacional depende fortemente de fundos externos, 
contando com cada vez menos parceiros, o que continua a trazer à tona as questões de sustentabilida-
de dos programas de HIV e SIDA em Moçambique, especialmente quando se consideram as novas 
estratégias de tratamento anti-retroviral.

Nas diversas frentes da resposta nacional, os dados apurados na avaliação indicam que comparativa-
mente a anos anteriores, registou-se uma evolução positiva na distribuição territorial dos recursos face 
às necessidades previstas, indicando claros ganhos de eficiência na alocação. Na maioria das inter-
venções, verificou-se uma redução contínua dos custos unitários na prestação de serviços, o que 
permite fazer mais com o mesmo gasto, revelando também ganhos de eficiência técnica. Contudo, as 
diferenças que ainda persistem, tanto no equilíbrio da distribuição territorial dos gastos como nos 
custos unitários, mostram que ainda há um longo caminho a percorrer para melhorar a eficiência na 
resposta nacional ao HIV e SIDA.

Os dados apurados de gastos revelam ainda que, embora os recursos estejam a ser direccionados de 
forma mais equilibrada entre as actividades e populações beneficiárias que podem ter mais impacto 
na redução de novas infecções, os recursos para as actividades de prevenção da transmissão sexual 
registaram uma diminuição e os gastos atribuídos para a intervenção comunitária relacionada com o 
TARV continuam a ser manifestamente insuficientes.

As opções estratégicas que foram tomadas no âmbito da resposta nacional ao HIV e SIDA, com base 
em evidência técnica, determinarão o aumento dos custos. Ou seja, os custos da resposta nacional 
vão crescer e é necessário mobilizar recursos adicionais.

Neste esforço, o Orçamento do Estado terá de aumentar a sua contribuição e desenvolver mecanis-
mos de financiamento adicionais e complementares, de forma a garantir a sustentabilidade da respos-
ta ao HIV e SIDA. 

Para ter um maior impacto na redução da incidência, também será necessário melhorar a alocação de 
recursos em prevenção do HIV, incluindo:

Continuar a melhorar a distribuição geográfica dos gastos em prevenção da transmissão 
sexual e de transmissão vertical, alinhando os gastos nas províncias onde mais infecções 
ocorrem;

Aumentar os gastos em prevenção especialmente aqueles direccionados para as popula-
ções mais vulneráveis ou em risco de contrair o HIV, incluindo jovens mulheres, homens e 
populações de alto risco. Apesar de estarem priorizados no PEN IV, os jovens não têm 
beneficiado de recursos suficientes;

Aumentar os gastos em programas de IEC e ATS comunitário como porta de entrada para 
os serviços de saúde;

Priorizar adultos (>15 anos de idade) nos programas de circuncisão masculina, para maxi-
mizar o impacto imediato dos programas de prevenção.

O nível de gastos em TARV e PTV, efectuados ao nível dos provedores de serviço comunitários, 
sugere uma insuficiente alocação de fundos para as actividades de apoio comunitário consideradas 
essenciais para assegurar a retenção no tratamento. Recomenda-se que as actividades comunitárias 
que possam melhorar os níveis de aderência e retenção no tratamento sejam reforçadas. 

Registou-se uma melhoria na alocação geográfica dos gastos em prevenção e tratamento. No entanto, 
podem ser feitos progressos ao nível da eficiência, através de melhorias nas economias de escala dos 

programas de circuncisão masculina, do aumento da eficiência técnica nas formações, ou da redução do nível 
de gastos em gestão de programas ao nível central. 

Os dados da avaliação mostram que a resposta ao HIV e SIDA mobiliza fundos significativos para o reforço 
de sistemas de saúde e sistemas comunitários. Sendo verdade que estes investimentos são essenciais para 
garantir o fornecimento de bens e serviços, a sua mobilização através de outros esquemas de financiamento 
para o reforço do sistema de saúde poderia disponibilizar recursos específicos para as necessidades crescen-
tes em compras de ARVs e reagentes. 

A MEGAS registou valores acentuadamente baixos nos gastos em sinergias com o HIV. Considerando a 
vulnerabilidade das jovens moçambicanas a esta epidemia, é recomendado que se aumentem os recursos 
para a integração de acções contra o HIV, em programas de educação, protecção e serviços sociais, direitos 
humanos e género.
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Os dados da avaliação mostram que a resposta nacional depende fortemente de fundos externos, 
contando com cada vez menos parceiros, o que continua a trazer à tona as questões de sustentabilida-
de dos programas de HIV e SIDA em Moçambique, especialmente quando se consideram as novas 
estratégias de tratamento anti-retroviral.

Nas diversas frentes da resposta nacional, os dados apurados na avaliação indicam que comparativa-
mente a anos anteriores, registou-se uma evolução positiva na distribuição territorial dos recursos face 
às necessidades previstas, indicando claros ganhos de eficiência na alocação. Na maioria das inter-
venções, verificou-se uma redução contínua dos custos unitários na prestação de serviços, o que 
permite fazer mais com o mesmo gasto, revelando também ganhos de eficiência técnica. Contudo, as 
diferenças que ainda persistem, tanto no equilíbrio da distribuição territorial dos gastos como nos 
custos unitários, mostram que ainda há um longo caminho a percorrer para melhorar a eficiência na 
resposta nacional ao HIV e SIDA.

Os dados apurados de gastos revelam ainda que, embora os recursos estejam a ser direccionados de 
forma mais equilibrada entre as actividades e populações beneficiárias que podem ter mais impacto 
na redução de novas infecções, os recursos para as actividades de prevenção da transmissão sexual 
registaram uma diminuição e os gastos atribuídos para a intervenção comunitária relacionada com o 
TARV continuam a ser manifestamente insuficientes.

As opções estratégicas que foram tomadas no âmbito da resposta nacional ao HIV e SIDA, com base 
em evidência técnica, determinarão o aumento dos custos. Ou seja, os custos da resposta nacional 
vão crescer e é necessário mobilizar recursos adicionais.

Neste esforço, o Orçamento do Estado terá de aumentar a sua contribuição e desenvolver mecanis-
mos de financiamento adicionais e complementares, de forma a garantir a sustentabilidade da respos-
ta ao HIV e SIDA. 

Para ter um maior impacto na redução da incidência, também será necessário melhorar a alocação de 
recursos em prevenção do HIV, incluindo:

Continuar a melhorar a distribuição geográfica dos gastos em prevenção da transmissão 
sexual e de transmissão vertical, alinhando os gastos nas províncias onde mais infecções 
ocorrem;

Aumentar os gastos em prevenção especialmente aqueles direccionados para as popula-
ções mais vulneráveis ou em risco de contrair o HIV, incluindo jovens mulheres, homens e 
populações de alto risco. Apesar de estarem priorizados no PEN IV, os jovens não têm 
beneficiado de recursos suficientes;

Aumentar os gastos em programas de IEC e ATS comunitário como porta de entrada para 
os serviços de saúde;

Priorizar adultos (>15 anos de idade) nos programas de circuncisão masculina, para maxi-
mizar o impacto imediato dos programas de prevenção.

O nível de gastos em TARV e PTV, efectuados ao nível dos provedores de serviço comunitários, 
sugere uma insuficiente alocação de fundos para as actividades de apoio comunitário consideradas 
essenciais para assegurar a retenção no tratamento. Recomenda-se que as actividades comunitárias 
que possam melhorar os níveis de aderência e retenção no tratamento sejam reforçadas. 

Registou-se uma melhoria na alocação geográfica dos gastos em prevenção e tratamento. No entanto, 
podem ser feitos progressos ao nível da eficiência, através de melhorias nas economias de escala dos 

programas de circuncisão masculina, do aumento da eficiência técnica nas formações, ou da redução do nível 
de gastos em gestão de programas ao nível central. 

Os dados da avaliação mostram que a resposta ao HIV e SIDA mobiliza fundos significativos para o reforço 
de sistemas de saúde e sistemas comunitários. Sendo verdade que estes investimentos são essenciais para 
garantir o fornecimento de bens e serviços, a sua mobilização através de outros esquemas de financiamento 
para o reforço do sistema de saúde poderia disponibilizar recursos específicos para as necessidades crescen-
tes em compras de ARVs e reagentes. 

A MEGAS registou valores acentuadamente baixos nos gastos em sinergias com o HIV. Considerando a 
vulnerabilidade das jovens moçambicanas a esta epidemia, é recomendado que se aumentem os recursos 
para a integração de acções contra o HIV, em programas de educação, protecção e serviços sociais, direitos 
humanos e género.
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5.1. ANEXO 1: DEFINIÇÃO DOS TERMOS

População Beneficiária: a população beneficiária não é uma meta planificada — como os contabilis-
tas e desenhadores de modelos usam o termo na projecção dos recursos necessários — mas sim 
pessoas que realmente beneficiaram ou foram servidas através das despesas em bens e serviços do 
HIV e SIDA. Os beneficiários são os números reais de pessoas abrangidas, representando o resultado 
dos recursos usados, independentemente da eficácia do seu uso (cobertura eficaz).

Despesas de Capital: registos do valor dos activos não financeiros que são adquiridos, desfeitos 
deles ou alterados no valor durante o período em estudo. Os bens pertencentes ao sistema de saúde 
incluem novas aquisições, grandes renovações e manutenção de activos tangíveis e intangíveis que 
são usados repetida ou continuamente nos processos de produção dos cuidados de saúde, ao longo 
de períodos superiores a um ano. As principais categorias da classificação compreendem edifícios, 
equipamento de capital e transferência de capital. Estas categorias poderão incluir grandes renova-
ções, reconstrução ou ampliação de activos fixos existentes, pois estas intervenções podem melhorar 
e expandir o tempo de vida previamente do bem.

Organização da Sociedade Civil (OSC): as redes e organizações formais e informais que estão 
activas na esfera pública, entre o Estado e a família. Incluem uma grande variedade de formas asso-
ciadas tais como sindicatos, igrejas, cooperativas, associações de profissionais e grupos comunitários.

Despesas Correntes: referem-se ao valor total, em dinheiro ou bens, dos recursos pagáveis ao 
provedor de serviços por um agente financiador em nome do consumidor final dos serviços de saúde, 
a troco de serviços prestados (incluindo a entrega de bens) durante o ano da avaliação.

Contribuições Bilaterais Directas: alocações em forma de donativo ou cooperação financeira não 
reembolsável, que os países ricos oferecem aos países recipientes directamente, quer como contribui-
ções condicionadas, quer não condicionadas. Por exemplo, o apoio directo ao orçamento dos países 
beneficiários.

Risco Fiduciário: é o risco de que os recursos públicos não sejam usados para os fins desejados, que 
não haja uma prestação de contas adequada sobre eles, ou que não atinjam o valor total estabelecido. 

Agente Financiador: entidade que reúne recursos financeiros obtidos de diferentes fontes de finan-
ciamento e os transfere para pagar ou comprar cuidados de saúde ou outros serviços ou bens. Estas 
entidades financiam programas ou a provisão de serviços e bens usados para a satisfação de uma 
dada necessidade. Os agentes financiadores poderão reunir e pagar directamente os recursos que 
consomem (principalmente às famílias). Incluem entidades que compram em nome de beneficiários 
específicos (principalmente intermediários, tais como seguradoras ou doadores). 

Fontes de Financiamento: entidades que disponibilizam fundos aos agentes financiadores para 
serem agregados e distribuídos. Uma análise das fontes de financiamento poderá ser de interesse 
particular nos países onde o financiamento da resposta ao HIV e SIDA seja fortemente dependente 
das fontes internacionais de financiamento ou onde haja fontes agregadas através de poucas entida-
des gestoras.

Entidades Estrangeiras com Fins Lucrativos: entidades com fins lucrativos, cuja sede está localiza-
da fora do país, onde os serviços ou bens são fornecidos, incluindo empresas farmacêuticas e bio-tec-
nológicas multinacionais, entre outras. 

Apoio ao Orçamento Geral (GBS): uma forma de ajuda destinada aos programas em que a assistên-
cia oficial ao desenvolvimento (ODA), que não está ligada a qualquer actividade específica de projec-
tos, é canalizada directamente aos governos parceiros, usando os seus próprios sistemas de aloca-
ção, procurement e contabilidade.

Fundo Comum Geral (PROSAUDE): este é um fundo novo, cujo objectivo é apoiar o PES e as activi-
dades do sector da saúde definidas no Plano Operacional Anual (POA). Em 2003, foi criado um fundo 
comum provisório. Em Janeiro de 2004, foi criado o FCG que usa sistemas de fluxos de financiamento 

governamental. Isto significa que os doadores irão transferir as suas contribuições para o Ministério das 
Finanças (MF), o qual irá juntar os fundos aos da contribuição do Governo de Moçambique (GdM) e transferi-
-los para a conta do PROSAUDE. 

Fundos Internacionais: os recursos provenientes do exterior do país executados no ano corrente. As 
doações bilaterais e multilaterais internacionais, bem como os fundos doados por instituições e indivíduos fora 
do país, são incluídos quando usados no período corrente. A terminologia usada pelos especialistas da NHA 
é “resto do mundo”.

Agências Multilaterais: organizações, instituições ou agências públicas ou público / privadas internacionais, 
que recebem contribuições dos países doadores e de outras fontes. Assim, o financiamento multilateral é um 
mecanismo em que os investimentos para a assistência são agregados por diferentes doadores e doados, 
não necessariamente numa relação de um para um, entre os países doadores e os países recipientes. Isto 
ocorre geralmente através de agências internacionais do sistema das Nações Unidas e bancos de desenvolvi-
mento. O GFATM é uma organização multilateral pública / privada. 

Organização Não-Governamental (ONG): organizações independentes do Estado que geralmente se 
baseiam em valores, não têm objectivos lucrativos e são criadas para ajudar os outros.

Rendimento de Trabalho Não Salarial: inclui honorários para provedores independentes que fornecem 
cuidados e outros serviços para a resposta nacional ao HIV e SIDA, subsídios e diversas formas de compen-
sação dos serviços prestados.

Provedor de Serviços: entidade ou pessoas que se envolvem directamente na produção ou provisão de 
serviços e que são responsáveis por um produto final ou sub-contratação de um processo complexo que 
envolve várias unidades de produção que levanta a necessidade de contratar pessoas e adquirir insumos 
materiais e serviços para originar o produto final. Um provedor geralmente presta contas ao beneficiário pela 
prestação do serviço e garante a sua qualidade, embora a provisão não implique um resultado positivo ou 
desejável. Os provedores incluem o governo e outras entidades públicas, organizações privadas de carácter 
lucrativo e não lucrativo, empresas corporativas e não corporativas.

Fundos Públicos: todos os órgãos dos governos territoriais, tais como departamentos e entidades centrais, 
estatais ou locais, que estejam envolvidos em várias actividades como a administração, defesa, saúde, 
educação e outros serviços sociais, promoção do crescimento económico e bem-estar, e desenvolvimento 
tecnológico. 

Apoio ao Orçamento Sectorial: apoio dirigido a um sector particular dentro do orçamento do governo.

Contribuições Sociais: incluem as contribuições sociais recebidas pelo pessoal da saúde. Excepções 
incluem as contribuições sociais dos empregadores, pagamentos em bens por suprimentos e serviços neces-
sários para o trabalho, assim como pagamentos efectuados aos trabalhadores não activos.

Insumos e Serviços: incluem todos os bens e serviços subcontratados usados como insumos na produção 
de serviços de saúde. Esta categoria inclui os bens que são totalmente usados no processo de produção, 
durante o qual se deterioram ou são perdidos, acidentalmente danificados ou desviados. Tais bens incluem 
materiais ou produtos duradouros de custo reduzido, por exemplo ferramentas manuais e bens que sejam 
mais baratos do que a maquinaria e o equipamento. Um dos tipos mais importantes de insumos são os fárma-
cos. As doações de materiais e suprimentos devem ser abordadas de modo a que reflictam os valores reais, 
para que os montantes registados sejam iguais aos preços de mercado e subsídios líquidos deduzindo os 
impostos indirectos. 

Salários: incluem todos os tipos de remunerações e compensações, abrangendo pagamentos adicionais de 
qualquer natureza, tais como pagamentos de horas extraordinárias ou trabalho nocturno, bónus, vários subsí-
dios e férias anuais. Os pagamentos em bens incluem refeições, bebidas, vestuário especial, transporte de 
ida e volta, parqueamento de carros, cuidados diários para crianças e o valor dos juros sacrificados por 
empréstimos a taxas de juros reduzidas ou sem juros. Estão ainda incluídos também os pagamentos para o 
recrutamento ou retenção de trabalhadores (de saúde ou outros) na provisão de serviços relacionados com 
HIV e SIDA.
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5.1. ANEXO 1: DEFINIÇÃO DOS TERMOS

População Beneficiária: a população beneficiária não é uma meta planificada — como os contabilis-
tas e desenhadores de modelos usam o termo na projecção dos recursos necessários — mas sim 
pessoas que realmente beneficiaram ou foram servidas através das despesas em bens e serviços do 
HIV e SIDA. Os beneficiários são os números reais de pessoas abrangidas, representando o resultado 
dos recursos usados, independentemente da eficácia do seu uso (cobertura eficaz).

Despesas de Capital: registos do valor dos activos não financeiros que são adquiridos, desfeitos 
deles ou alterados no valor durante o período em estudo. Os bens pertencentes ao sistema de saúde 
incluem novas aquisições, grandes renovações e manutenção de activos tangíveis e intangíveis que 
são usados repetida ou continuamente nos processos de produção dos cuidados de saúde, ao longo 
de períodos superiores a um ano. As principais categorias da classificação compreendem edifícios, 
equipamento de capital e transferência de capital. Estas categorias poderão incluir grandes renova-
ções, reconstrução ou ampliação de activos fixos existentes, pois estas intervenções podem melhorar 
e expandir o tempo de vida previamente do bem.

Organização da Sociedade Civil (OSC): as redes e organizações formais e informais que estão 
activas na esfera pública, entre o Estado e a família. Incluem uma grande variedade de formas asso-
ciadas tais como sindicatos, igrejas, cooperativas, associações de profissionais e grupos comunitários.

Despesas Correntes: referem-se ao valor total, em dinheiro ou bens, dos recursos pagáveis ao 
provedor de serviços por um agente financiador em nome do consumidor final dos serviços de saúde, 
a troco de serviços prestados (incluindo a entrega de bens) durante o ano da avaliação.

Contribuições Bilaterais Directas: alocações em forma de donativo ou cooperação financeira não 
reembolsável, que os países ricos oferecem aos países recipientes directamente, quer como contribui-
ções condicionadas, quer não condicionadas. Por exemplo, o apoio directo ao orçamento dos países 
beneficiários.

Risco Fiduciário: é o risco de que os recursos públicos não sejam usados para os fins desejados, que 
não haja uma prestação de contas adequada sobre eles, ou que não atinjam o valor total estabelecido. 

Agente Financiador: entidade que reúne recursos financeiros obtidos de diferentes fontes de finan-
ciamento e os transfere para pagar ou comprar cuidados de saúde ou outros serviços ou bens. Estas 
entidades financiam programas ou a provisão de serviços e bens usados para a satisfação de uma 
dada necessidade. Os agentes financiadores poderão reunir e pagar directamente os recursos que 
consomem (principalmente às famílias). Incluem entidades que compram em nome de beneficiários 
específicos (principalmente intermediários, tais como seguradoras ou doadores). 

Fontes de Financiamento: entidades que disponibilizam fundos aos agentes financiadores para 
serem agregados e distribuídos. Uma análise das fontes de financiamento poderá ser de interesse 
particular nos países onde o financiamento da resposta ao HIV e SIDA seja fortemente dependente 
das fontes internacionais de financiamento ou onde haja fontes agregadas através de poucas entida-
des gestoras.

Entidades Estrangeiras com Fins Lucrativos: entidades com fins lucrativos, cuja sede está localiza-
da fora do país, onde os serviços ou bens são fornecidos, incluindo empresas farmacêuticas e bio-tec-
nológicas multinacionais, entre outras. 

Apoio ao Orçamento Geral (GBS): uma forma de ajuda destinada aos programas em que a assistên-
cia oficial ao desenvolvimento (ODA), que não está ligada a qualquer actividade específica de projec-
tos, é canalizada directamente aos governos parceiros, usando os seus próprios sistemas de aloca-
ção, procurement e contabilidade.

Fundo Comum Geral (PROSAUDE): este é um fundo novo, cujo objectivo é apoiar o PES e as activi-
dades do sector da saúde definidas no Plano Operacional Anual (POA). Em 2003, foi criado um fundo 
comum provisório. Em Janeiro de 2004, foi criado o FCG que usa sistemas de fluxos de financiamento 

governamental. Isto significa que os doadores irão transferir as suas contribuições para o Ministério das 
Finanças (MF), o qual irá juntar os fundos aos da contribuição do Governo de Moçambique (GdM) e transferi-
-los para a conta do PROSAUDE. 

Fundos Internacionais: os recursos provenientes do exterior do país executados no ano corrente. As 
doações bilaterais e multilaterais internacionais, bem como os fundos doados por instituições e indivíduos fora 
do país, são incluídos quando usados no período corrente. A terminologia usada pelos especialistas da NHA 
é “resto do mundo”.

Agências Multilaterais: organizações, instituições ou agências públicas ou público / privadas internacionais, 
que recebem contribuições dos países doadores e de outras fontes. Assim, o financiamento multilateral é um 
mecanismo em que os investimentos para a assistência são agregados por diferentes doadores e doados, 
não necessariamente numa relação de um para um, entre os países doadores e os países recipientes. Isto 
ocorre geralmente através de agências internacionais do sistema das Nações Unidas e bancos de desenvolvi-
mento. O GFATM é uma organização multilateral pública / privada. 

Organização Não-Governamental (ONG): organizações independentes do Estado que geralmente se 
baseiam em valores, não têm objectivos lucrativos e são criadas para ajudar os outros.

Rendimento de Trabalho Não Salarial: inclui honorários para provedores independentes que fornecem 
cuidados e outros serviços para a resposta nacional ao HIV e SIDA, subsídios e diversas formas de compen-
sação dos serviços prestados.

Provedor de Serviços: entidade ou pessoas que se envolvem directamente na produção ou provisão de 
serviços e que são responsáveis por um produto final ou sub-contratação de um processo complexo que 
envolve várias unidades de produção que levanta a necessidade de contratar pessoas e adquirir insumos 
materiais e serviços para originar o produto final. Um provedor geralmente presta contas ao beneficiário pela 
prestação do serviço e garante a sua qualidade, embora a provisão não implique um resultado positivo ou 
desejável. Os provedores incluem o governo e outras entidades públicas, organizações privadas de carácter 
lucrativo e não lucrativo, empresas corporativas e não corporativas.

Fundos Públicos: todos os órgãos dos governos territoriais, tais como departamentos e entidades centrais, 
estatais ou locais, que estejam envolvidos em várias actividades como a administração, defesa, saúde, 
educação e outros serviços sociais, promoção do crescimento económico e bem-estar, e desenvolvimento 
tecnológico. 

Apoio ao Orçamento Sectorial: apoio dirigido a um sector particular dentro do orçamento do governo.

Contribuições Sociais: incluem as contribuições sociais recebidas pelo pessoal da saúde. Excepções 
incluem as contribuições sociais dos empregadores, pagamentos em bens por suprimentos e serviços neces-
sários para o trabalho, assim como pagamentos efectuados aos trabalhadores não activos.

Insumos e Serviços: incluem todos os bens e serviços subcontratados usados como insumos na produção 
de serviços de saúde. Esta categoria inclui os bens que são totalmente usados no processo de produção, 
durante o qual se deterioram ou são perdidos, acidentalmente danificados ou desviados. Tais bens incluem 
materiais ou produtos duradouros de custo reduzido, por exemplo ferramentas manuais e bens que sejam 
mais baratos do que a maquinaria e o equipamento. Um dos tipos mais importantes de insumos são os fárma-
cos. As doações de materiais e suprimentos devem ser abordadas de modo a que reflictam os valores reais, 
para que os montantes registados sejam iguais aos preços de mercado e subsídios líquidos deduzindo os 
impostos indirectos. 

Salários: incluem todos os tipos de remunerações e compensações, abrangendo pagamentos adicionais de 
qualquer natureza, tais como pagamentos de horas extraordinárias ou trabalho nocturno, bónus, vários subsí-
dios e férias anuais. Os pagamentos em bens incluem refeições, bebidas, vestuário especial, transporte de 
ida e volta, parqueamento de carros, cuidados diários para crianças e o valor dos juros sacrificados por 
empréstimos a taxas de juros reduzidas ou sem juros. Estão ainda incluídos também os pagamentos para o 
recrutamento ou retenção de trabalhadores (de saúde ou outros) na provisão de serviços relacionados com 
HIV e SIDA.
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